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Notas explicativas: 1. Contexto operacional: A Brasbunker Participações S.A. (“Companhia”, ou 
“Brasbunker”) é uma sociedade anônima fechada que explora, diretamente ou por meio das suas 
Subsidiárias, as seguintes atividades: (i) transporte marítimo de petróleo e seus derivados e 
seus ativos relacionados; (ii) prestação de serviço de navegação de apoio marítimo (offshore 
supply) e seus ativos relacionados; (iii)prestação de serviços de consultoria, prevenção ambien-
tal e combate à poluição, relacionados ao derramamento de petróleo, seus derivados e produtos 
químicos, comercialização de produtos e equipamentos de combate à poluição decorrente do 
vazamento de petróleo, seus derivados e produtos químicos e seus ativos relacionados; (iv) cons-
trução, manutenção e reparação de embarcações e seus ativos relacionados; e (v)atividade de 
robótica. Apresentamos a seguir um resumo das principais controladas (vide detalhes sobre a 
participação societária da Brasbunker nas controladas na Nota 3.1): a) Navegação São Miguel 
Ltda.: A Navegação São Miguel Ltda. foi fundada em 3/05/1950 e tem por objeto as seguintes 
atividades econômicas: (i) a propriedade, afretamento, armação, operação, manutenção, reparo 
e construção de embarcações; (ii) a prestação de serviços de (a)conservação, limpeza e manu-
tenção de instalações industriais, (b) fornecimento de mão de obra temporária; (c) manutenção 
de pistas de dutos; e (iii) participações em outras sociedades. b) HDG Serviços Ambientais Ltda.: 
A HDG Serviços Ambientais Ltda. foi fundada em 26/02/2008 e tem como objetivo prestar servi-
ços de operação e manutenção de centros de defesa ambiental, bases avançadas e centros de 
resposta a emergência. c) Avimoy Company S.A.: Subsidiária no exterior, sendo a responsável 
pelo afretamento de embarcações próprias e/ou de suas controladas, para realização da ativida-
de de navegação de apoio marítimo (offshore supply). d) Boldini Ltd.: Subsidiária no exterior 

-
dade marítima americana (“MARAD”), bem como pelo afretamento de embarcações próprias 
para realização da atividade de navegação de apoio marítimo (offshore supply). Em 31/12/16, a 
controlada apresentava situação de passivo a descoberto no montante de R$44.485, que foi re-
conhecida como provisão para passivo a descoberto no mesmo valor pela Companhia. e) Nave-
mestra Ltda.: A Navemestra Serviços de Navegação Ltda. tem por objeto: (i) a propriedade, 
afretamento, armação, operação, manutenção e reparação de embarcações, bem como a nave-
gação de longo curso, cabotagem, apoio e agenciamento marítimo, apoio portuário e interior; (ii) 
a prestação de serviços de: a)conservação, limpeza e manutenção de instalações industriais; b) 
operação de cargas e descargas de navio e terminais de produtos de petróleo e seus derivados e 
petroquímicos; c) movimentação de carga e descarga de álcool e produtos derivados de petróleo 
e gás natural; d) transporte aquaviário, reboque e operação com barcaças para carregamento de 
óleo combustível, de petróleo e seus derivados; e) amarração e desamarração de navios; f) ope-
ração, manutenção e administração de lanchas, rebocadores, dragas e outras embarcações de 

e lacustre; h)comércio de combustíveis líquidos e demais derivados de petróleo; i)consultoria na 
área ambiental, de prevenção e combate à poluição resultante do derramamento de petróleo e 
seus derivados, e substâncias poluentes agressivas ao meio ambiente; da coordenação à respos-
ta a incidentes envolvendo derramamento desses insumos; além da promoção e realização de 
cursos e palestras para treinamentos relacionados à proteção ao meio ambiente, importação, 
exportação, montagem e comércio atacadista, sob encomenda, de materiais destinados ao com-
bate à agressão ao meio ambiente; e (iii) a participação em outras empresas, como sócia ou 
acionista, inclusive consórcios. 1.1. Reestruturação de capital e reorganização societária: Ao 

-
nanceiras e decidiram implementar um processo de segregação das atividades. O Acordo entre 
os acionistas foi assinado em 25/11/2013, e consistia na divisão dos segmentos de negócio da 
Companhia dentre os dois grupos controladores: a família Nascimento, através de sua holding 
“Rio Alva”, atuaria nas áreas de construção naval e apoio portuário, e a DSB Serviços de Óleo e 
Gás (atual denominação do BTG O&G Participações) seguiria atuando nas áreas de prestação de 
serviços e afretamento offshore e apoio ambiental. As condições precedentes para a separação 
não foram cumpridas na sua totalidade, e os acionistas optaram por rescindir tal acordo, tendo 
o distrato sido assinado em 07/10/15. O novo Acordo de Acionistas prevê a entrada de um novo 

operacional,  através de investimento feito por meio de subscrição de capital na controladora 
Principal DSB Serviços de Óleo e Gás II S.A. (anteriormente denominada BTG Pactual Oil & Gas II 
Empreendimentos e Participações S.A.), com interesse em perseguir a recuperação econômica da 
Companhia. Em vista da mudança de controle da DSB, no contexto acima indicado, a Rio Alva se 
dispôs a compartilhar o controle da Companhia na proporção de 50% do Capital Social entre 
cada um dos acionistas. As participações paritárias dos Acionistas pretendem estabelecer dire-

-

de sua frota associada a novos contratos de longo prazo já celebrados proporcionarão uma gera-
ção de caixa maior e mais estável, que somadas às medidas implementadas visando ganho de 

-

e sustentabilidade empresarial. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
a) Declaração de conformidade com as normas internacionais e brasileiras de Con-

tabilidade: 
individuais da controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com 
alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Até 31/12/2013, essas práticas diferiam do IFRS, 

-
vestimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência 

-
nunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB em 2014, as demonstra-
ções  separadas de acordo com as IFRS passaram a permitir o uso do método da equivalência 
patrimonial para avaliação do investimentos em controladas, coligadas e controladas em con-
junto. Em 12/2014, a CVM emitiu a Deliberação nº733/2014, que aprovou o Documento de Revi-
são de Pronunciamentos Técnicos nº 07 referente aos Pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, recepcionando a citada revisão do IAS 27, 

-

a partir desse exercício. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpreta-
ções técnicas emitidas pelo CPC que estão em vigor em 31/12/16. As práticas contábeis descri-
tas na Nota Explicativa 3 foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresen-

foram aprovadas pela diretoria em 06/04/2017. b) Base de mensuração: -
nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exce-

reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos arredondamentos, os números apresen-
tados ao longo deste documento podem não perfazer precisamente aos totais apresentados. Al-
gumas aberturas nas notas explicativas foram incluídas e alteradas em relação ao exercício 

c) Reapresentação do exercício: No exercício 

-
dos à época. Segue abaixo quadro de demonstração de saldos.

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

Ativo

31/12/15 
antes dos 

ajustes Ajustes

31/12/15  
depois 

dos 
ajustes

31/12/15 
antes dos 

ajustes Ajustes

31/12/15 
depois dos 

ajustes
Circulante 191.874 - 191.874 344.836 - 344.836
Caixa e equivalente de caixa 10.291 - 10.291 13.645 - 13.645
Títulos e valores mobiliários 4.490 - 4.490 4.490 - 4.490
Contas a receber de clientes 49.746 - 49.746 81.037 - 81.037
Estoques 11.963 - 11.963 67.464 - 67.464
Adiantamentos a fornecedores 60.171 - 60.171 78.115 - 78.115
Outras contas 55.213 - 55.213 100.085 - 100.085
Não circulante 1.626.207 - 1.626.207 2.683.296 - 2.683.296
IR e CS diferidos 209.303 - 209.303 228.926 - 228.926
Investimentos em 
  empresas controladas e outras 434.433 - 434.433 - - -
Imobilizado 892.416 - 892.416 2.409.327 - 2.409.327
Outras contas 90.055 - 90.055 45.043 - 45.043
Total do ativo 1.818.081 - 1.818.081 3.028.132 - 3.028.132
Passivo
Circulante 142.942 - 142.942 354.420 - 354.420

43.763 - 43.763 157.285 - 157.285
Fornecedores 44.740 - 44.740 102.394 - 102.394
Salários e encargos sociais a 
pagar e provisões 15.768 - 15.768 27.827 - 27.827
Impostos taxas e contribuições 37.380 - 37.380 58.336 - 58.336
Outras contas 1.291 - 1.291 8.578 - 8.578
Não circulante: 1.187.287 - 1.233.813 2.180.321 - 2.226.847

1.077.536 - 1.077.536 2.160.070 - 2.160.070
Debêntures emitidas - 46.526 46.526 - 46.526 46.526
Contas a pagar de partes 
relacionadas 91.117 - 91.117 - - -
Outras contas 18.634 - 18.634 20.251 - 20.251
Patrimônio líquido 487.852 - 441.326 493.391 446.865
Capital social 108.795 - 108.795 108.795 - 108.795
Ações em tesouraria (84) - (84) (84) - (84)
Reserva de capital 863.021 (46.526) 816.495 863.021 (46.526) 816.495
Outros resultados abrangentes (269.421) - (269.421) (269.421) - (269.421)
Prejuízo acumulado (214.459) - (214.459) (214.459) - (214.459)

487.852 - 487.852 487.852 - 487.852
Participação de 
  não controladores - - - 5.539 - 5.539
Total do passivo e 
  patrimônio líquido 1.818.081 - 1.818.081 3.028.132 - 3.028.132

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
31/12/15  

antes dos 
ajustes

31/12/15 
depois dos 

ajustes

31/12/15  
antes dos 

ajustes

31/12/15 
depois dos 

ajustes
Receita líquida 361.922 361.922 498.070 498.070
Custo dos serviços prestados 
  e de mercadorias vendidas (268.858) (268.858) (328.102) (328.102)
Depreciações de amortizações (21.535) (21.535) (88.556) (88.556)
Lucro bruto 71.529 71.529 81.412 81.412
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (17.376) (17.376) (27.460) (27.460)
Despesa com pessoal (21.838) (21.838) (34.868) (34.868)
Depreciações e amortizações (8.451) (8.451) (14.242) (14.242)
Despesas tributárias (1.235) (1.235) (1.755) (1.755)
Resultado de equivalência patrimonial (55.867) (55.867) - -
Outras receitas (despesas) 
  operacionais líquidas 53.034 53.034 60.743 60.743
Lucro (Prejuízo) antes do resultado 

19.796 19.796 63.830 63.830
(100.417) (100.417) (149.893) (149.893)

Prejuízo antes da CS e do IR (80.621) (80.621) (86.063) (86.063)
IR e CS diferidos
Imposto de renda 6.565 6.565 10.253 10.253
Contribuição social 2.363 2.363 4.117 4.117
Prejuízo antes da participação dos 
acionistas não controladores.  (71.693) (71.693) (71.693) (71.693)
Operações descontinuadas     
  imposto do exercício das 
  operações descontinuadas 2.697 2.697 3.853 3.853
Prejuízo líquido do exercício (68.996) (68.996) (67.840) (67.840)
Prejuízo líquido do exercício atribuído  
aos acionistas  não controladores - - (1.156) (1.156)
Prejuízo do exercício atribuído aos 
acionistas controladores (68.996) (68.996) (68.996) (68.996)
Demonstração do 
  Resultado Abrangente

Outros resultados abrangentes

Controladora Consolidado
31/12/15 

antes dos 
ajustes

31/12/15  
depois dos  

ajustes

31/12/15 
antes dos 

ajustes

31/12/15 
depois dos 

ajustes
Prejuízo líquido do exercício (68.996) (68.996) (67.840) (67.840)

  de caixa, líquido de impostos (361.905) (361.905) (361.905) (361.905)
Variação cambial sobre 
  investimentos no exterior 99.469 99.469 108.643 108.643
Total dos resultados  abrangentes 
  do exercício,  líquido de impostos (331.432) (331.432) (321.102) (321.102)
Atribuível a
Acionistas controladores (331.432) (331.432) (322.258) (322.258)
Acionistas não controladores - - 1.156 1.156
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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31/12/16 e 2015 (Em MR$) (Em MR$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2016 e 2015 (Em MR$)

Demonstrações dos resultados em 31/12/16 e 2015 (Em MR$)

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31/12/2016 e 2015 (Em MR$)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Ativo  
Reapresen-

tado  
Reapresen-

tado
Circulante 177.562 191.874 331.302 344.836
  Caixa e equivalente de caixa 4 15.988 10.291 22.095 13.645
  Títulos e valores mobiliários 5 373 4.490 436 4.490
  Contas a receber de clientes 6 47.515 49.746 80.411 81.037
  Estoques 7 9.411 11.963 56.465 67.464
  Adiantamentos a fornecedores 8 64.990 60.171 83.167 78.115
  Tributos a recuperar 9 25.430 38.346 38.623 46.177
  Despesas antecipadas 5.249 3.695 8.135 5.117
  Depósitos vinculados 10 - - 20.983 20.344
  Ativo mantido para venda 11 - 250 55 500
  Outras contas a receber - - 17 19

168.956 178.952 310.387 316.908
Ativos de operações descontinuadas 27 8.606 12.922 20.915 27.928
Não circulante 1.506.957 1.626.207 2.390.315 2.683.296
  Contas a receber de partes relacionadas 13 46.293 72.834 - -
  Depósito vinculado 10 - 1 60 24.041
  Depósitos judiciais e caução 21 1.874 2.819 5.631 5.976
  Imposto de renda e CS diferidos 12 183.778 209.303 217.048 228.926
  Investimentos em empresas controladas 
e outras 14 336.462 434.433 - -
  Imobilizado 15 931.122 892.416 2.159.795 2.409.327
  Intangível 16 7.428 14.401 7.781 15.026
Total do ativo 1.684.519 1.818.081 2.721.617 3.028.132

Controladora Consolidado
Nota 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Passivo  
Reapresen-

tado  
Reapresen-

tado
Circulante 120.119 142.942 247.498 354.420

17 22.407 43.763 64.749 157.285
  Debêntures emitidas 18 5.290 - 5.290 -
  Fornecedores 19 40.705 44.740 77.632 102.394
  Salários e encargos 
    sociais a pagar e provisões 21.077 15.768 42.482 27.827
  Impostos taxas e contribuições 20 25.889 37.380 48.438 58.336
  Tributos parcelados 20.1 4.094 459 7.268 470
  Adiantamentos de clientes 160 90 217 3.469
  Outras contas a pagar 497 742 514 2.992

120.119 142.942 246.590 352.773
Passivo de operações descontinuadas 27 - - 908 1.647
Não circulante: 1.186.342 1.233.813 2.092.371 2.226.847

17 942.651 1.077.536 1.894.140 2.160.070
  Debêntures emitidas 18 164.541 46.526 164.541 46.526
  Contas a pagar de partes relacionadas 13 21.781 91.117 - -
  Tributos parcelados 20.1 5.355 3.368 15.098 3.387
  Provisão para contingências 21 7.084 6.369 18.147 15.981
    Outras contas a pagar 445 886 445 883
    Provisão para passivo a descoberto 14 44.485 8.011 - -
Patrimônio líquido 22 378.058 441.326 381.748 446.865
  Capital social 108.795 108.795 108.795 108.795
  Ações em tesouraria - (84) - (84)
  Reserva de capital 816.411 816.495 816.411 816.495
  Outros resultados abrangentes (135.936) (269.421) (135.936) (269.421)
  Prejuízo acumulado (411.212) (214.459) (411.212) (214.459)

378.058 441.326 378.058 441.326
Participação de não controladores - - 3.690 5.539
Total do passivo e patrimônio líquido 1.684.519 1.818.081 2.721.617 3.028.132

Controladora Consolidado
Nota 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Receita líquida 25 339.664 361.922 431.199 498.070
Custo dos serviços prestados e de mercadorias 
vendidas (166.566) (268.858) (229.759) (328.102)
Depreciações de amortizações (45.139) (21.535) (123.563) (88.556)
Lucro bruto 127.959 71.529 77.877 81.412
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (48.047) (17.376) (60.164) (27.460)
Despesa com pessoal (10.000) (21.838) (35.477) (34.868)
Depreciações e amortizações (7.833) (8.451) (12.633) (14.242)
Despesas tributárias 2.691 (1.235) 2.623 (1.755)
Resultado de equivalência patrimonial 14 (141.798) (55.867) - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 26 4.427 53.034 78 60.743
Lucro (Prejuízo) antes do 

(72.601) 19.796 (27.696) 63.830
24 (97.371) (100.417) (155.781) (149.893)

Prejuízo antes da CS e do IR (169.972) (80.621) (183.477) (86.063)
Imposto de renda e contribuição social 12
Imposto de renda (18.768) 6.565 (8.832) 10.253
Contribuição social (6.757) 2.363 (3.189) 4.117
Prejuízo antes da participação 
  dos acionistas não controladores. (195.497) (71.693) (195.498) (71.693)
Operações descontinuadas
Lucro (Prejuízo) após imposto 
  do exercício das operações descontinuadas 27 (2.235) 2.697 (3.192) 3.853
Prejuízo do exercício (197.732) (68.996) (198.690) (67.840)
Prejuízo do exercício atribuído aos acionistas não 
controladores   958 (1.156)
Prejuízo do exercício atribuído aos acionistas 
controladores (197.732) (68.996) (197.732) (68.996)

Controladora Consolidado
Outros resultados abrangentes 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
  Prejuízo do exercício (197.732) (68.996) (198.690) (67.840)
  Ganho sobre hedge
   líquido de impostos 174.662 (361.905) 174.662 (361.905)
  Variação cambial sobre investimentos no exterior (41.177) 108.643 (41.177) 108.643
Total dos resultados abrangentes 
  do exercício, líquido de impostos (64.247) (322.258) (65.205) (321.102)
Atribuível a
  Acionistas controladores (63.268) (322.258) (64.247) (322.258)
  Acionistas não controladores - - (958) 1.156

Reapresentado Reserva de Capital Outros 
resultados 

abrangentes

Participação de 
não controla-

doresAplicação Capital social
Ações  em  
tesouraria Debêntures Reserva ágio

Prejuízos 
acumulados

Total con-
troladora

Total consoli-
dado

Saldos em 31/12/14 108.795 (84) - 285.920 (6.985) (161.138) 226.508 1.990 228.498
Prejuízo do exercício - - - - - (68.996) (68.996) 1.156 (67.840)
Ágio na emissão de ações   - - 4.400 - - 4.400 - 4.400
Perda de participação de não controladores - - - - - - - 2.393 2.393
Retorno de dividendos - - - - - 6.501 6.501 - 6.501
Debêntures conversíveis em ações - - 526.175 - - - 526.175 - 526.175

- - - - (361.905) - (361.905) - (361.905)
Alienação do custo atribuído - - - - - 8.497 8.497 - 8.497
Realização da reserva de reavaliação - - - - - 677 677 - 677
Variação cambial sobre investimento no exterior - - - - 99.469 - 99.469 - 99.469
Saldos em 31/12/15 108.795 (84) 526.175 290.320 (269.421) (214.459) 441.326 5.539 446.865
Prejuízo do exercício - - - - - (197.732) (197.732) 958 (196.774)
Alienação de ações  em tesouraria - 84 - (84) - - - - -
Perda de participação de não controladores - - - - - - - (2.807) (2.807)

- - - - 174.662 - 174.662 - 174.662
Alienação do  custo atribuído - - - - - 302 302 - 302
Realização da reserva de reavaliação - - - - - 677 677 - 677
Variação cambial sobre investimento no exterior - - - - (41.177) - (41.177) - (41.177)
Saldos em 31/12/16 108.795 - 526.175 290.236 (135.936) (411.212) 378.058 3.690 381.748

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Prejuízo antes dos impostos sobre renda 
  operações em continuidade (169.972) (80.621) (183.477) (86.063)
Prejuízo antes dos impostos sobre renda 
  operações descontinuadas (2.235) 2.697 (3.192) 3.853

(172.207) (77.924) (186.670) (82.211)

Participação de não controladores - - 958 (1.156)
Imposto de renda e contribuição social (25.525) (8.928) (12.020) (14.370)
Perda ao valor recuperável do imobilizado (6.285) (41.889) (5.830) (41.889)
Resultado de equivalência patrimonial 141.798 55.867 - -
Provisão para perda de estoque - 100 133 100

97.371 100.417 155.781 149.893
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (9.037) 2.591 (8.839) 2.216
Provisão (reversão) para contingência (715) 7.360 (2.166) 9.411
Depreciação 51.580 29.986 136.195 102.797

76.979 67.561 77.543 124.790
Ajustes de capital de giro em ativo
Clientes 2.330 2.485 626 (11.988)
Estoques 2.552 (2.712) 10.999 11.237
Adiantamentos a fornecedores (4.818) (29.073) (5.052) (15.997)
Tributos a recuperar e impostos diferidos 38.441 (25.847) 19.431 (35.587)
Contas a receber de partes relacionadas 26.541 234.246 - -
Outras contas a receber 250 7.555 449 7.636
Despesas antecipadas (1.554) 279 (3.018) 2.050
Depósitos judiciais e cauções 945 320 345 (398)
Ajustes de capital de giro em passivos
Fornecedores (4.035) 17.685 (24.762) 57.314
Salários, encargos sociais e provisão de férias 5.308 (2.485) 14.655 4.315
Impostos taxas e contribuições (5.868) 23.305 8.612 38.854
Contas a pagar coligadas (69.336) (182.865) - -
Provisão para contingências 715 (7.360) 2.166 (9.411)
Dividendos a pagar - (6.922) - (6.922)
Adiantamento a clientes 70 (3.261) (3.253) 119
Outras contas a pagar (245) 1.619 (2.478) 3.845
Fluxo de caixa líquido originado 
  de atividades operacionais 68.174 94.530 96.263 169.854
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários 4.118 10.676 4.055 10.676
Depósitos vinculados (0) (25.715) (23.342) (2.432)
Aquisição de intangível (exceto ágio) - (437) (45) (651)
Resultado de venda de imobilizado (463) (18) (5.577) (3)
Aquisição de imobilizado (34.819) (54.282) (43.869) (207.781)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
  nas atividades de investimentos (31.164) (69.758) (68.778) (200.188)

Captação de empréstimos, juros
   incorridos e variação cambial 51.906 115.378 91.814 219.107
Pagamento de empréstimos (83.220) (141.742) (112.698) (187.617)
Aquisição de participação de não controladores - - 1.849 (3.549)

31.314 (26.364) (19.035) 27.942
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais 5.696 (1.592) 8.450 (2.393)
Demonstração da variação em caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 10.291 11.883 13.645 16.038

15.987 10.291 22.095 13.645
Redução líquida em caixa e equivalente de caixa 5.696 (1.592) 8.450 (2.393)

Demonstração das Mutações 
  do Patrimônio Líquido
Aplicação

Reserva de Capital
Outros resultados 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados
Total contro-

ladora
Participação de 

não controladores
Total conso-

lidado
Capital 
social

Ações em 
tesouraria Debêntures Reserva ágio

Saldos em 31/12/2013 108.795 (84) - 285.920 22.691 (72.870) 344.452 3.118 347.570
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (89.555) (89.555) (1.774) (91.329)
Variação de participação de não controladores - - - - - - - 645 646
Resultado sobre hedge - - - - (58.393) - (58.393) (58.393)
Variação cambial sobre investimento no exterior - - - - 28.717 1.287 30.004 30.004
Saldos em 31/12/2014 108.795 (84) - 285.920 (6.985) (161.138) 226.508 1.990 228.498
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (68.996) (68.996) 1.156 (67.840)
Ágio na emissão de ações - - - 4.400 - - 4.400 - 4.400
Perda de participação de não controladores - - - - - - - 2.393 2.393
Retorno de dividendos - - - - - 6.501 6.501 - 6.501
Debêntures conversíveis em ações (nota 18) - - 572.701 - - - 572.701 - 572.701

- - - - (361.905) - (361.905) - (361.905)
Alienação do custo atribuído - - - - - 8.497 8.497 - 8.497
Realização da reserva de reavaliação - - - - - 677 677 - 677
Variação cambial sobre investimento no exterior - - - - 99.469 - 99.469 - 99.469
Saldos em 31/12/15 108.795 (84) 572.701 290.320 (269.421) (214.459) 487.852 5.539 493.391

- - (46.526) - - - (46.526) (46.526)
Saldos ajustados em 31/12/15 108.795 (84) 526.175 290.320 (269.421) (214.459) 441.326 5.539 446.865
Demonstrações 
  dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das
  atividades operacionais

Controladora Controladora
31/12/15 

antes dos 
ajustes

31/12/15 
depois dos 

ajustes

31/12/15 
antes dos 

ajustes

31/12/15 
depois dos 

ajustes
Prejuízo antes dos impostos sobre a renda 
nas operações em continuidade (80.621) (80.621) (86.063) (86.063)
Prejuízo antes dos impostos sobre a renda 
nas operações descontinuadas 2.697 2.697 3.853 3.853

(77.924) (77.924) (82.211) (82.211)

Participação de não controladores  - - (1.156) (1.156)
IR e CS (8.928) (8.928) (14.370) (14.370)
Perda ao valor recuperável 
  do imobilizado (41.889) (41.889) (41.889) (41.889)
Resultado de equivalência patrimonial 55.867 55.867 - -
Outras variações 140.436 140.436 264.414 264.414

67.561 67.561 124.790 124.790
Ajustes de capital de giro em ativo
Clientes 2.485 2.485 (11.988) (11.988)
Estoques (2.712) (2.712) 11.237 11.237
Adiantamentos a fornecedores (29.073) (29.073) (15.997) (15.997)
Outras variações 216.553 216.553 (26.299) (26.299)

Caixa líquido gerado pelas atividades de 
(27.812) (27.812) 27.442 27.442

(Redução) /Aumento líquido em caixa e 
equivalente de caixa (1.592) (1.592) (2.393) (2.393)
Demonstração da variação em caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalente de caixa 
  no início do exercício 11.883 11.883 16.038 16.038
Caixa e equivalente de caixa 

10.291 10.291 13.645 13.645
Redução/ Aumento líquida em caixa e 
equivalente de caixa (1.592) (1.592) (2.393) (2.393)

3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Bases de consolidação: -
nanceiras consolidadas incluem a Controladora, suas controladas e controladas em conjunto, nas 
quais as participações estão compostas como segue:                 % de participação da Controladora          

31/12/16 31/12/15
Razão social Direta Indireta Direta Indireta
Navegação São Miguel Ltda. 100,00% - 100,00% -
HDG Serviços Ambientais Ltda. 100,00% - 100,00% -
Boldini Ltd. 100,00% - 100,00% -
Navemestra Serviços de Navegação Ltda. 100,00% - 100,00% -
Avimoy Company S.A. 100,00% - 100,00% -
Boldini S.A. (i) - 100,00% - 100,00%
FowllerVille Finance S.A. (i) - 100,00% - 100,00%
Ballaster Holding S.A. (i) - 100,00% - 100,00%
RRC Robótica Submarina S.A. (ii) 70,00% - 70,00% -
Subsea Robotics LP (iii) - 70,00% - 70,00%
Subsea Robotics Services Ltd. (iii) - 70,00% - 70,00%

-
nuada; (iii) Empresa controlada pela RRC Robótica Submariana S.A. O processo de consolidação das 
contas patrimoniais e de resultado das empresas controladas corresponde à soma horizontal dos sal-
dos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementada com 
as seguintes eliminações: (i) a eliminação das transações realizadas entre as empresas consolidadas; 
(ii) a eliminação das participações no capital, reservas e resultados acumulados das empresas conso-
lidadas; e, (iii) eliminação das receitas e despesas decorrentes de transações entre as sociedades 
consolidadas. Os períodos das controladas incluídas na consolidação são coincidentes com os da 
controladora e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme em todas as empresas con-
solidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. 3.2. Reconhecimento de 
receita: Uma receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 

a) Receita de 
serviços: A receita de serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, ex-
cluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas, sendo registrada no momento 
da prestação dos serviços. b) Receita de juros: A receita de juros é reconhecida pelo método linear com 
base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante principal em aberto, sendo a taxa de juros 
efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida 

c) Receita 
de venda de mercadorias: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os 
riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos ao comprador. Uma receita não é reconhecida 

3.3. Conversão de saldos denominados em moe-
da estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos 
para Reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes da 
conversão de moeda são reconhecidas no resultado do exercício. A moeda funcional da Companhia é o 

-
troladas Boldini Ltd. e Avimoy Company S.A. é o dólar dos Estados Unidos da América. Para a controla-
da localizada no exterior, onde a Administração entende que, por possuir independência administrati-

Reais pela taxa de câmbio das datas de fechamento dos balanços e os resultados apurados pelas ta-
xas médias mensais dos períodos. As atualizações da conta de investimento decorrente de variação 
cambial são registradas em conta de ajuste acumulado de conversão de avaliação patrimonial, no 
patrimônio líquido da Companhia. Caixa 
e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo (três meses ou 
menos a contar da data de contratação) com liquidez imediata, em um montante conhecido de caixa e 

-
-

acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados a mercado sendo o ganho ou a perda registrado 
no resultado do período. 3.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são regis-
tradas pelo valor dos serviços prestados incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade 
tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos tri-
butários. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é constituída com base na avaliação de 

as eventuais perdas na realização dos créditos. 3.6. Investimentos em controladas: Conforme reque-

demonstrações  Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, os investimentos em 
coligadas e controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstra-

apresentadas. Uma controlada é uma entidade na qual, a Companhia, diretamente ou por meio de 
outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponde-
rância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. Com base no méto-
do de equivalência patrimonial, o investimento em controladas é contabilizado no balanço patrimonial 
da controladora ao custo, adicionando-se as mudanças após a aquisição da participação societária 
em controladas. O ágio relacionado com a controlada é incluído no valor contábil do investimento, não 

operações das controladas na rubrica de ‘resultado de equivalência patrimonial’. Quando uma mudan-
ça for diretamente reconhecida no patrimônio da coligada e controlada, a Companhia reconhecerá sua 
parcela nas variações ocorridas e divulgará este fato, quando aplicável, na demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre a So-
ciedade e suas controladas, são eliminados de acordo com a participação mantida. A participação 
societária em controladas é demonstrada na demonstração do resultado como equivalência patrimo-
nial, representando o lucro líquido atribuível proporcional ao percentual de participação. Após a apli-
cação do método de equivalência patrimonial, a Controladora determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento em suas coligadas e controladas. A Socieda-
de determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os 
investimentos nas coligadas e controladas sofreram perda por redução do valor recuperável. Se assim 
for, calcula-se o montante da perda por redução do valor recuperável como a diferença entre aquele e 
o valor contábil, reconhecendo o montante na demonstração do resultado. 3.7. Ativo circulante man-
tido para venda e resultado de operações descontinuadas: -
lante com mantido para venda se o seu valor contábil será recuperado por meio de transação de venda. 
Para que esse seja o caso, o ativo ou grupo de ativos mantido para venda deve estar disponível para 
venda imediata em suas condições atuais, sujeitas apenas a termos que sejam habituais e costumei-
ros para venda de tais ativos mantidos para venda. Com isso a sua venda deve ser altamente provável. 
Para que a venda seja altamente provável, a administração deve estar comprometida com o plano de 

plano. Além disso, o ativo mantido para venda deve ser colocado a venda por um preço que seja razoá-
vel em relação ao se valor justo corrente. Ainda, deve-se esperar que a venda seja concluída em até um 

entre seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda. Caso o valor contábil seja inferior 
ao seu valor justo, uma perda por impairment é reconhecida em contrapartida do resultado. Qualquer 
reversão ou ganho somente será registrado até o limite da perda reconhecida. A depreciação dos ativos 
mantidos para negociação cessa quando um grupo de ativos é designado como mantido para venda. 
Os ativos e passivos do grupo de ativos descontinuados são apresentados em linhas únicas de ativo e 
passivo. O resultado das operações descontinuadas é apresentado em montante único na demonstra-

-
tadas na Nota 27. 3.8. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo método linear a taxas que levam em 
consideração a vida útil econômica desses bens. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são 
contabilizados somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os 

na demonstração do resultado quando incorridas. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício, e ajustados de forma prospectivas, quando for o caso. Segue abaixo um 
quadro com a vida útil em anos das principais classes de imobilizado:
Principais classes Vida útil
Embarcações 4 a 35 anos
Benfeitorias em embarcações 2 a 5 anos
Imóveis 25 a 57 anos
Máquinas e equipamentos 3,5 a 10 anos
Estaleiro 25 anos

3.9. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento 
inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do 
valor recuperável, quando aplicável. Os ágios gerados nas aquisições de empresas estão funda-
mentados em expectativa de rentabilidade futura e são testados uma vez ao ano, em dezembro, 

de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável. Os 

em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade 

intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil 
do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 3.10. 

A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou per-

o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa 

para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, 
-

vas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, 

ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 3.11. Demais ativos e passivo 
circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sen-
do provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.12. Participação nos 
resultados: A Companhia provisiona anualmente a participação de empregados no resultado, em 
função de metas divulgadas a seus colaboradores e aprovadas em acordo coletivo. Tais valores são 
registrados nas rubricas de despesa e custo de pessoal. 3.13. Tributação: As receitas de vendas e 
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Nome do tributo Sigla Alíquota
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição - Financiamento da Seguridade Social COFINS 7,60%
Imposto sobre serviço  de qualquer natureza ISS 2,00% ou 5,00% 
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços ICMS 12% a 19%

Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. A Com-
panhia e suas controladas adotam o regime híbrido de apuração de PIS e COFINS. Conforme CPC 30, 
tais encargos são apresentados na linha de receita de serviços, reduzindo o que seria a receita bruta, 
na demonstração de resultado, juntamente com o ISS. A tributação sobre o lucro do exercício com-
preende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido 
(“CSLL”), compreendendo o imposto corrente e o diferido, que são calculados com base nos resultados 
tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas: (i) 
Imposto de renda - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o lucro 
tributável, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 
meses); e (ii) Contribuição social - calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. As 

Ajustes de capital de giro em passivos
Fornecedores 17.685 17.685 57.314 57.314
Salários, encargos sociais 
  e provisão de férias (2.485) (2.485) 4.315 4.315
Impostos taxas e contribuições 23.305 23.305 38.854 38.854
Outras variações (198.789) (198.789) (12.369) (12.369)
Fluxo de caixa líquido originado de 
atividades operacionais 94.530 94.530 169.854 169.854
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários 10.676 10.676 10.676 10.676
Depósitos vinculados (25.715) (25.715) (2.432) (2.432)
Aquisição de intangível   (exceto ágio) (437) (437) (651) (651)
Aquisição de imobilizado (52.834) (52.834) (207.282) (207.282)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (68.310) (68.310) (199.689) (199.689)

Captação de empréstimos, juros 
  incorridos e variação cambial 113.930 113.930 218.607 218.607
Pagamento de empréstimos (141.742) (141.742) (187.617) (187.617)
Aquisição de participação 
  de não controladores - - (3.549) (3.549)

inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. Os impostos diferidos ativos são decorrentes de prejuízos 

constituídos em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 32, levando em consideração a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada em estudo técnico de viabilidade, 
aprovado pela Administração. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data 
do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponí-
veis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferi-
dos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se 
torna provável que lucros tributários futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recu-
perados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de 
ser aplicável  no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relacionado a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e 
não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a tran-
sação que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. 
Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líquidos se existe um direito legal ou contra-

mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. As antecipações ou valores 
passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização. 
Julgamentos -
ção faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base 

-

afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: 
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de 

um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor 
justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é 
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de merca-
do menos custos adicionais para todas as embarcações registradas no ativo. O cálculo do valor em 

Quan-

obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 

quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requeri-
do para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como 
por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses 

3.15. Provisões para 
riscos tributários, previdenciários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para 
causas cíveis e trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-

-
3.16. Instrumentos 

a) Reconhecimento inicial e mensuração: 
representados pelas disponibilidades, contas a receber, contas a pagar, debêntures, empréstimos e 

hedge. Os instrumentos são reconhecidos ini-
cialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-

justo por meio do resultado, para os quais os custos são registrados no resultado do exercício. Os 

-
ciamentos e debêntures. b) Mensuração subsequente

-
dos no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. A Companhia avaliou seus ativos 

-
-
-

timos, debêntures e contas a receber, disponíveis para venda ou mantidos até o vencimento, depende 

-

-
nhia que não satisfazem os critérios de contabilização de hedge -
vativos, incluído os derivativos embutidos que não são relacionados ao contrato principal e que de-

designados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são 
-
-
-

quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como du-
rante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. c) Contabilidade de hedge A 
Companhia passou a adotar o 
instrumentos designados para tal. Com o início da referida adoção, as alterações no valor justo dos 
instrumentos designados como hedge
patrimônio líquido, para a parcela do hedge considerada efetiva. Para a parcela de variação no valor 
de mercado dos derivativos designados considerada como não-efetiva, as alterações no valor justo 

designados para o . No momento da designação inicial do hedge, a Companhia e 
suas controladas formalmente documentam o relacionamento entre os instrumentos de hedge e os 
itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução 
de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade de relaciona-
mento de hedge. A Companhia e suas controladas fazem uma avaliação, tanto no início do relaciona-
mento de hedge, como continuamente, se existe expectativa de que os instrumentos de hedge sejam 

itens objeto de hedge durante o exercício para o qual o hedge é designado. Para um hedge
caixa de uma transação prevista, a transação deve ter sua ocorrência como altamente provável e deve 

reportado. Caso o instrumento de hedge designado não mais atenda aos critérios de contabilização de 
, expire, seja vendido, terminado ou exercido, a contabilização de  

é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos no patri-
mônio líquido permanecem até que as transações previstas ocorram. Na data da designação da rela-
ção de hedge, se espera que a cobertura seja altamente efetiva. 3.17. Custos de empréstimos: Cus-
tos de empréstimos diretamente relacionados com aquisição, construção ou produção de um ativo que 

custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em despesa 
no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorri-
dos por uma entidade relativos ao empréstimo. As de-

acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)/(IAS 7). O 

consumi-lo no ciclo operacional normal; for mantido principalmente para negociação; se espera rea-
lizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições quando à sua troca, ou seja, utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 

mantido principalmente para negociação; se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de 
divulgação; ou não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 

3.20. Mu-
danças nas políticas contábeis e divulgações: Existem três novas normas que serão efetivas em 
2018 e 2019 que poderão afetar diversos tipos de companhias e devem resultar em alterações bas-

-
ments, o IFRS 15 Revenue from contracts with customers e o IFRS 16 Leases. Portanto, elas não foram 
adotadas de forma antecipada nestas demonstrações contábeis. IFRS 9 Financial Instruments: O IFRS 

-

Justo registrado por meio de Outros Resultados Abrangentes; e (iii) Valor Justo registrado por meio do 
Resultado do Exercício (categoria residual). Uma das principais alterações está relacionada aos ati-

-

registrada em Outros Resultado Abrangentes, devendo ser posteriormente reciclada para o resultado 
-
-

dação duvidosa, em que o modelo de “perda esperada” substitui o modelo de “perda incorrida”. O 
novo modelo de “perda esperada” deve impactar materialmente todas as companhias que detenham 

Resultados Abrangentes”. IFRS 15 Revenues from contracts with customers: O IFRS 15 estará vigente 
-

tações e requerimentos em comparação às normas e interpretações existentes. Na nova norma, a re-
ceita deverá ser reconhecida levando-se em consideração os cinco critérios a seguir que precisam ser 

-
ce”; (iii) determinar o preço da transação; (iv) alocar o preço da transação para cada obrigação de 
“performance”; (v) reconhecer a receita somente quando cada obrigação de “performance” for satis-
feita. A adoção desta nova norma pode resultar no fato de que em muitas companhias o momento e a 

4 Determining whether an Arrangement contains a Lease, SIC-15 Operating Leases – Incentives e 
SIC-27 Evaluating the Substance of Transactions Involving the Legal Form of a Lease. Os requerimen-
tos de contabilização para os arrendadores permanecem substancialmente os mesmos em compara-

medida em que o IFRS 16 determina um modelo único apenas para os arrendatários ao eliminar a 

companhias o efeito de registrar todas as operações de leasing no balanço patrimonial poderá ser 

Instruments ainda estão sob análise da administração da Companhia, uma vez que os mesmos pode-
-

panhia está avaliando os possíveis impactos e entende que sua adoção não provocará impactos rele-
vantes nas demonstrações contábeis. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e 

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Caixa e bancos 3.809 10.291 9.941 13.645
- - 39 -

Compromissadas (b) 12.179 - 12.115 -
15.988 10.291 22.095 13.645

90% a 95% do CDI com vencimentos inferiores a 3 meses. (b) As operações compromissadas são 
títulos emitidos pelos bancos com compromisso de recompra por parte do banco, e de revenda pelo 
cliente, com taxas e prazos determinados, lastreados em títulos privados emitidos por empresas e 

exercícios de 2016 e 2015 sobre o CDI de 40%.
5. Títulos e valores mobiliários: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
- 4.490 - 4.490

Fundo de Investimento DI – Renda Fixa 373 - 436 -
373 4.490 436 4.490

são remunerados a uma taxa de 97% a 100% do CDI em 31/12/15 com vencimentos superiores a 
três meses. Durante o ano de 2016, foram adquiridas quotas de fundo de investimento em renda 

liquidez diária e não superior a três meses, rendendo juros de acordo com as respectivas taxas de 
depósito de curto prazo.
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Clientes 49.960 51.708 82.945 83.519
Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa – PCLD (2.445) (1.962) (2.534) (2.482)

47.515 49.746 80.411 81.037
Controladora Consolidado

Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa

Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa

2016 2015 2016 2015
Saldo inicial 1.962 2.680 2.482 2.827
Constituição das provisões 748 2.019 1.903 2.641
Reversão das provisões (265) (895) (1.851) (1.144)
Baixa das provisões - (1.842) - (1.842)

2.445 1.962 2.534 2.482

Controladora Consolidado
Vencimentos 2016 2015 2016 2015
A vencer 42.004 36.568 54.843 49.925
Vencidos de 0 a 30 1.261 3.374 1.773 7.971
Vencidos de 31 a 60 1.623 6.012 6.382 7.377
Vencidos de 61 a 90 1.680 752 5.681 1.225
Vencidos de 91 a 180 919 2.870 10.726 13.447
Acima de 180 2.473 2.132 3.540 3.574
Total contas a receber 49.960 51.708 82.945 83.519

A Administração constitui provisão para crédito de liquidação duvidosa com base na análise indi-
vidual sobre prováveis perdas de créditos a vencer e vencidos.
7. Estoques: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Mercadorias para revenda 400 406 400 406
Materiais de consumo (a) 8.588 10.673 54.941 65.146
Importação em andamento 423 884 1.124 1.912

9.411 11.963 56.465 67.464
(a) Os estoques de materiais de consumo referem-se basicamente a peças de reposição e reparo de 
embarcações, e matéria-prima para construção de novos navios.
8. Adiantamentos a fornecedores: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Adiantamentos a funcionários 395 472 861 928
Adiantamentos a fornecedores 2.917 3.747 27.833 28.440
Adiantamentos a armadores 63.956 65.569 63.956 65.569
Provisão para perda (2.278) (9.617) (9.483) (16.822)

64.990 60.171 83.167 78.115
A Administração constitui provisão para perdas nos adiantamentos com base na avaliação indivi-
dual sobre os montantes prováveis de perda. Em 31/12/16 e 2015  as perdas registradas referem-se 
a recebíveis em discussão com os Armadores.
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Imposto de renda e contribuição social 21.235 16.001 24.174 18.613
PIS e COFINS 1.979 18.712 9.613 21.780
Imposto de renda retido na fonte 185 485 187 520
INSS 1.806 818 4.257 2.853
ICMS 3 1.638 3 1.638
Outros 222 692 389 773

25.430 38.346 38.623 46.177
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10. Depósitos vinculados: Consolidado
2016 2015

Depósitos vinculados 21.043 44.385
21.043 44.385

Circulante 20.983 20.344
Não Circulante 60 24.041

A Controlada Boldini Ltd. possui o montante de R$21.043 em 31/12/16, referente a recursos postos 
à disposição da Controlada a partir da autorização da Maritime Administration (“MARAD”), órgão 
ligado ao Departamento de Transporte do Governo Federal dos Estados Unidos (U.S. Department. of 
Transportation), para a construção de 5 embarcações em estaleiro americano o Eastern Shipbuil-
ding Group (“ESG”). Em 31/12/16, o saldo de depósitos vinculados atrelados à construção totaliza 
o montante de R$21.043, para fazer frente aos pagamentos previstos para os próximos exercícios 

das embarcações.
11. Ativo circulante 
      mantido para venda: 

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2016

Ativo mantido para venda - 904 509 2.645
Perda por redução ao valor recuperável - (654) (454) (2.145)

- 250 55 500
A companhia avalia periodicamente a existência de eventos que possam afetar valores não recu-
peráveis dos ativos mantidos para venda, sendo assim mantida uma perda por redução ao valor 
recuperável das embarcações offshore e apoio portuário no valor de R$ 454 em 31/12/16 (R$ 2.145 
em 31/12/15) para que o valor contábil dos ativos no grupo de alienação fosse reduzido ao valor 
justo menos o custo de venda. Não houve reconhecimento de novas perdas no resultado durante o 
exercício vigente. As embarcações mantidas para venda estão demonstradas a seguir:

Embarcação mantida para 
venda Empresa proprietária Custo

Redução ao va-
lor recuperável

Valor contá-
bil liquido

Fernanda M Boldini S.A. 189 (189) -
Grande River Boldini S.A. 198 (198) -

Jesse O Boldini S.A. 204 (204) -
Guaxindiba Navemestra 250 (250) -
Linave III Brasbunker 190 (190) -
São Miguel XVII Brasbunker 714 (714) -
Mar Limpo I Navegação São Miguel 509 (454) 55

2.254 (2.199) 55
12. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos: A Companhia e suas controladas, 
de acordo com o CPC 32 - Impostos sobre o lucro e fundamentadas na expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, determinadas em estudo técnico aprovado pela Administração, reconhe-

social, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros 

premissas de tais projeções, as mesmas são revisadas em períodos menores pela Companhia e suas 
controladas. Com o advento da Lei nº 12.973 de 13/05/2014, foi extinto os eventos decorrentes da Lei 

nas adições e exclusões temporárias quanto a sua dedutibilidade ou não. A empresa está estudando 
a viabilidade da adesão ao Programa de Regularização Tributária - PRT, instituída pela Medida Provi-
sória nº 766/2017 e normatizada pela Receita Federal do Brasil através da Instrução Normativa 1.687 

Controladora Consolidado
Natureza 2016 2015 2016 2015

129.979 129.979 150.423 141.429
Base negativa de CS 46.792 46.792 54.152 50.915 Pela apuração de lucros futuros tributáveis,   compensáveis com base negativa de CS

8.742 15.405 8.742 15.405
Provisão para contingências (295) (898) 2.605 1.630 Expectativa de realização conforme o julgamento das causas.
Provisão demais adições/exclusões temporárias 22.861 37.677 29.443 43.102 Expectativa de realização conforme pagamento.
IR e CS diferidos ativo 208.079 228.955 245.365 252.481
Custo atribuído e nova vida útil (15.141) (10.492) (19.157) (14.395)
Variação cambial investimento no exterior (9.160) (9.160) (9.160) (9.160)
IR e CS diferidos passivo (24.301) (19.652) (28.317) (23.555)
Impostos ativos e passivos diferidos, líquidos 183.778 209.303 217.048 228.926

A Administração considera que as premissas utilizadas na elaboração das projeções de resultados 
e, consequentemente, a determinação do valor de realização dos impostos diferidos, espelham 
objetivos e metas a serem atingidos. Com base no estudo técnico das projeções de resultados 
tributáveis computados de acordo com o CPC 32, a Companhia e suas controladas estimam 
recuperar o crédito tributário decorrente de diferenças temporárias e prejuízos acumulados nos 
seguintes exercícios: 

Controladora Consolidado
2017 67.635 88.584
2018 2.497 3.445
2019 8.787 4.402
2020 10.099 5.741
2021 10.116 6.455
2022 12.931 9.371
2023 18.614 13.789
2024 22.036 16.749
2025 25.371 19.686
2026 28.792 24.006
2027 240 24.362
2028 240 27.024
2029 a 2031 721 1.751

208.079 245.365
12.1. IR diferido: Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro 
líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas 

correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e suas controladas e o resultado de imposto 

ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia e suas controladas. Os 
impostos diferidos ativos ocorrem, basicamente, em função da contabilização do custo atribuído, 
da reserva de reavaliação, e a diferença da nova vida útil sobre as embarcações em relação à de-

de reavaliação são realizados na medida em que o ativo for depreciado.
12.2. Reconciliação da 
  despesa do Imposto de 
  Renda e Contribuição Social

Controladora
IR CS

2016 2015 2016 2015
Prejuízo antes dos impostos (169.972) (80.621) (169.872) (80.621)
Operações descontinuadas (2.235) 2.697 (2.235) 2.697
Outras adições e exclusões líquidas permanentes (35.879) 64.573 (35.879) 64.573
Outras exclusões (adições) temporárias, líquidas (15.901) (69.264) (15.901) (69.264)
Outras exclusões (adições)  temporárias, líquidas  
(Lei11.941/09 - RTT) 136.165 (396.960) 136.165 (396.960)
Prejuízo ajustado (87.822) (479.575) (87.822) (479.575)
Alíquotas aplicáveis 25% 25% 9% 9%

- 31.762 - 11.434

(4.899) (4.899) (1.764) (1.764)

sobre adições e exclusões temporárias (13.869) (20.298) (4.993) (7.307)
Receita com IR e CS (18.768) 6.565 (6.757) 2.363
Despesa IR e CS corrente - - - -
Receita IR e CS diferidos (18.768) 6.565 (6.757) 2.363

Consolidado
Prejuízo antes dos impostos (183.477) (100.204) (183.477) (100.204)
Operações descontinuadas (3.192) (3.853) (3.192) (3.853)
Ágio - - - -
Outras adições e exclusões líquidas permanentes (61.942) 65.009 (61.942) 65.009
Outras exclusões (adições) temporárias, líquidas (10.904) (67.460) (10.904) (67.460)
Outras exclusões (adições)  temporárias, líquidas    
(Lei 11.941/09 - RTT) 135.835 (397.028) 135.835 (397.028)
Compensação de prejuízo  

(210) - (210) -
Prejuízo ajustado (123.890) (503.536) (123.890) (503.536)
Alíquotas aplicáveis 25% 25% 9% 9%
IR e CS correntes (Emp  HDG) (98) - (44) -

8.993 35.330 3.238 12.718

(4.899) (4.899) (1.765) (1.764)

sobre adições e exclusões temporárias (12.828) (20.178) (4.618) (6.837)
Receita com IR e CS diferidos (8.734) 10.253 (3.145) 4.117
Despesa IR e CS corrente (98) - 44 -
Receita IR e CS diferidos (8.734) 10.253 (3.145) 4.117
Receita com IR e CS (8.832) 10.253 (3.189) 4.117

13. Partes relacionadas: As operações entre quaisquer das partes relacionadas do grupo, se-
jam elas administradores e empregados, acionistas, controladas ou coligadas, são efetuadas 
às taxas e condições pactuadas entre as partes, aprovadas pelos órgãos da administração 

-
to de tomada de decisões para a realização de operações com partes relacionadas seguirá os 
termos do artigo 115 da Lei das Sociedades por Ações, que determina que o acionista ou o 
administrador, conforme o caso, nas assembleias gerais ou nas reuniões da administração, 
abstenha-se de votar nas deliberações relativas: (i) ao laudo de avaliação de bens com que 
concorrer para a formação do capital social; (ii) à aprovação de suas contas como adminis-

e suas partes relacionadas, esclarecemos que ocorrem em função da necessidade pontuais 
de caixa destas sociedades para o cumprimento de seus investimentos e/ou de suas opera-

órgãos da administração. Os saldos e as transações com partes relacionadas são a seguir 
apresentados:

Controladora 31/12/16 Controladora 31/12/15
Ativo Passivo Ativo Passivo

Partes relacionadas
Não circu-

lante
Não circu-

lante
Não circu-

lante
Não circu-

lante
Navegação São Miguel Ltda. - 4.109 - 6.508
HDG Serviços Ambientais Ltda. -  36 16.936 -
Boldini S.A. -  11.217 3.978 28.891
Boldini Ltd. 31.452  6.277 37.694 45.394
Navemestra Ltda 10.554  -   10.480 9.974
RRC Robótica Submarina S.A. 4.287 142 3.746 350

46.293 21.781 72.834 91.117

Impactos das transações entre partes relacionadas nas contas de resultado da controladora:
Razão Social Controladora 31/12/16 Controladora 31/12/15

Manutenção em embarcações Afretamento Serviços prestados Manutenção em embarcações Afretamento Serviços prestados
Navegação São Miguel (3.154) - 13.652 (1.601) - -
Boldini S.A. - (27.749) -  - (35.909) -
Navemestra - 12.900 - - 7.400 -

(3.154) (14.849) 13.652 (1.601) (28.509) -

Adicionalmente a controladora possui operações de debêntures com o acionista conforme descrito na Nota 18.
14. Investimentos   (controladora): Informações relevantes sobre as investidas 2016 2015

Total do 
ativo

Total do 
passivo

Total Patrimô-
nio líquido

Resultado do 
exercício

% Participação 
da Companhia no 

capital social
Saldo de 

investimento
Resultado de 
equivalência

Saldo de 
investimento

Resultado de 
equivalência

Navegação   São Miguel Ltda. 201.153 107.549 93.604 (14.699) 100% 93.604 (14.699) 108.304 (9.644)
HDG Serviços    Ambientais Ltda. 13.818 4.593 9.226 (206) 100% 9.226 206 - (3.132)
Avimoy Company S.A. 53.571 120.514 174.085 16.269 100% 174.085 (16.269) 226.736 7.571
Boldini Ltd. (i) 887.123 931.607 (44.485) 78.361 100% - (78.361) 36.590 (43.528)
Navemestra Serviços  de Navegação Ltda. 113.400 55.779 57.621 17.242 100% 57.621 (17.242) 72.923 (4.061)

334.536 (126.365) 444.553 (52.794)
Lucro não realizado entre empresas do grupo (43.932) (15.433) (28.500) (3.073)
Capitalização de juros controlada (ii) 52.911 - 25.433 -
Provisão para perda de valor recuperável (IV) (7.053) (7.053)

336.462 (141.798) 434.433 (55.867)
Operação descontinuada 
RRC Robótica Submarina S.A. (iii) 32.365 20.070 12.295 2.235 70% 8.606 (2.235) 12.922 2.697
Investimentos com operações descontinuadas 8.606 (2.235) 12.922 2.697

(i) Em 31/12/16, a controlada Boldini Ltd apresentou patrimônio líquido negativo e o saldo de investimento da Brasbunker esta registrado no passivo não circulante, como Provisão para passivo a 
descoberto. (ii) A partir do exercício de 2013, a Companhia registra na rubrica de Investimento a capitalização dos juros dos empréstimos tomados para construção de ativo em suas controladas diretas. 

operação descontinuada no balanço. A Companhia manteve esta provisão para perda no exercício de 2016. 
15. Imobilizado Controladora

Custo ou avaliação: Embarcações
Imobilizado em 

Andamento
Benfeitorias em 

Embarcações Imóveis
Máquinas e Equipa-

mentos Outros imobilizados Total
Em 31/12/15 774.652 128.329 81.500 13.071 20.991 26.751 1.045.294
Adições 14.253 48.124 7.030 - 7.937 682 78.026
Transferências entre empresas do Grupo - - (70) - (12) (272) (354)
Transferências 887 (887) (2) - - 2.361 2.359
Alienações - (51) (3) - (734) (124) (912)
Perda por redução ao valor recuperável - - 6.285 - - - 6.285
Em 31/12/16 789.792 175.515 94.740 13.071 28.182 29.398 1.130.698
Depreciação:        
Em 31/12/15 (76.671) - (54.102) (1.219) (12.309) (8.577) (152.878)
Despesa de depreciação no exercício (23.202) - (17.933) (252) (2.906) (1.529) (45.822)
Transferências entre empresas do Grupo - - 19 - 1 23 43
Transferências - - 2 - (1.144) (2) (1.144)
Alienações - - 1 - 126 98 225
Em 31/12/16 (99.873) - (72.013) (1.471) (16.232) (9.987) (199.576)
Valor Residual Líquido:
Em 31/12/15 697.981 128.329 27.398 11.852 8.682 18.174 892.416
Em 31/12/16 689.919 175.515 22.727 11.600 11.950 19.411 931.122

Consolidado

Custo ou avaliação: Embarcações
Imobilizado em 

Andamento
Benfeitorias em 

Embarcações Imóveis
Máquinas e 

Equipamentos Estaleiro
Outros imobi-

lizados Total
Em 31/12/15 2.045.424 363.400 136.418 14.288 114.345 99.585 35.246 2.808.706
Adições 14.259 48.398 13.865 308 9.017 - 1.147 86.994
Transferências entre  empresas do Grupo - - - - - - - -

Transferências 198.794 (198.794) (2) - - - 2.361 2.359
Alienações (9.178) (712) (1.193) - (1.833) - (192) (13.108)
Ajuste Cambial (185.228) (39.210) (2.667) - (9.559) - - (236.664)
Perda por redução ao valor recuperável - - 6.285 - - - - 6.285
Em 31/12/16 2.064.071 173.082 152.706 14.596 111.970 99.585 38.562 2.654.572
Depreciação:         
Em 31/12/15 (200.778) - (93.637) (1.314) (73.096) (17.395) (13.159) (399.379)
Despesa de depreciação no exercício (79.626) - (26.447) (304) (13.210) (4.476) (2.121) (126.184)
Transferências entre  empresas do Grupo - - - - - - - -
Alienações 4.359 - 1.192 - 267 - 144 5.962
Transferências - - 2 - (1.144) - (2) (1.144)
Ajuste Cambial 16.751 - 1.955 - 6.531 - - 25.237
Perdas - - - 731 - - 731
Em 31/12/16 (259.293) - (116.935) (1.618) (79.921) (21.871) (15.138) (494.777)
Valor Residual Líquido:
Em 31/12/15 1.844.646 363.400 42.781 12.974 41.248 82.191 22.087 2.409.327

Em 31/12/16 1.804.778 173.083 35.770 12.978 32.048 77.714 23.424 2.159.795

Capitalização de juros: A Companhia capitalizou juros incidentes sobre os contratos 
relacionados à disponibilização de recursos a serem aplicados nas obras de constru-
ção de ativos em 2016, no valor de R$27,478 (R$34,874 em 31/12/15), referentes 
aos contratos de empréstimos. Teste de impairment: De acordo com o CPC 01 (R1) 
(IAS 36), os itens do ativo imobilizado, que apresentam sinais de que seus custos 
registrados são superiores aos seus valores de recuperação, são revisados para 
determinar a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor 
de realização. Em 31/12/2013 a Companhia reconheceu perda por redução ao valor 
recuperável de R$ 25 milhões das benfeitorias realizadas na embarcação adqui-
rida para a referida prestação de serviço face a rescisão do contrato. Em 2016 a 
Companhia reavaliou as benfeitorias revertendo parte da perda por redução ao valor 
recuperável no montante de R$ 6,285 (R$ 9,427 em 2015), valor este que corresponde 
à despesa de depreciação do exercício. Para os demais ativos, a Administração da 

tecnológica, bem como evidências de que seus ativos utilizados em suas operações 

que em 31/12/16 não existia necessidade de registrar qualquer provisão para perda 
em seus ativos imobilizados. 16. Intangível: A movimentação do ativo intangível du-

Controladora Consolidado
Custo ou avaliação Patentes e licenças Custo ou avaliação Patentes e licenças
Em 31/12/15 31.889 Em 31/12/15 33.687
Adições - Adições -
Alienação - Alienação -
Transferências (2.359) Transferências (2.359)
Ajuste cambial - Ajuste cambial 23
Em 31/12/16 29.530 Em 31/12/16 31.351
Amortização Amortização
Em 31/12/15 (17.488) Em 31/12/15 (18.661)
Despesa de amortiza-
ção no exercício (5.758)

Despesa de amortiza-
ção no exercício (6.074)

Alienação - Alienação -
Transferências 1.144 Transferências 1.144
Ajuste cambial - Ajuste cambial 21
Em 31/12/16 (22.102) Em 31/12/16 (23.570)
Valor residual líquido Valor residual líquido
Em 31/12/15 14.401 Em 31/12/15 15.026
Em 31/12/16 7.428 Em 31/12/16 7.781

Em 31/12/16 o saldo relacionado ao projeto de implementação do SAP – ERP e todos os módulos pertinentes, somam o montante de R$ 6.581, sendo amortizados pelo prazo de 5 anos.

Empresa Banco Objeto Moeda Indexador Vencimento 31/12/16 31/12/15 Garantia
Brasbunker Bradesco C. GIRO R$ CDI + 2.3% a.a. 25/04/16 - 947 Contrato recebível
Brasbunker Bradesco C. GIRO R$ CDI + 3.79% a.a. 08/06/16 - 1.843 Contrato recebível 
Brasbunker Citibank C. GIRO R$ CDI + 2.76% a.a. 28/02/15 - 145 Contrato recebível
Brasbunker Santander C. GIRO R$ CDI + 4.53% a.a. 24/05/16 - 1.598 Contrato recebível
Brasbunker BNDES FMM USD 4.38% a.a. 10/03/2019 5.297 9.436 Embarcações
Brasbunker HP Leasing R$ CDI + 2% a.a. 29/07/16 - 161 Equipamento
Brasbunker CEF C.GIRO R$ CDI + 2.18% a.a. 25/08/16 - 1.366 Contrato recebível
Brasbunker CEF C. GIRO R$ CDI + 2.18% a.a. 27/03/16 - 708 Contrato recebível 
Brasbunker CEF C. GIRO R$ CDI + 2.18% a.a. 25/07/16 - 1.236 Contrato recebível 
Brasbunker CEF C. GIRO R$ CDI + 2.18% a.a. 25/07/16 - 1.256 Contrato recebível 
Brasbunker BB C.GIRO R$ CDI + 2.8% a.a. 24/06/16 - 1.003 Sem garantia
Brasbunker BB C.GIRO R$ CDI + 3.2% a.a. 25/06/2018 12.093 16.282 Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 25/03/2029 58.431 70.600 Embarcação Mar Limpo II e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 25/03/2029 31.506 37.835 Embarcação Mar Limpo II e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 25/06/2029 57.865 69.878 Embarcação Mar Limpo III e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 25/06/2029 33.139 39.774 Embarcação Mar Limpo III e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 05/04/2030 57.591 70.002 Embarcação Mar Limpo IV e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 05/04/2030 30.581 36.972 Embarcação Mar Limpo IV e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 05/12/2029 55.582 67.614 Embarcação Mar Limpo V e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 05/12/2029 29.894 36.171 Embarcação Mar Limpo V e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 14/12/2030 60.703 73.109 Embarcação Mar Limpo VI e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 14/12/2030 27.533 32.961 Embarcação Mar Limpo VI e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 14/03/2031 58.382 69.918 Embarcação Mar Limpo VII e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 14/03/2031 28.483 34.085 Embarcação Mar Limpo VII e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 24/09/2031 100.704 115.069 Embarcação Bravante I e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 24/09/2031 42.864 49.342 Embarcação Bravante I e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 24/11/2031 97.114 103.249 Embarcação Bravante II e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 24/11/2031 43.155 49.677 Embarcação Bravante II e Contrato recebível

Empresa Banco Objeto Moeda Indexador Vencimento 31/12/16 31/12/15 Garantia
Brasbunker BB FMM USD 3.5% a.a. 24/08/2032 47.931 30.070 Embarcação Bravante III e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.5% a.a. 24/08/2032 32.176 36.841 Embarcação Bravante III e Contrato recebível
Brasbunker BB FMM USD 4.0% a.a. 19/07/2034 30.897 35.555 Embarcação Bravante IV e Contrato recebível
Brasbunker IBM C.GIRO R$ CDI + 1.74% a.a. 24/08/2032 - 15 Equipamentos
Brasbunker IBM C.GIRO R$ CDI + 2.49% a.a. 24/08/2032 218 380 Sem garantia
Brasbunker IBM C.GIRO R$ CDI + 2.18% a.a. 23/08/2017 596 897 Sem Garantia
Brasbunker IBM C.GIRO R$ CDI + 2.18% a.a. 23/10/2017 411 895 Equipamento
Brasbunker Fibra C.GIRO USD 5.7% a.a. 26/11/15 - 24.000 Sem Garantia
Brasbunker Fibra C.GIRO USD 8.5% a.a. 06/03/2019 13.083 - Imóvel: BSG
Brasbunker Fibra C.GIRO USD 9.5% a.a. 25/02/2019 7.460 - Imóvel: BSG
Brasbunker OPRIME C.GIRO R$ CDI + 4.0 % a.a. 16/10/2017 5.760 5.123 Sem Garantia
Total controladora 969.449 1.126.013
Empresa Banco Objeto Moeda Indexador Vencimento 31/12/16 31/12/15 Garantia
Navegação São Miguel BB FMM R$ TJLP + 3.5% a.a. 15/04/2031 47.736 47.336 Terreno do Estaleiro
Navegação São Miguel BB FMM R$ TJLP + 5.0% a.a. 15/04/2031 1.720 1.706 Terreno do Estaleiro
Navegação São Miguel BB C. GIRO R$ CDI + 2.8% a.m. 20/06/16 - 703 Sem Garantia
Boldini S.A. Itaú Nassau Aquisição Ativos USD 6.90% a.a. 28/05/2019 169.336 213.225 Embarcações e contrato recebível 
Boldini Ltd Marad Construção Ativos USD 3.60% a.a. 19/07/2035 39.340 987.923 Embarcações
Boldini Ltd Marad Construção Ativos USD 3.85% a.a. 19/07/2035 779.132 - Embarcações
Total controladas 1.037.264 1.250.893
Total consolidado 2.006.713 2.376.906

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2016

Total da dívida 969.449 1.126.013 2.006.713 2.376.906
Custo de captação da dívida (4.391) (4.714) (47.824) (59.551)
Dívida ajustada 965.058 1.121.299 1.958.891 2.317.355
Circulante 22.407 43.763 64.749 157.285
Não circulante 942.651 1.077.536 1.894.140 2.160.070

O saldo dos empréstimos em 31/12/16 possui o seguinte cronograma de vencimento:
Ano 31/12/16
2017  74.916
2018 78.102
2019 80.219
2020 em diante 1.773.476
Total 2.006.713

Desde a reestruturação societária ocorrida no segundo semestre de 2015, a Companhia iniciou uma 

maiores credores (Banco do Brasil, MARAD, Itau e Fibra) vem sendo renegociadas desde entãocom 
o objetivo de promover o alongamento dos prazos e novos períodos de carência. Estas instituições 
concentram quase que a totalidade do endividamento líquido da Companhia, sendo a renegociação 

-

porém já se materializou em 2016 o alongamento da dívida com carência de pagamento do saldo 
principal. Os custos da captação da dívida totalizaram o montante de R$ 47.823 (R$ 59.551 em 

responsáveis pela captação junto aos advogados, e consultores. Este montante foi contabilizado em 

conforme o pronunciamento contábil CPC 08 - custos de transação e prêmios na emissão de títulos 
e valores mobiliários. Tais gastos são amortizados no mesmo período dos débitos correspondentes. 
18. Debêntures: Em 07/10/15, os acionistas assinaram o Acordo de Investimentos que prevê a re-
pactuação das debêntures privadas emitidas pela Companhia até a data do respectivo documento, 
cuja composição é demonstrada da seguinte forma: 

Empresa Data de início Data de vencimento Quantidade Valor unitário Saldo Principal Saldo Atualizado
Debênture A 19/11/15 19/11/2030 82.558 1.000 82.558 95.208
Debênture B 19/11/15 19/11/2030 342.533 1.000 343.533 382.573
Debênture C 19/11/15 19/11/2030 101.084 1.000 101.084 109.239

Kgiro 19/11/15 12/11/2021 38.500 1.000 38.500 43.910
Kgiro 12/02/16 04/02/2022 42.100 1.000 42.100 46.718
Kgiro 09/08/16 04/08/2022 3.500 1.000 3.500 3.675
Kgiro 04/10/16 04/10/2022 6.500 1.000 6.500 6.703
Kgiro 09/12/16 04/12/2022 7.900 1.000 7.900 7.980

625.675 696.006
Passivo circulante 5.290
Passivo não circulante 164.541
Patrimônio líquido 526.175

Repactuação: A Companhia emitiu debêntures conversíveis em ações, no montante de R$ 
526.175, com vencimento para 19/11/2030. Durante o exercício de 2015, a Administração 
manifestou interesse pela conversibilidade das respectivas debêntures em ações, e sendo ins-

concordância de todos os debenturistas pela antecipação do prazo de vencimento das debên-

integralizadas via transferência das antigas debêntures, e segmentadas em 3 séries (A,B e C), 
conforme quadro abaixo:

Série A Série B Série C
Vencimento 19/11/2030 19/11/2030 19/11/2030

Remuneração IPCA + 6% a.a.

IPCA + 3% a.a. até 
11/2020 IPCA + 6% 
a.a. após 11/2020

IPCA até 11/2020
IPCA + 6% a.a. após 

11/2020
Pagamento de juros Mensal Semestral Semestral
1º Pagamento de juros 19/12/15 19/10/2020 19/10/2020
Pagamento principal 10% a.a. 10% a.a. 10% a.a.
Início da amortização 19/10/2021 19/10/2021 19/10/2021

Conforme Acordo limitado 
a R$ 15.000 ao ano Não aplicável Não aplicável

Novos aportes: Em 12/11/15 a Companhia realizou uma nova emissão de deb
emissão, no montante de R$ 38.500 emitidas sob forma nominativa e escritural de espécie com 

pela Oprime LLC, empresa controladora da Principal DSB.  Essa emissão possui vencimento em 
12/11/2021 e remuneração de CDI + 4% a.a, 2 anos de carência de principal, e juros anuais 
limitados a 6% a.a. nos primeiros 2 anos. Ao longo do ano de 2016, a Brasbunker realizou 

emissões estão representadas pela 36º e 37º emissões, com remuneração de CDI + 4% a.a. 
e 2 anos de carência de principal. Características: Debêntures emitidas forma nominativa, 

em ações ordinárias. Condições de conversão: (i) Inadimplemento, pela Emissora, de qual-
quer obrigação pecuniária ou encargos moratórios relativos às Debêntures quando devidos; (ii) 
extinção, liquidação, dissolução, pedido de recuperação judicial ou apresentação de plano de 
recuperação extrajudicial a qualquer credor, independente de sua homologação judicial, pedido 
de autofalência, pedido de falência formulado por terceiros não elidido no respectivo prazo legal, 
de decretação de falência ou, ainda, ocorrência de qualquer procedimento análogo em relação 
à Emissora que venha a ser criado por lei, requerido pela ou contra a Emissora; e (iii) redução 
do capital social da Emissora, sem aprovação prévia do Debenturista. 
Remunerados com juros correspondentes a variação acumulada de 100% das taxas médias 

na forma percentual ao ano, base de 252 dias, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP 
S.A.- Mercados Organizados, acrescida de um spread ou sobre taxa de 4% a.a., base 252 dias. 
Os juros remuneratórios serão calculados na forma exponencial pro-rata por dias corridos desde 
a data da de integralização e pagos trimestralmente.
19. Fornecedores: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Fornecedores Nacionais 37.609 41.824 61.735 61.322
Fornecedores Estrangeiros 3.096 2.916 15.897 41.072

40.705 44.740 77.632 102.394
20. Impostos, taxas 
  e contribuições:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

IR e contribuição social - 3 126 2
PIS e COFINS 4.750 10.680 6.729 12.444
ISS 1.589 4.395 5.856 7.590
IRRF 5.728 11.871 11.301 16.357
INSS a pagar 10.448 6.104 16.202 13.568
FGTS a pagar 977 2.059 2.665 5.111
Outros 2.397 2.268 5.559 3.274

25.889 37.380 48.438 58.346
20.1. Tributos Parcelados: Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
IR e contribuição social 137 150 541 150
PIS e COFINS 302 206 302 206
ICMS 11 11 401 23
ISS 3.006 92 3.780 91
INSS 638 - 2.244 -
Total circulante 4.094 459 7.268 470

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

IR e contribuição social 457 - 1.726 -
PIS e COFINS 830 994 830 994
ICMS 31 40 1.317 59
INSS 1.754 2.082 6.841 2.082
Outros 2.283 252 4.384 252
Total não circulante 5.355 3.368 15.098 3.387

Contribuição para o INSS - desoneração da folha de pagamentos - A Lei nº 12.546, de 14/12/2011, 
dentre outras alterações, desonerou a folha de pagamentos das empresas de diversos setores, 

incidia anteriormente sobre a folha de pagamentos da Companhia pela alíquota de 20%. Em função 
das alterações promovidas pela referida lei, a Companhia entende que o INSS passou a ser um 

-
cerradas em 31/12/2014, a receita sobre vendas está apresentada líquida deste tributo, conforme 
Nota 25. 21. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são partes em ações 
judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros 
assuntos. Com base na opinião de seus consultores jurídicos, as controladas realizaram a análise 
das demandas judiciais pendentes e, com base na experiência referente às quantias reivindicadas, 

ações em curso, como segue:
Controladora

Trabalhistas e 
previdenciários Cíveis Tributária Total

Saldo em 31/12/15 4.334 28 2.007 6.369
Adições 3.356 1.746 10 5.112
Baixas (2.252) (128) (2.017) (4.397)

Saldo em 31/12/16 5.438 1.647 -0 7.084
Depósitos judiciais (*) 1.874   1.874

Consolidado
Trabalhistas e 

previdenciários Cíveis Tributária Total
Saldo em 31/12/15 7.812 3.871 4.298 15.981
Adições 4.972 3.858 1.041 9.870
Baixas (3.817) (1.505) (2.383) (7.705)
Saldo em 31/12/16 8.967 6.223 2.957 18.147
Depósitos judiciais (*) 5.631   5.631

(*) Os depósitos judiciais registrados em 31/12/16 referem-se integralmente a causas com provi-
sões constituídas. a) Contingências trabalhistas: A Companhia e suas controladas são parte em 
número reduzido de processos de natureza trabalhista, proporcionalmente ao número de emprega-
dos, movidos por ex-funcionários, cujos objetos importam, em sua maioria, em pedidos de reinte-
gração, horas extraordinárias, equiparação salarial, dentre outros. No que tange ao pagamento e 
correto enquadramento de salários, benefícios, outras verbas de natureza salarial e previdenciá-
rias, a Administração acredita que as revisões feitas ao longo do ano de 2016 resultaram em re-

eventuais pleitos previdenciários e, consequentes processos de natureza tributária. Não obstante, a 
Companhia e suas controladas continuam sujeitas a reclamações trabalhistas e suas operações ao 

-
tuais autuações com penalidade de multa e necessidade de recolhimento adicional à previdência 

com decorrência de eventuais futuras reclamações trabalhistas ou revisões pelas mencionadas 
autoridades além daquelas já provisionadas. b) Contingências cíveis: A Companhia e suas con-
troladas são parte em número reduzido de processos de natureza cível, os quais possuem diversas 
origens. A Administração acredita que as revisões feitas ao longo do ano de 2016 resultaram em 

c) Contingências tributárias: Da mesma forma, a Companhia e suas controladas não possuem um 
número elevado de ações de natureza tributária, tendo as mesmas causas variáveis. No que tange 
ao pagamento de tributos e correto enquadramento das operações da Companhia e suas contro-
ladas, a Administração acredita que as revisões feitas ao longo do ano de 2016 resultaram em 

judiciais e administrativos de natureza tributária. Não obstante, as operações da Companhia e suas 

eventuais autuações com penalidade de multa e necessidade de recolhimento adicional de tributos, 

de eventuais futuros processos judiciais e administrativos de natureza tributária além daquelas já 
provisionadas. d) Contingências ambientais: A Companhia e suas controladas são parte em número 
reduzido de processos de natureza ambiental, relacionados à recuperação de danos causados meio 
ambiente por vazamento de óleo. A Companhia mantém seguro de responsabilidade civil dos arma-
dores P&I para fazer face as eventuais demandas decorrentes de processos de natureza ambiental. 
A Administração não espera perdas decorrentes dessas lides. e) Contingências possíveis: Adicional-
mente, a Companhia e suas controladas possuem ações de natureza cível, trabalhista, ambiental 

jurídicos como possível, para as quais não há provisão para contingências constituída. As contin-
gências com probabilidade de perda possível estão compostas da seguinte forma:

Consolidado
Natureza 2016 2015
Contingências tributárias 105.225 91.654
Contingências cíveis 72.500 3.528
Contingências ambientais 8.228 8.658
Contingências trabalhistas 35.586 1.412

221.539 105.252
A Companhia mantém seguros de responsabilidade civil dos armadores P&I. A administração não 
espera perdas decorrentes dessas lides. 22. Patrimônio líquido: 22.1. Capital social: Com a im-
possibilidade do cumprimento da totalidade das condições precedentes estabelecidas no acordo de 
reorganização societária celebrado em 25/11/2013, os acionistas optaram por rescindir tal acordo, 
tendo o distrato sido assinado em 07/10/15. Após, em assembleia geral extraordinária realizada em 
15/10/15, os acionistas aprovaram o cancelamento das 2.125 ações ordinárias mantidas em tesou-
raria, sem alteração do capital social, passando, portanto, o mesmo a ser de R$ 108.794.929,03, 
dividido em 619,131 ações ordinárias. Na mesma assembleia geral, os acionistas aprovaram o au-
mento do capital social da companhia, que passou a ser de R$ 108.795.150,10, com a emissão de 
22.107 novas ações ordinárias, todas subscritas e integralizadas por Principal DSB Serviços de Óleo 
& Gás II S.A. (nova denominação social de “BTG Pactual Oil & Gas II Empreendimentos e Participa-
ções S.A.”) ao preço total de R$ 4.400.000,00, sendo R$ 221,07 incorporado ao capital social e R$ 
4.399.778,93 registrado na conta “Reserva de Capital – Reserva de Ágio por Subscrição de Ações”, 
tendo a acionista Rio Alva Participações S.A. renunciado ao seu direito de preferência. Com isso, 
e tendo em vista a cessão das 210.428 ações ordinárias anteriormente detidas por Principal DSB 
Serviços de Óleo e Gás S.A. (nova denominação social de “BTG Pactual Oil & Gas Empreendimentos 
e Participações S.A.”) mediante integralização de capital subscrito à Principal DSB Serviços de Óleo 

capital social, subscrito e integralizado, no valor R$108.795, é composto por 641.238 ações todas 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. Em 31/12/16 a composição 
acionária da Companhia está dividida da seguinte maneira:
Acionista Tipo de ação Quantidade de ações %
Rio Alva Participações S.A. Ordinária 320.619 50%
Principal DSB Serviços de Óleo e Gás II S.A. Ordinária 320.619 50%

641.238 100%
22.2. Reserva legal: É constituída em conformidade com a Lei das Sociedades Anônimas, na 

base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital. 22.3. Absorção de 
prejuízo acumulado: Em conformidade com a Lei das Sociedades Anônimas, artigo 189 o pre-
juízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelas reservas de lucros e pela reserva legal. 

A Companhia e suas 

de mercado, por meio de demonstrações  disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. 
Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem 
considerável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou 
metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realização estimados. -

Companhia e suas controladas por categoria é a seguinte:
Controladora

31/12/16 31/12/15

Recebíveis
Valor 
justo Total Recebíveis

Valor 
justo Total

Caixa e equivalentes de 
caixa    - 15.988 15.988 - 10.291 10.291
Títulos e valores mobiliários - 373 373 - 4.490 4.490
Contas a receber de clientes 47.515 - 47.515 49.746 - 49.746

47.515 16.361 63.876 49.746 14.781 64.527

Consolidado
31/12/16 31/12/15

Recebíveis
Valor 
justo Total Recebíveis

Valor 
justo Total

Caixa e equivalentes de caixa     - 22.095 22.095 - 13.645 13.645
Títulos e valores mobiliários - 436 436 - 4.490 4.490
Contas a receber de clientes 80.411 - 80.411 81.037 - 81.037

80.411 22.531 102.942 81.037 18.135 99.172

justo por 
Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fornecedores 40.705 44.740 77.632 102.394
965.058 1.121.299 1.958.889 2.317.355

1.005.763 1.166.039 2.036.521 2.419.749

até o 
instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, 
e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados 
para estimar o valor justo. • Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas 
a pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • O valor justo 
dos recebíveis não difere de forma relevante dos saldos contábeis, pois têm atualização monetária 
consistente com taxas de mercado e/ou estão ajustados pela provisão para redução ao valor recupe-

as praticadas no mercado; dessa forma, os saldos contábeis informados encontram-se próximos 
aos respectivos valores justos. 23.3. Mensuração do valor justo: A tabela a seguir apresenta uma 

-

o seu valor justo é cotado: a) Nível 1: a mensuração do valor justo é derivada e preços cotados (não 
corrigido) nos mercados ativos, com base em ativos e passivos idênticos; b) Nível 2: a mensuração 
do valor justo é derivada de outros insumos cotados incluídos no Nível 1, que são cotados através de 
um ativo ou passivo, quer diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou seja, derivada 
de preços);  c) Nível 3: a mensuração do valor justo é derivada de técnicas de avaliação que incluem 
um ativo ou passivo que não possuem mercado ativo.

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalente de caixa - 22.095 -
Títulos e valores mobiliários - 436 -

23.4. Gestão de risco: 
in -
lidade e liquidez previamente aprovada pela diretoria e acionistas. A política estabelece que devam 

-
gações, seja em moeda estrangeira ou nacional, com o objetivo de administrar a exposição de riscos 
associados às variações cambiais e as de taxa de juros. Os principais fatores de risco de mercado que 
poderiam afetar o negócio da Companhia e suas Controladas são: a) Risco de moeda com variações 
cambiais: Os riscos de variações cambiais relacionam-se com a possibilidade de computar prejuízos 

-
turais (hedge b) Risco de 
crédito
e as contas a receber. Todas as operações são realizadas com bancos de reconhecida liquidez, o que 

valores faturados a seus clientes. Para fazer face às possíveis perdas com créditos de liquidação 

para a cobertura de eventuais perdas com a realização dos ativos. c) Risco de taxa de juros: Esse 

d) Risco de liquidez: 

A Companhia e suas Controladas procuram alinhar o vencimento de suas dívidas com o período de 
geração de caixa para evitar o descasamento e gerar a necessidade de maior alavancagem. 23.5. 

Efeitos do hedge accounting: A Companhia efetuou registro dos ganhos e 

líquido, até que o objeto de cobertura afete o resultado, momento no qual este ganho ou perda de 
cada instrumento designado deverá afetar o resultado na mesma rubrica que o item protegido. Em 
31/12/16, o impacto contabilizado a débito no patrimônio líquido foi de R$ 279.087 (R$454.729 em 

afeta diretamente as Demonstrações Financeiras da Companhia, uma vez que a moeda americana 
serve de lastro para os Financiamentos obtidos junto ao FMM (Fundo da Marinha Mercante) além 

embarcações no segmento Estaleiro. Em cada data de reporte, a Companhia reavalia a efetividade do 
hedge accounting de forma prospectiva e mensura a efetividade real do hedge de forma retrospectiva. 

objeto de hedge pelo instrumento de hedge esteja no intervalo de tolerância de 80% a 125%.
Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Juros e variação monetária 3.050 956 3.875 1.220
811 2.091 830 2.224

Variação cambial 18.463 16.334 18.576 19.405
298 37 385 65

5 - 5 1
22.627 19.418 23.670 22.915

Juros e variação monetária dos  em-
(98.866) (90.714) (148.828) (137.586)

Variação cambial (17.263) (17.338) (17.483) (19.876)
Multas contratuais  e perdas de crédito 7 (9.403) (5.957) (10.379)
Despesas bancárias e tributos 

(2.664) (1.854) (5.448) (4.387)
Descontos condicionais/concedidos (993) (458) (1.295) (485)

(219) (68) (441) (95)
(119.998) (119.835) (179.451) (172.808)

(97.371) (100.417) (155.781) (149.893)
25. Receita líquida Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Prestação de serviços 386.305 408.159 491.282 553.617
Vendas de mercadorias 475 436 570 436
Deduções de vendas (47.116) (46.673) (60.653) (55.983)

339.664 361.922 431.199 498.070

26. Outras receitas (despesas) operacionais Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Ganho (perda) na alienação de imobilizado (246) (18) (5.473) 4.231
Provisão para perda ou  sobra física em inventário - - (3.253) 1.049
Reversão e (provisão) de contingências  trabalhistas, 

(1.626) 6.196 5.830 7.873
Reversão (perda) de valor 
   recuperável de ativo ( ) 6.285 41.889 - 41.889
Venda de sucata - - 438 734
Perda por quebra contratual - - - -
Outras receitas 14 4.967 2.342 4.967
Perda ou sobra física em inventário - - 194 1.050

4.427 53.034 78 60.743
Em 2016 a Companhia reverteu a provisão para impairment constituída no exercício anterior, con-
forme divulgado na nota 15, após teste de redução ao valor recuperável de ativos baseado no seu 

-
zável de mercado. No mesmo exercício, foi realizada a provisão de R$ 454 sobre ativo mantido para 
venda na controlada Navegação São Miguel, conforme nota 11. 27. Operações descontinuadas: 
Em 11/2013 a Administração aprovou a decisão de alienar a empresa RRC Robótica Submarina 
S.A. bem como suas controladas. A alienação do Grupo RRC ainda está em fase de negociação. Em 

exercício apresentado a seguir:
2016 2015

Outras Receitas (2.522) 9.168
Despesa (107) (107)
Prejuízo bruto (2.629) 9.061

(563) (5.209)
Imposto de renda e contribuição social diferido - -
Prejuízo do exercício da operação descontinuada (3.192) 3.853

31/12/16 e 2015 são:
Ativo 31/12/16 31/12/15
Imobilizado 20.505 27.772
Intangível 115 115
Adiantamento a fornecedores 28 -
Contas a receber coligadas 1801 2.205
Imposto de renda e contribuição social diferidos - 12
Caixa e equivalente de caixa 244 6
Outros contas a receber 23 23
Total do ativo 22.716 30.133
(-) Contas a receber coligadas (1.801) (2.205)

20.915 27.928
Passivo
Contas a pagar coligadas 9.513 10.026
Fornecedores - 214

763 837
Impostos, taxas e contribuições a recolher 11 38
Outras contas a pagar 134 559
Patrimônio líquido 22.716 30.133
Total do passivo e patrimônio líquido - 41.807
(-) Contas a pagar coligadas (9.513) (10.026)
(-) Patrimônio líquido (12.295) (18.459)
Obrigações associadas a ativos 

908 1.647
28. Seguros: A Companhia adota a política de contratar coberturas de seguros para os bens sujeitos 
a riscos, -
tros, considerando a natureza de suas atividades. Com efeito, possui, em conjunto com as demais 
empresas do Grupo, coberturas contra os principais riscos, tais como danos materiais, bens do 



Página 9São Paulo, quinta-feira, 1º de junho de 2017 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

D&O - com cobertura “A” (indenização em nome dos Administradores), “B” (reembolso à 
sociedade) e “C” (extensão de cobertura da Companhia para reclamações diretamente relacionadas 
com o mercado aberto de capitais). As apólices cobrem as embarcações, cascos, veículos, imóveis 
e equipamentos que operam hoje pelo grupo Brasbunker. Em 31/12/16, os principais ativos ou 
interesses cobertos por seguros e os respectivos montantes estão apresentados a seguir:
Apólices de seguros Seguradora Importância segurada 
P&I - Protection and indemnity Shipowners 9.777.300
Embarcações e cascos Bradesco/Fairfax 929.371
Responsabilidade civil dos diretores D&O Fairfax 15.000
Riscos nomeados (Patrimonial) ACE 18.100
Responsabilidade civil FAIRFAX 10.000
Builder Risk - Construção Embarcação AIG -

10.749.771

o valor constante da tabela FIPE. Dentre as principais coberturas previstas no seguro de responsa-
bilidade civil dos administradores - D&O estão à indisponibilidade de bens e penhora , multas 
e penalidades civis, responsabilidades estatutárias, despesas de publicidade, responsabilidade por 

contra o segurado e de segurado contra segurado. Também, reclamações por danos ambientais, 
responsabilidade do cônjuge ou companheiro em união estável, custos de extradição, espólio, 
herdeiros, sucessores e representantes legais, administradores de entidades externas, despesas 

inabilitação do exercício da função de administrador. 29. Eventos subsequentes: Em continuidade 
ao cronograma de construção das embarcações PSV no estaleiro Navegação São Miguel, o Banco do 

liberações do FMM, indexado ao dólar americano com juros de 3,5% a.a. Em 2017, a Administra-
ção da companhia manifestou interesse em aderir ao Programa de Regularização Tributária – PRT 
disponibilizado pelo Governo Federal através da Medida Provisória Nº 766 de 04/01/2017. A Compa-

formalizado sua decisão à Receita Federal Brasileira. Não houve eventos relevantes até a data de 
emissão deste relatório, exceto aos acima mencionados.

Relatórios do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolida-
das: Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Brasbunker Participações S.A.; Rio de Janeiro/RJ. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Brasbunker Par-

respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/16 e as respectivas demonstrações do resultado, 

-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-

Brasbunker Participações S.A. em 31/12/16, o desem-

Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia de 

-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-

Enfases: Imposto de Renda 
e Contribuição Social Diferidos: Conforme mencionado em Nota Explicativa nº 12, a Companhia 
possui os montantes de R$ 183.778 mil e R$ 217.048 mil (Controladora e Consolidado), respectiva-
mente, registrados nas rubricas de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, cuja realização 

assunto. Operações com Partes relacionadas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº13 
“Contas a receber e a pagar de partes relacionadas” às demonstrações contábeis, que indicam que 

-
ma, o resultado de suas operações poderia ser diferente daquele obtido em operação com partes não 
relacionadas. Nossa opinião não está sendo ressalvada em função deste assunto. Debêntures con-
versíveis em ações: Conforme mencionado em Nota Explicativa nº18, a Companhia emitiu debêntu-
res conversíveis, no montante de R$ 526.175 mil, com vencimento para 19/11/2030. A Administra-
ção da Companhia manifestou interesse pela conversibilidade das respectivas debêntures em ações, 

-
quido, após a concordância de todos os debenturistas pela antecipação do prazo. Nossa opinião não 
está sendo ressalvada em função deste assunto. Outros assuntos: Saldos correspondentes ao 
exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis referentes ao exercício 

relacionadas”. Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis de 31/12/16, revisamos 
também os ajustes descritos na Nota Explicativa nº 2c, que foram efetuados para alterar as demons-
trações contábeis de 31/12/15. Concluímos que tais ajustes são apropriados e foram corretamente 
efetuados. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

-

contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

-

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 

estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-

-
nião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

-
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Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Período de 31/12/2015 a 31/12/2016 - (Em milhares de reais)
Capital Social Lucros / Prejuízos acumulados Total

Saldo em 31/12/2014 95.708 (14.138) 81.570
  Prejuízo (lucro) líquido do exercício - (46.375) (46.375)
Saldo em 31/12/2015 95.708 (60.513) 35.195
  Prejuízo (lucro) líquido do exercício - (3.921) (3.921)
Saldo em 31/12/2016 95.708 (64.434) 31.274

Ativo 2016 2015
Circulante 164.603 242.046
  Caixa e equivalentes de caixa 41.132 36.767
  Contas a receber de clientes 71.316 141.444
  Estoques 12.576 22.534
  Impostos a recuperar - Circulante 16.841 25.858
  Imposto de renda e contribuição social Diferidos 12.578 2.164
  Outras contas a receber - Circulante 10.160 13.279

Não circulante 109.784 38.654
  Contas a receber de clientes - Não circulante 79.482 -
  Depósitos judiciais 2.608 2.659
  Impostos a recuperar - Não circulante 429 1.013
  Imobilizado 27.265 34.982

Total do ativo 274.387 280.700

Passivo e patrimônio líquido 2016 2015
Circulante 68.466 241.969
  Fornecedoresgar 35.440 197.646
  Mútuo com partes relacionadas - -
  Imposto de renda e contribuição socialentes - -
  Impostos e contribuições a recolher 3.440 4.152
  Obrigações trabalhistas a pagar 8.389 9.094
  Receita diferida - Circulante 17.443 25.485
  Provisões - Circulante 3.754 5.592
Não circulante 174.645 3.536
  Fornecedores e outras contas a pagar - longo prazo 169.514 -
  Provisões - Não circulante 5.131 3.536
Patrimônio líquido 31.276 35.195
  Capital social 95.708 95.708
  (Prejuízos) Lucros acumulados (64.432) (60.513)
Total do passivo e patrimônio líquido 274.387 280.700

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 
 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

2016 2015
Receita operacional líquida 178.319 200.602
  Custos dos produtos vendidos (82.493) (102.718)
  Custos dos serviços prestados (46.011) (28.830)
Lucro bruto 49.815 69.054
Receita (despesas) operacionais
  Despesas de vendas (20.411) (18.734)
  Administrativas e gerais (29.404) (41.878)
  Outras (despesas) receitas operacionais líquidas (33.294) (16.113)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
  líquidas, equivalência patrimonial e impostos (33.294) (7.671)
Resultado financeiro
  Despesas financeiras (22.729) (41.634)
  Receitas financeiras 52.102 2.930
  Resultado de equivalência patrimonial - -
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda,
  contribuição social e das participações estatutárias (3.921) (46.375)
  Imposto de renda e contribuição social - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.921) (46.375)

Giovana Franco - Gerente de Controladoria - CRC 1SP238444/O-3

Viviane Damião - Diretora Financeira - CPF 148.078.338-20
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Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial Consolidado - Sede e Mantidas

Ativo Nota      31/12/2016      31/12/2015
Circulante  15.721.673,86 16.660.981,80
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 11.637.879,39 11.929.325,03
Clientes 5 3.910.599,23 4.499.371,00
Outras Contas a Receber  27.197,15 28.670,06
Adiantamentos  88.090,15 147.507,84
Despesas Antecipadas  57.907,94 56.107,87
Não Circulante  67.050.159,44 68.364.967,15
Realizável a Longo Prazo  6.970,41 -
Imobilizado 6 66.969.996,75 68.281.871,51
Intangivel  73.192,28 83.095,64

Total do Ativo  82.771.833,30 85.025.948,95

Passivo Nota      31/12/2016      31/12/2015
Circulante  3.825.730,14 3.016.364,31
Fornecedores  606.840,69 328.547,71
Obrigações Trabalhistas e Sociais 7 929.603,25 798.141,39
Obrigações Fiscais e Tributárias  119.904,29 107.680,59
Adiantamento de Clientes  5.434,34 5.159,47
Outras Contas a Pagar  922,00 1.202,67
Provisões de Férias e Encargos Sociais 8 840.712,79 868.328,86
Partes Relacionadas 9 345.449,06 408.203,84
Receitas Diferidas 10 976.863,72 499.099,78
Não Circulante  130.689,87 123.719,46
Provisão para Contingências 11 130.689,87 123.719,46
Patrimonio Líquido  78.815.413,29 81.885.865,18
Patrimônio Social 12 14.789.459,05 13.536.784,40
Reserva de Reavaliação  65.218.077,04 67.096.406,13
Superávit (Déficit) Acumulado  (1.192.122,80) 1.252.674,65
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  82.771.833,30 85.025.948,95

Demonstração do Resultado do Exercício - Sede e Mantidas
Receitas Operacionais: Nota      31/12/2016      31/12/2015
Receitas de Serviços–Anuidades  22.852.986,76 22.182.386,64
Doações Recebidas  1.715.292,60 1.661.911,00
Subvenções Governamentais  517.523,97 455.156,08
Outras Receitas  1.331.835,24 887.880,42
Receitas com Aluguéis  731.218,20 752.254,55
     27.148.856,77 25.939.588,69
(-) Deduções da Receita Bruta:  (4.709.034,45) (4.368.623,79)
Desconto s/ Anuidades  (184.769,32) (259.376,50)
Bolsas Institucionais  (3.777.823,57) (3.457.929,57)
Bolsas Funcionais  (746.441,56) (651.317,72)
Receita Operacional Líquida  22.439.822,32 21.570.964,90
Receitas (Despesas) Operacionais  (23.897.464,87) (20.532.176,70)
Despesas c/ Pessoal  (13.138.673,17) (12.146.089,11)
Despesas Gerais e Administrativas  (6.672.546,08) (5.770.951,12)
Despesas com Materiais  (1.804.713,81) (1.837.699,46)
Depreciações e Amortizações  (2.347.911,37) (2.320.799,24)
Despesas Devedores Duvidosos  (1.148.579,30) -
Outras Despesas (Receitas) Operacionais  (255.274,97) 174.210,90
Resultado Financeiro  1.470.233,83 1.369.151,33
Resultado Antes das Gratuidades  (1.457.642,55) 1.038.788,20
Despesas com Gratuidades  (1.612.809,34) (1.643.205,68)
Custo Serv. Prestados-Assistência Social 13 (1.612.809,34) (1.643.205,68)
Déficit Operacional  (3.070.451,89) (604.417,48)
INSS Patronal  (13.308.235,29) (9.509.557,31)
(-) INSS Patronal 14 13.308.235,29 9.509.557,31
Déficit do Exercício  (3.070.451,89) (604.417,48)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Consolidado–Sede e Mantidas
Descrição Patrimônio Social Reserva de Reavaliação Superávit/Déficit Acumulado                Total
Saldo em 31 de dezembro de 2014 15.402.261,83 68.953.498,26 1.770.197,47 86.125.957,56
Incorporação do déficit ao Patrimônio Social 1.770.197,47 - (1.770.197,47) -
Ajuste de Exercícios Anteriores:
- Por encerramento de Filial (2.463.273,02) - - (2.463.273,02)
- Por ajustes de Mensalidades (1.172.401,88) - - (1.172.401,88)
Realização da Reserva de Reavaliação - (1.857.092,13) 1.857.092,13 -
Défict do exercício - - (604.417,48) (604.417,48)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 13.536.784,40 67.096.406,13 1.252.674,65 81.885.865,18
Incorporação do déficit ao Patrimônio Social 1.252.674,65 - (1.252.674,65) -
Realização da Reserva de Reavaliação - (1.878.329,09) 1.878.329,09 -
Défict do exercício - - (3.070.451,89) (3.070.451,89)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 14.789.459,05 65.218.077,04 (1.192.122,80) 78.815.413,29

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Atividades Operacionais       31/12/2016      31/12/2015
Déficit Líquido do Exercício  (3.070.451,89) (604.417,48)
Depreciação  2.322.770,72 2.320.799,24
Amortização  24.720,65 23.434,14
Ajuste de Exercícios Anteriores:
- Por Encerramento de Filial  - (2.463.273,02)
- Por ajustes de mensalidades  - (1.172.401,88)
     (722.960,52) (1.895.859,00)
Aumento (Redução) dos Ativos
Mensalidades a Receber  588.771,77 651.030,08
Outras Contas a Receber  1.472,91 30.290,90
Adiantamentos  59.417,69 339.704,14
Despesas Antecipadas  (1.800,07) 3.756,87
Depósitos Judiciais  (6.970,41) -
Aumento (Redução) dos Passivos
Fornecedores  278.292,98 12.565,53
Obrigações Trabalhistas e Sociais  131.461,86 88.855,46
Obrigações Fiscais e Tributárias  12.223,70 21.940,30
Adiantamentos de Clientes  274,87 846,96
Anuidades e Matrículas a Apropriar  - (315.586,42)
Outras Contas a Pagar  (280,67) 723,71
Provisões Férias e Encargos Sociais  (27.616,07) 45.487,19
Provisão para Contingências  6.970,41 (11.280,54)
Partes Relacionadas  (62.754,78) 60.444,40
Receitas Diferidas  477.763,94 56.433,93
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas)
 nas Atividades Operacionais  734.267,61 (910.646,49)
Atividades de Investimento
Aquisição de Bens do Imobilizado  (1.010.895,96) (1.170.071,85)
Aquisição de Bens do Intangível  (14.817,29) (15.112,84)
Baixa de Bens do Imobilizado – filial encerrada  - 2.434.446,03
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas)
 nas Atividades de Investimento  (1.025.713,25) 1.249.261,34
Total Líquido das Atividades  (291.445,64) 338.614,85
Disponibilidades no início do exercício  11.929.325,03 11.590.710,18
Disponibilidades no final do exercício  11.637.879,39 11.929.325,03
Variação das disponibilidades no Exercício  (291.445,64) 338.614,85

Demonstração do Resultado Abrangente
        31/12/2016     31/12/2015
Déficit do Exercício  (3.070.451,89) (604.417,48)
Ajuste de Exercícios Anteriores  - (3.635.674,90)
Realização da Reserva de Reavaliação  1.878.329,09 1.857.092,13
Superávit (Déficit) do Exercício Abrangente  (1.192.122,80) (2.383.000,25)

Vanda Linck - Diretora Presidente - CPF/MF 194.366.880/91
Marcelo Rodrigues de Oliveira - Contador - CRCRS 068257 S SP

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Consolidadas
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis consolidadas da Socie-
dade de Instrução e Beneficência - SIB, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 
de dezembro de 2016, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis 
consolidadas acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as 
acompanham, apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Sociedade de Instrução e Beneficência - SIB, em 31 de dezembro 
de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: A administração da Sociedade não apresentou estudo que atenda as orientações 
da NBC TG 01 (R3) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e NBC TG 27 (R3) - Imobili-
zado, no que diz respeito à revisão do valor residual e da vida útil dos ativos, bem como do 
teste de recuperabilidade. Conforme o Item 9, da NBC TG 01 (R3), a entidade deve avaliar ao 
fim de cada período de reporte, se há alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido 
desvalorização. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do 
ativo. Em virtude da ausência dessas informações, não foi possível determinar a existência de 
eventuais ajustes e seus consequentes efeitos nos ativos da Sociedade, e os seus correspon-
dentes reflexos das demonstrações do resultado, nos fluxos de caixa e na mutação do patri-
mônio líquido do exercício. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade de 
Instrução e Beneficência - SIB, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Sociedade de Instrução e Beneficência - SIB é responsável por outras informações que 

acompanham as demonstrações contábeis consolidadas. A entidade, devido as suas carac-
terísticas específicas, possui estrutura e forma de apresentação própria das demonstrações 
contábeis consolidadas, não apresentando outras informações. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Conforme descrito na seção “Base para opinião com ressalva” acima, não foi 
possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente, quanto à revisão do valor resi-
dual e da vida útil dos ativos, bem como do teste de recuperabilidade em 31/12/2016. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
consolidadas.: A administração da Sociedade de Instrução e Beneficência - SIB é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis consoli-
dadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da Sociedade de Instrução e Beneficência - SIB con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade de Instrução e 
Beneficência - SIB ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade 
de Instrução e Beneficência - SIB são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis consolidadas. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-

mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade de Instrução e 
Beneficência - SIB. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Sociedade de Instrução e Beneficência - SIB. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade de Instrução e Beneficên-
cia - SIB a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 20 de abril de 2017.

UHY Moreira - Auditores - CRC 2 RS 3717 S SP
Jorge Luiz M. Cereja - Contador CRC 1 RS 43679 S SP

CNAI N° 539 - Sócio - Responsável Técnico

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: Fundada em 1934, a Sociedade de Instrução e Beneficência é 
uma Associação de direito privado sem fins econômicos de caráter beneficente, assisten-
cial, educacional e cultural, que tem por finalidade promover na comunidade à assistência 
social, a educação, a saúde, a cultura, a pesquisa, a ecologia e outras atividades benefi-
centes, visando o desenvolvimento social do país e o enfrentamento da pobreza, tendo sido 
declarada de Utilidade Pública Federal pelo Decreto nº 64.587 de 27 de maio de 1969, e 
reconhecida de fins filantrópicos pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 2. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis para o exer-
cício findo em 31/12/2016 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, especificamente pela Resolução do Conselho Federal 
de Contabilidade 1409/2012, que aprovou a interpretação Técnica ITG 2002–Entidade sem 
finalidade de lucro. As demonstrações contábeis incorporam os Pronunciamentos Técnicos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis e as Normas Brasileiras de Contabilidade do 
Conselho Federal de Contabilidade em vigor até a data de conclusão da elaboração das 
demonstrações contábeis. A emissão das Demonstrações Financeiras foi autorizada pela 
Administração em 20/04/2017. 3. Principais Práticas Contábeis: (a) Moeda Funcional: A 
moeda funcional utilizada pela Associação é o Real, mesma moeda de preparação e apre-
sentação das demonstrações contábeis. (b) Apuração do superávit ou déficit: O resultado 
do exercício é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. 
As receitas são reconhecidas mensalmente ao resultado do exercício em função da ocorrên-
cia do seu fato gerador, independentemente de terem sido recebidas. As doações são reco-
nhecidas quando do efetivo recebimento dos recursos e/ou bens. (c) Ativos Financeiros: A 
Entidade tem os seguintes ativos financeiros não derivados em 31 de dezembro de 2016: (i) 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado-São ativos finan-
ceiros mantidos para negociação ativa e frequente e para os quais existe evidência de um 
histórico recente de vendas no curto prazo. Os ganhos e perdas decorrentes de variações do 
valor justo mensurado são registrados no resultado financeiro da entidade. Os ativos dessa 
categoria são classificados como ativos circulantes. (ii) Recebíveis–São ativos financeiros 
representados por valores a receber e demais contas a receber, que são mensurados inicial-
mente pelo valor justo, acrescido dos custos das transações. Após o reconhecimento inicial, 
esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. (d) Ativo Imobilizado: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, e deduzido 
de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear a partir da data em que são instalados 
e estão disponíveis para uso. (e) Ativos Intangíveis: Os ativos intangíveis com vida útil defi-
nida estão representados, substancialmente, por programas de computadores (softwares). A 
amortização desses ativos é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo 
de vida útil remanescente estimado para uso. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida 
não são amortizados. (f) Demais ativos circulante e não circulante: Os demais ativos são 
demonstrados aos valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos e as variações monetárias auferidas, deduzidas de eventuais provisões para perdas. 
(g) Fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços, que foram adquiridos no 
curso normal das atividades, sendo reconhecidos ao valor das faturas ou de contrato corres-

pondente. São classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período 
de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são classificadas no passivo não circulante. 
(h) Demais passivos circulante e não circulante: Os demais passivos circulante e não 
circulante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. (i) Estimativas 
contábeis: A preparação de demonstrações contábeis pode requerer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração do 
Instituto no processo de aplicação das práticas contábeis. A administração avalia anualmente 
o valor recuperável de seus ativos, não havendo provisões a constituir em 31/12/2016.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Descrição       31/12/2016      31/12/2015
Caixa  28.704,45 14.339,59
Bancos Conta Movimento  327.955,55 256.954,66
Aplicações Financeiras  11.271.444,98 11.649.090,67
Títulos e Valores Mobiliários  9.489,78 8.135,28
Poupança  284,63 804,83
Total  11.637.879,39 11.929.325,03
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto 
prazo que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras estão assim compostas conforme sua classificação:
Ao valor justo por meio de resultado       31/12/2016      31/12/2015
Banco Santander S/A: Renda Fixa CDB  10.266.354,01 10.747.329,05
Fundo de Investimento FICFI  552.660,41 483.394,26
Banco Banrisul S/A
Fundo de Investimento Renda Fixa FI-RF  214.307,65 186.223,90
Banco do Brasil S/A: F 500  114.375,23 63.157,79
Caixa Econômica Federal: Fundo de Investimento FICFI 14.349,03 37.283,53
Banco Bradesco S.A: Renda Fixa CDB  7.484,33 -
BRL Trust Investimentos: FIMCP SALUS  101.914,32 131.702,14
Total  11.271.444,98 11.649.090,67
5. Clientes: Descrição     31/12/2016    31/12/2015
Mensalidades a Receber  5.044.698,01 4.414.957,56
Complemento de Mensalidades  14.480,52 18.612,86
Integral a Receber  0,00 26.763,35
Créditos a Receber – Bolsas de Estudos  0,00 39.037,23
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.148.579,30) -
Total  3.910.599,23 4.499.371,00
No exercício findo em 31/12/2016, a Associação calculou a “Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa sobre o montante das mensalidades a receber”. O montante reco-
nhecido de R$ 1.148.579,30 no exercício findo em 31/12/2016, foi calculado sobre o mon-
tante das mensalidades vencidas nos períodos de 2009, 2010 e 2015. Em 31/12/2016, as 
Mensalidades a Receber por vencimento estão assim demonstradas:
    Vencidas  Total  Total
+ de 2 anos    há 1 ano        em 2016      Vencidas    A vencer              Geral
2.332.283,87 675.993,94 1.789.193,85 4.797.471,66 247.226,35 5.044.698,01

6. Imobilizado: Movimentação do Ativo Imobilizado no exercício:
Imobilizado Saldo em 31/12/2015        Adições Depreciação Acumulada Taxas Saldo Líquido em 31/12/16 Saldo Líquido em 31/12/2015
Terrenos 43.989.790,74  0,00 0% 43.989.790,74 43.989.790,74
Edificações 45.342.283,15 6.000,00 -27.365.586,31 4% 17.982.696,84 19.834.659,46
Equip. Informática 1.613.511,76 317.686,42 -638.293,76 20% 1.292.904,42 993.393,54
Máquinas e Equip. 1.884.118,80 226.893,51 -1.455.452,03 10% 655.560,28 723.161,19
Moveis e Utens. 3.500.327,31 452.561,03 -3.117.592,79 10% 835.295,55 461.759,13
Outras Imobiliz. 1.310.997,38 7.505,00 -1.078.748,42 10% 239.753,96 305.362,49
Constr./ Reformas 1.973.744,96 250,00 0,00 0% 1.973.994,96 1.973.744,96
Total 99.614.774,10 1.010.895,96 -33.655.673,31  66.969.996,75 68.281.871,51
A Sociedade registrou a título de realização de reserva de reavaliação de seus ativos, em 
contrapartida à conta Superávit Acumulado o montante de R$ 1.878.329,09 (Em 2015 -R$ 
1.857.092,13). Não há registro contábil da conta (rubrica) “Bens Reavaliados”. A Associação 
não atendeu a NBC TG 27 (R3)–Imobilizado, no que diz respeito à revisão do valor residual 
e da vida útil dos ativos, bem como do teste de recuperabilidade, que devem ser revisados e 
testados, pelo menos, ao final de cada exercício. 7. Obrigações Trabalhistas e Sociais
Descrição  31/12/2016 31/12/2015
- Salários a pagar  706.544,28 636.434,82
- INSS a recolher  108.807,83 66.829,34
- FGTS a recolher  110.516,16 92.318,52
- Outras obrigações a recolher  3.734,98 2.558,71
Total  929.603,25 798.141,39
8. Provisão de Férias e Encargos Sociais
Descrição  31/12/2016 31/12/2015
Provisão de férias  773.624,27 814.629,45
FGTS sobre férias  67.088,52 53.699,41
Total  840.712,79 868.328,86
9. Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos existentes ao final do 
exercício relativo a operações com partes relacionadas decorrem de transações (transfe-
rências) de valores a pagar e a receber entre as entidades, e não influenciam as contas de 
resultado do exercício. O saldo por entidade está assim composto:
Entidade  Líquido 31/12/2016 Líquido 31/12/2015
Sociedade de Instrução e Beneficência 3.030.464,01 2.951.589,63
Colégio Stella Maris  -2.316.164,21 -2.284.258,66
Instituto Nossa Senhora da Glória -220.828,40 -206.101,03

Colégio São Miguel  -355.762,49 -317.966,83
Colégio Sagrado Coração de Jesus -47.849,54 -37.682,17
Instituto de Educação N.S. Medianeira -356.971,17 -379.090,58
Escola S. Antonio da Prata  115.942,72 129.924,74
Escola Infantil São Francisco de Assis 13.504,05 38.801,60
Creche Maria Imaculada  165.065,43 161.551,95
Centro de Convivência Nazaré  601.121,82 639.993,94
Pensionato Nossa Sra. Aparecida -830.887,99 -851.952,76
Casa de Formação Santa Maria  90.537,50 88.435,89
Comunidade Mãe de Deus  39.491,39 58.329,72
Comunidade Beato Roque  -95.725,32 -95.725,32
Convento Maria Imaculada  537.018,60 537.018,60
Sagrada Família  -23.507,34 -24.664,88
Total  345.449,06 408.203,84
10. Receitas Diferidas: Refere-se a valores de matriculas e mensalidades recebi-
das, a serem apropriadas a resultado no exercício subsequente. Os valores recebi-
dos estão assim compostos: Entidade  31/12/2016 31/12/2015
Colégio Stella Maris  658.685,83 372.892,14
Instituto Nossa Senhora da Glória  52.897,66 17.786,07
Colégio São Miguel  26.559,62 42.465,29
Colégio Sagrado Coração de Jesus  20.605,87 16.114,95
Instituto de Educação Nossa Senhora Medianeira 135.352,24 25.419,42
Escola Santo Antonio da Prata  84.560,90 24.173,30
Escola Infantil São Francisco de Assis  0,00 -3.518,00
Desc. Com. Anuidades  -1.798,40 3. 766,61

Total  976.863,72 499.099,78
11. Provisão para Contingências: A administração, com base em avaliação de seus 
advogados, entende que o valor registrado em 31/12/2016, no montante de R$ 130.689,87 
(em 31/12/2015 – R$ 123.719,46), são suficientes para cobrir prováveis perdas com as 
ações em curso. Os processos cuja probabilidade de perda foi avaliada como “possível” e 
portanto não requerem registro contábil, somam R$ 1.279.145,87. 12. Patrimônio Líquido: 
Patrimônio Social: O patrimônio da Sociedade é constituído por todos os bens móveis e 
imóveis existentes nesta data, por todos aqueles que lhe vierem a ser acrescidos, inclusive 
os recebidos por doação, legado ou aquisição. Está acrescido ao patrimônio o resultado de 
suas operações. 13. Gratuidades: As gratuidades oferecidas às comunidades carentes são 
registradas no grupo de contas Custos dos Serviços Prestados–Assistência Social, estando 
respaldadas em documentação hábil e respectivas planilhas de apuração. Obras, Projetos 
e Assistências Sociais: A instituição mantém Obras, Projetos e Assistências Sociais, entre 
elas: Creche Maria Imaculada, Centro de Convivência Nazaré e Casa de Formação Santa 
Maria, que no exercício de 2016 totalizaram R$ 517.523,97 referentes ao atendimento a 125 
crianças do Projeto Conviver e Crescer e atendimento de segunda à sexta a 315 crianças da 
Educação Infantil totalizando 440 crianças da Creche; a 115 crianças do Projeto Palmas, em 
Barra do Piraí/RJ; 100 crianças no Centro de Convivência Nazaré, em Itapecerica da Serra/
SP e de 70 crianças na Casa de Formação Santa Maria, em Mirador/MA. No atendimento ao 
disposto no inciso VI do artigo 3º do Decreto nº 2.536/98 e a Lei 12.101/2009, a entidade no 
exercício de 2016 concedeu as gratuidades demonstradas como segue:
Descrição       31/12/2016      31/12/2015
Receitas Operacionais  29.662.590,39 27.292.337,55
Dedução das Receitas  -4.709.034,45 -4.368.623,79
Total da receita base de cálculo gratuidade  24.953.555,94 22.923.713,76
Bolsas Concedidas-372 alunos c/gratuidade integral 1.612.809,34 1.643.205,68
Total das gratuidades concedidas  1.612.809,34 1.643.205,68
Percentual aplicado  6,46% 7,16%
14. Isenções – Quota Patronal + SAT + Terceiros: A isenção da quota patronal + SAT + 
terceiros, usufruídas no exercício de 2016 está registrada na conta “Isenção das Contribui-
ções Sociais Usufruídas”, no grupo de Custo dos Serviços Prestados–Assistência Social.
Descrição       31/12/2016    31/12/2015
Cota Patronal INSS + SAT + Terceiros  13.308.235,29 9.509.557,31
Total das isenções usufruídas  13.308.235,29 9.509.557,31
15. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo permanente. São Paulo, 31/12/2016.

Polo Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 29.510.765/0001-53 - NIRE n° 35.300.384.458

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada no dia 15/10/2014.

Data, hora e local: 15/10/2014, às 10:00hs, na sede social na Rua Pais de Araujo, 29, 15º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04531-090. 
Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no “Livro de Presenças de 
Acionistas”. Foi instalada a Assembleia Geral Extraordinária, sob a direção da mesa composta pelo Sr. Daniel Zilberknop, como Presidente, e o 
Sra. Daniela Alves da Silva, como Secretária. Publicações: Dispensadas as publicações dos avisos previstos no Artigo 124 e parágrafos, da Lei nº 
6.404/76, face o comparecimento da totalidade dos acionistas. Pauta: Aprovação da Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: 
Presente a totalidade dos acionistas, por unanimidade, deliberou-se pela alteração e consolidação do texto do Estatuto Social e sua consequente 
reforma geral, passando o novo Estatuto Social da Companhia, ora aprovado, a vigorar com a seguinte redação: Estatuto Social da Polo Indústria 
e Comércio S.A. - Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A empresa girará sob a razão social de Polo Indústria e 
Comércio S.A., doravante denominada para fins de referência neste Estatuto como “Sociedade”. A Sociedade está constituída sob a forma de uma 
sociedade anônima de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pela legislação aplicável em vigor. Artigo 2º. A Sociedade tem sede e foro 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais de Araujo, 29, 15º andar, conjunto 151/156, Itaim Bibi, CEP 04531-090. A Sociedade 
poderá abrir e manter filiais, armazéns, lojas, escritórios ou outras instalações em qualquer parte do País ou no exterior, mediante resolução dos 
acionistas em Assembleia Geral Extraordinária que poderá ou não destacar capital próprio para cada filial constituída. §Único: A Sociedade possui 
as seguintes filiais: (a) Filial 1: Avenida Celina Ferreira Ottoni, 4567, Distrito Industrial, Varginha/MG, CEP 37048-580; (b) Filial 2: Via 2, sem 
número, Distrito Industrial, Montenegro/RS, CEP 95.780-000; (c) Filial 3: Avenida Eugênia Sá Vitale, 111, parte C, Bairro Suisso, São Bernardo do 
Campo/SP, CEP 09665-000. Artigo 3º. A Sociedade tem como objeto social: (a) desenvolvimento, a fabricação e a comercialização de filme 
biorientado de polipropileno, de embalagens e de materiais plásticos em geral; (b) a prestação de serviços relacionadas com a fabricação de seus 
produtos, subprodutos e derivados, bem como de outros produtos químicos e petroquímicos; (c) participação em outras sociedades comerciais, 
civis ou industriais; (d) administração, importação e exportação de bens próprios ou de terceiros; (e) a participação em outras sociedades como 
sócia, quotista ou acionista; e (f) comércio, exportação e distribuição de produtos agrícolas em geral, próprios ou de terceiros, em seus estados in 
natura, brutos, beneficiados ou industrializados, produtos de qualquer natureza. Artigo 4º. A Sociedade tem prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 70.870.305,00 (setenta 
milhões, oitocentos e setenta mil, trezentos e cinco reais), representado por 70.870.305 (setenta milhões, oitocentos e setenta mil, trezentos e 
cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1°. Cada uma das ações ordinárias da Sociedade confere a seu titular direito a 01 (um) 
voto nas Assembleias Gerais. §2°. A Sociedade poderá criar uma ou mais classes de ações preferenciais, respeitando o limite legal, todas sem 
direito a voto, sendo-lhes, porém, garantida a preferência no reembolso do capital pelo valor unitário da ação em caso de liquidação, sem prêmio. 
§3°. Salvo mediante aprovação de ¾ (três quartos) do capital social, as ações são intransferíveis e inegociáveis, sujeitando-se às restrições 
previstas em lei e em eventuais acordos entre acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral Ordinária será realizada 
dentro dos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramento do exercício social da Sociedade; e a Assembleia Geral Extraordinária será 
realizada sempre que houver interesse da Sociedade. Artigo 7º. Cada Assembleia Geral terá um Presidente e um Secretário, que poderão ser 
aclamados pelos presentes ou indicados por qualquer dos acionistas, confirmada sua aceitação pela maioria dos presentes. §Único. A Assembleia 
Geral será convocada por anúncios de convocação publicados por 3 (três) vezes, ao menos, devendo o primeiro anúncio anteceder 8 (oito) dias da 
rea1ização da reunião, e as posteriores a 5 (cinco) dias, observada as disposições do artigo 124 da Lei 6.404/76. Fica dispensada desta 
formalidade a reunião que comparecerem os acionistas representantes da totalidade do capital social, ou se declararem cientes, por escrito, do 
local, data, hora e ordem do dia. Artigo 8º. As Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) das ações emitidas com direito a voto, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número 
de acionistas presentes. §Único. As deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados os casos previstos em acordos de acionistas 
e/ou em disposição cogente de lei, serão todas tomadas por acionistas que representem 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a 
voto. Artigo 9º. Somente poderão participar da Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro competente, 
no mínimo 08 (oito) dias antes da realização da Assembleia. A inobservância desse dispositivo somente poderá ser arguida durante a Assembleia. 
Artigo 10º. A Assembleia Geral Ordinária elegerá e destituirá os membros do Conselho de Administração e fixará, anualmente, a remuneração dos 
Administradores da Sociedade. Capítulo IV - Administração: Artigo 11º. A Sociedade será administrada apenas por uma Diretoria. §1°. Os 
membros da Diretoria assumirão seus respectivos cargos, imediatamente após sua nomeação, mediante assinatura dos termos de posse no Livro 
de Atas das Reuniões de Assembleia Geral ou Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, conforme o caso. §2°. Os membros da Diretoria ficam 
dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. Capítulo VI- Diretoria: Artigo 12º. A Diretoria da Sociedade será composta por no 
mínimo 02 (dois) e no máximo 08 (oito) membros, acionistas ou não, residentes e domiciliados no País, com mandato de 02 (dois) anos, sendo um 
Diretor Superintendente e demais sem designação específica, permitida a reeleição. §1°. São atribuições do Diretor Superintendente: (a) convocar 
as reuniões de Diretoria, se necessário; (b) coordenar as informações sobre as atividades e a elaboração de planos demais Diretores, podendo 
requisitar esclarecimentos e documentos; (c) autorizar a assinatura de dissídio coletivo ou acordos de natureza semelhante, bem como 
implementar planos ou programas de benefícios a empregados; (d) adotar política de qualidade e; (e) implementar estrutura e procedimentos 
organizacionais. §2°. Os demais diretores terão suas atribuições individuas observadas as disposições deste Estatuto Social. Artigo 13º. Em caso 
de vacância no cargo de qualquer Diretor, o substituto será indicado em Assembleia Geral para cumprir o período restante do mandato do Diretor 
substituído. Artigo 14º. Os Diretores serão eleitos, reeleitos e/ou destituídos pela Assembleia Geral, por maioria de votos simples de seus membros. 
Artigo 15º. A Diretoria da Sociedade reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Superintendente. Os poderes e as responsabilidades da 
Diretoria serão exercidos de acordo com os planos de negócios, orçamentos operacionais e orçamento de capital aprovado pelos acionistas. Como 
órgão executivo da administração da Sociedade, cabe à Diretoria fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral através das seguintes ações: 
(a) praticar todos os atos necessários ao andamento e desenvolvimento dos negócios da Sociedade, inclusive a celebração de contratos, 
encerramento ou alteração dos mesmos, observadas as limitações previstas neste Estatuto; (b) organizar a estrutura administrativa da Sociedade, 
inclusive a estrutura e a política de recursos humanos; (c) preparar os planos de negócios e orçamentos anuais da Sociedade, bem como o relatório 
anual das atividades, das contas e das demonstrações financeiras e submeter os mesmos à Assembleia Geral; (d) preparar os relatórios a serem 
entregues aos acionistas, ou que sejam exigidos por órgãos fiscais ou outras autoridades e órgãos governamentais; (e) analisar, elaborar e submeter 
à aprovação da Assembleia Geral os planos de expansão da Sociedade; (f) adotar as providências necessárias à abertura ou ao encerramento de 
outros estabelecimentos da Sociedade, seja na forma de filial, depósito, agência, representação e/ou escritório dentro e fora do País, conforme 
deliberação da Assembleia Geral e, (g) operacionalizar a integralização das chamadas de capital, dentro das condições estabelecidas. §Único. Das 
reuniões da Diretoria serão lavradas atas no livro societário pertinente, que serão assinadas pelos Diretores presentes, ficando arquivados na sede 
da Sociedade. Artigo 16º. A Sociedade somente se vinculará mediante as assinaturas de 01 (um) Diretor e um Procurador nomeado com poderes 
específicos, ou 02 (dois) procuradores nomeados com poderes específicos, ficando desde já estabelecido que nos atos, acordos, contratos, 
documentos ou instrumentos que gerem para a Sociedade obrigações acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) serão obrigatórias as 
assinaturas ou de 2 (dois) Diretores, ou  a de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes específicos. §1°. Excepcionalmente, perante 
instituições financeiras e em operações bancárias a Sociedade poderá ser representada mediante as assinaturas de 01 (um) Diretor e um 
Procurador nomeado com poderes específicos, ou 02 (dois) procuradores nomeados com poderes específicos, ficando desde já estabelecido que 
nos valores acima de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) serão obrigatórias as assinaturas ou de 2 (dois) Diretores, ou a de 1 (um) Diretor 
ou 1 (um) procurador com poderes específicos. §2°. Os atos destinados à implementação de pagamento de obrigações firmadas nos termos do 
caput do artigo 16 e do respectivo parágrafo, a exemplo de assinatura de cheques, emissão de ordens de pagamentos ou análogos, poderão ser 
feitos por procuradores munidos de poderes de atuação na área financeira, sempre em conjunto de dois, independentemente dos valores 
envolvidos. Artigo 17º. As procurações a serem outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas por 02 (dois) Diretores. §1°. Salvo os 
procuradores com poderes “ad judicia”, os mandatários da Sociedade serão sempre constituídos com mandato por prazo certo, não superior a 12 
(doze) meses e com poderes específicos. §2°. A sociedade poderá nomear agente de garantia ou agente de processo, para representar a 
Companhia atuando, de forma isolada, como procurador no contexto de financiamentos ou refinanciamentos da Companhia ou empresas 
integrantes do mesmo grupo da Companhia, sendo que em tal caso os respectivos mandatos poderão ser outorgados por prazo correspondente ao 
das respectivas obrigações assumidas. Artigo 18º. A concessão de garantias reais ou pessoais de qualquer natureza pela Sociedade em operações 
estranhas ao objeto social, para garantir obrigações de terceiros ou de seus acionistas é expressamente proibida e será nula de pleno direito, com 
exceção daquelas outorgadas em benefício de sociedades controladas, coligadas pela Sociedade. §1°. A Sociedade, sempre com assinatura de dois 
Diretores, poderá conceder garantia apenas para garantir: i) o implemento de seu objeto social, notadamente em operações financeiras; e ii) de 
compra de matérias-primas. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 19º. A Sociedade poderá ter um Conselho Fiscal que exercerá as atribuições 
impostas por lei e que somente será instalado nos exercícios sociais em que assim solicitarem os acionistas, conforme previsto em lei. §1°. O 
Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um décimo) das ações com direito 
a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto, e cada período do seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral 
Ordinária após a sua instalação. §2°. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, acionistas 
ou não, residentes no País, sendo admitida à reeleição. Nos exercícios sociais em que a instalação do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembleia 
Geral elegerá seus membros e indicará um deles para o cargo de Presidente do Conselho Fiscal, bem como estabelecerá a respectiva remuneração, 
sendo que o mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após sua instalação. 
§3°. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. Capítulo VIII - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: 
Artigo 20º. O exercício social da Sociedade terá duração de 01 (um) ano iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em dia 31 de dezembro de 
cada ano. Artigo 21º. Ao final de cada exercício social serão levantados: um balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras exigidas de 
acordo com as disposições legais vigentes. §1°. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício social, um dividendo mínimo obrigatório 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, observadas as vantagens legais e estatutárias. O saldo que restar após o 
cumprimento do disposto no parágrafo anterior deste artigo, será aplicado conforme deliberação da Assembleia Geral, respeitadas as disposições 
legais vigentes e as constantes deste Estatuto. §2°. Do lucro líquido do exercício que resultar após as deduções do §1° acima, serão destinados 
5% (cinco por cento) para constituição de um Fundo de Reserva Legal até que atinja o montante correspondente a 20% (vinte por cento) do Capital 
Social. §3°. Fica facultado à Sociedade, por deliberação prévia do Conselho de Administração e observadas as disposições legais vigentes, levantar 
balanço semestral, trimestral e/ou mensal, podendo declarar dividendos intermediários, ou o pagamento de juros sobre o capital próprio. §4°. Os 
dividendos ou os juros sobre o capital próprio não serão remunerados e nem renderão juros após a sua distribuição, exceto se, reclamados pelos 
acionistas, não forem pagos na forma e no prazo previamente estabelecidos. Os dividendos ou os juros sobre o capital próprio que não forem 
reclamados até 03 (três) anos após a sua distribuição prescreverão em favor da Sociedade. Capítulo IX - Acordo de Acionistas: Artigo 22º. Os 
acordos de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de controle 
deverão ser observados pela Sociedade quando arquivados na sua sede. Capítulo X - Liquidação: Artigo 23º. A Sociedade será liquidada nas 
hipóteses previstas em lei e, nessa situação, a Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e, caso assim decidido, 
os membros do Conselho Fiscal, o qual operará durante o período de liquidação. Capítulo X – Disposições Gerais: Artigo 24. Nas hipóteses de 
retirada, falência, falecimento, declaração de incapacidade civil ou outro motivo que afaste definitivamente qualquer dos acionistas a Companhia 
não se dissolverá, prosseguindo nela os acionistas remanescentes, nos dois primeiros casos, e os herdeiros e sucessores no caso de falecimento, 
a não ser que estes, de comum acordo com os acionistas remanescentes, resolvam liquidá-la. O sócio declarado incapaz permanecerá na 
sociedade, representado por seu curador. Artigo 25. Os casos omissos regular-se-ão pelos dispositivos legais aplicáveis à matéria. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, 
tendo sido assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio (Assinaturas: Sr. Daniel Zilberknop como Presidente 
da Mesa e pelas acionistas Unigel S.A. e Unigel Participações S.A.; Srta. Daniela Alves da Silva, como Secretária). São Paulo, 15/10/2014. 
Daniel Zilberknop - Presidente da Mesa, e pela acionista Unigel S.A. e Unigel Participações S.A., Daniela Alves da Silva - Secretária da Mesa. 
JUCESP n° 507.204/14-1 em 18/12/2014. Flávia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral em Exercício. 
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Edital de Convocação

Décima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do Ter-
mo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Se-
curitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Primeira Assembleia Geral dos In-
vestidores dos CRI (“Décima Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 21 de junho de 2017 às 14h, no endereço da Secu-
ritizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) a 
validação, retifi cação ou ratifi cação das versões fi nais dos aditamentos a serem celebrados aos Documentos da Operação 
(conforme defi nido no Termo de Securitização), que contemplam as deliberações tomadas nas Assembleias Gerais dos CRI 
realizadas durante a vigência da Emissão; (ii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso da celebração de alienação 
fi duciária do imóvel objeto da matrícula nº 15.440, da 6ª Circunscrição do Registro de Imóveis da Comarca de Campos dos 
Goytacazes – RJ (“Imóvel Goytacazes”), conforme deliberado na Sétima Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Securiti-
zadora realizada em 19 de outubro de 2016 (“Sétima Assembleia”), avaliado no valor de R$ 9.411.000,00 (nove milhões e 
quatrocentos e onze mil reais); (iii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso (a) da entrega do seguro de risco em-
presarial, conforme estabelecido nas cláusulas 8.2 e 8.4 do Instrumento Particular de Contrato de Locação Não Residencial 
e Outras Avenças, celebrado entre Treviso – Fundo de Investimento Imobiliário (atual denominação de Tag Treviso – Fundo 
de Investimento Imobiliário – FII) (“FII”), DLD Comércio Varejista Ltda. (“DLD”) e Dadalto Administração e Participações Ltda. 
(“Dadalto”), em 26 de novembro de 2012, conforme posteriormente aditado (“Contrato de Locação”); e (b) da entrega da de-
claração de cumprimento de obrigações e de inexistência da ocorrência de qualquer das hipóteses de Resolução da Cessão, 
conforme estabelecido na cláusula 1.7.2 do Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças, celebrado entre FII, Securitizadora, DLD e Dadalto, em 14 de dezembro de 2012, conforme posteriormente adita-
do, referente ao ano de 2016; (iv) a apreciação da proposta apresentada pela DLD em 10 de maio de 2017, para rescindir 
parcialmente o Contrato de Locação, exclusivamente em relação ao imóvel denominado “Laranjeiras”, objeto da matrícula 
nº 33.145, do Cartório do 1º Ofício, 2ª Zona, de Serra, Vitória – ES; (v) a retifi cação da descrição do imóvel situado na Aveni-
da Expedito Garcia, nº 99, Bairro Campo Grande, Cariacica – ES (“Imóvel Campo Grande”), nos Documentos da Operação 
para refl etir, dentre outros ajustes: (a) a atualização da matrícula nº 896 do Registro Geral de Imóveis, Cariacica – ES, em 
virtude de seu desmembramento em outras matrículas; e (b) a retifi cação da metragem do Imóvel Campo Grande; (vi) a res-
cisão dos Instrumentos Particulares de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia, todos celebrados em 14 de dezembro de 
2012 (“Instrumentos Particulares AF”), tendo por objeto (a) o imóvel “Loja Princesa Isabel”, objeto da matrícula nº 10.617, do 
Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Zona de Vitória/ES; (b) o imóvel “Imóvel Sede”, objeto da matrícula nº 1.788, do Car-
tório de Registro de Imóveis da 1ª Zona de Vitória/ES; (c) o imóvel “Loja Glória”, objeto da matrícula nº 54.515, do 1º Ofício, 
da 1ª Zona de Vila Velha/ES; (d) o Imóvel Campo Grande; (e) o imóvel “Loja Colatina”, objeto da matrícula nº 886, do Cartó-
rio de Registro de Imóveis de Colatina/ES; (f) o imóvel “Imóvel Cariacica”, objeto da matrícula nº 28.282, do Cartório de Re-
gistro de Imóveis de Cariacica/ES, uma vez que a Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia, celebra-
da em 27 de dezembro de 2012, lavrada no Livro 1.350, fl s 01/014, conforme rerratifi cada em 31 de maio de 2013 no Livro 
1.364, fl s 73/76, refl ete os exatos termos e condições dos Instrumentos Particulares AF; (vii) as medidas a serem adotadas 
em razão do não pagamento da 1ª parcela de recomposição do Fundo de Reserva, que deveria ter ocorrido em abril de 2017, 
conforme obrigação prevista na Sétima Assembleia; e (viii) a apreciação da proposta apresentada pela DLD, em 22 de maio 
de 2017, para aguardar a celebração da alienação fi duciária do Imóvel Goytacazes em favor da Securitizadora, para fi ns da 
verifi cação do percentual que o valor total de venda forçada dos Imóveis objeto de garantia corresponde em relação ao va-
lor do saldo devedor dos CRI. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portan-
do os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão 
entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Décima Primeira Assembleia, no mes-
mo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Décima Primeira Assembleia. Sem prejuízo, e em 
benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua represen-
tação para o e-mail edital@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as 
vias originais no momento da referida Décima Primeira Assembleia. São Paulo, 26 de maio de 2017.

Brazilian Securities Companhia de Securitização

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 20/12/2016, às 17 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia e Deliberações: 
os Conselheiros aprovaram por unanimidade de votos e sem ressalvas, a destituição do Sr. Alexandre Segateli Bolsoni, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 26.383.000-7 SSP/SP, CPF/MF nº 270.410.918-48, do cargo de Diretor da Companhia, 
a quem agradece pelos serviços prestados, outorgando-lhe a mais ampla, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação 
pelos atos praticados enquanto diretor da Companhia. A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da 
Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Vitor Rangel Botelho Martins - Secretário. Membros do 
Conselho: Rodrigo Lacombe Abbud; Vitor Rangel Botelho Martins; e Kenneth Aron Wainer. Diretor destituído: Alexandre 
Segateli Bolsoni. JUCESP n° 41.820/17-4 em 19/01/2017. Flavia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011507-76.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Monitória -
Obrigações Requerente: Sena Assessoria Credito e Cobrança Ltda Requerido: Ivanildo José Tavares EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011507-76.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Hertha Helena
Rollemberg Padilha de Oliveira, na forma da Lei, etc. Faz saber a IVANILDO JOSÉ TAVARES (RG n.º
21.150.891-3 e CPF/MF n.º 105.680.738-51) que SENA ASSESSORIA CREDITO E COBRANÇA LTDA
lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 34.071,22, referente ao CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FIRMADO ENTRE AS PARTES. Estando o réu em lugar ignorado, expede-
se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de
honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo embargada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 17 de maio de 2017. 01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, (PROCESSO Nº 1000564- 
93.2016.8.26.0262). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do Foro de Itaberá, Estado de São Paulo, Dr(a). Olivier Haxkar Jean, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que José Batista Machado ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de propriedade do imóvel urbano 
situado na Rua Antonio José Esteves, 30, nesta cidade, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  01 e 02/06

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1011030-26.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XI - 
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Albertini Nani Viaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Paulo Fridman E LEONOR TOLEDO SILVA FRIDMAN move uma Alteração do Regime de 
Bens - Regime de Bens Entre os Cônjuges, objetivando obter uma sentença judicial, transita em julgado, determinado a expedição de 
mandado de averbação, para que da certidão de casamento dos Requerentes passe a constar o regime da CUMUNHÃO 
UNIVERSAL DE BENS, alem de determinar a expedição da competente carta de sentença junto aos órgãos competentes (CRI\< 
Bancos, etc), nos termos do 3º § do art. 734 da Lei Processual Cível.Assim expede-se o presente edital para conhecimento de 
terceiros interessados, e para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital que 
será afixado e publicado na forma da lei.  01 e 02/06

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CEMITÉRIOS E FUNERÁRIAS PARTICULARES DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - SEMCESP - EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Pelo presente edital ficam convocados 
todos os empregados em cemitérios e funerárias particulares no Estado de São Paulo, para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, na forma estatutária e legislação vigente, a realizar-
se no dia 20/06/2017, às 15:00 horas em 1ª convocação e às 15:30 horas em 2ª convocação, na sede 
do Sindicato à Rua Coronel Luis Americano, 334 – sala 1, São Paulo, em especial para atendimento 
aos integrantes da categoria, sócios e não sócios que prestam serviços nos cemitérios e funerárias 
particulares do Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Leitura, 
discussão e aprovação da ata da assembleia anterior; b) Eleição da Diretoria para o Quadriênio 
2017/2021; c) Aprovação orçamentária para o ano de 2018; d) Apresentação e aprovação do Balanço 
Geral do ano de 2016; d) Inclusão de novas categorias profissionais na base de representação do 
Sindicato. São Paulo, 31 de maio de 2017. A Diretoria.



São Paulo, quinta-feira, 1º de junho de 2017Página 10 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Manausgás S/A e Controlada em Conjunto
CNPJ 04.007.507/0001-28

Relatório da Administração
Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2016. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão 
ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2016 - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2016 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2016
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

Demonstração do Resultado para o Exercício Findo em
31 de Dezembro de 2016 - Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o
Exercício Findo em  31 de Dezembro de 2016 - Em milhares de reais

Demonstração dos Resultados Abrangentes para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2016 - Em milhares de reais

ATIVO 31/12/2016 31/12/2015
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa  21.540   2.348 
Impostos a recuperar  501   222 
Dividendos a receber  13.250   14.947 
Outros créditos  5   - 
Total dos ativos circulantes  35.296   17.517 
Não Circulantes
Impostos a recuperar  65   65 
Investimentos  106.637   98.392 
Imobilizado  1   1 
Total dos ativos não circulantes  106.703   98.458 

Total dos Ativos  141.999   115.975 

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2016 31/12/2015
Circulantes
Fornecedores  346   161 
Obrigações trabalhistas  1   1 
Impostos a recolher  33   26 
Dividendos a pagar 6.300   5.319 
Total dos passivos circulantes  6.680   5.507 
Não Circulantes
Provisão para contingências fi scais 11.306 -
Total dos passivos não circulantes  11.306   - 
Patrimônio Líquido
Capital social   81.242   81.242 
Reservas de lucro  14.932   12.346 
Dividendos adicionais propostos  27.839   16.880 
Total do patrimônio líquido  124.013   110.468 
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido  141.999   115.975 

(Despesas) Receitas 31/12/2016 31/12/2015
Despesas gerais e administrativas  (15.141) (3.900)
Equivalência patrimonial 40.391   26.822 
Lucro antes do Resultado Financeiro  25.250   22.922 
Resultado Financeiro
Receitas fi nanceiras  1.281   664 
Despesas fi nanceiras  (5) (12)
Total  1.276   652 
Lucro Líquido do Exercício  26.526   23.574 
Lucro Líquido por Ação
 (Básico e Diluído) - em R$ 0,33 0,29

Fluxo de Caixa Proveniente 31/12/2016 31/12/2015
 das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  26.526   23.574 
Ajuste para reconciliar o lucro do exercício com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial  (40.391)  (26.822) 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Outros créditos  (5)   - 
Impostos a recuperar  (279)  (34) 
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  185   104 
Impostos a recolher  7  (11) 
Obrigações trabalhistas  -  (1) 
Outras contas a pagar  11.306  (10) 
Recebimento de dividendos  33.843   18.652 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  31.192   15.452 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos  (12.000)  (16.000) 
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento  (12.000)  (16.000) 
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa  19.192  (548) 
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício  2.348   2.896 
No fi m do exercício  21.540   2.348 
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa  19.192  (548)

 31/12/2016 31/12/2015
Lucro Líquido do Exercício  26.526   23.574 
Outros resultados abrangentes  -   - 
Resultado Abrangente Total do Exercício  26.526   23.574    Reservas de lucros Dividendos  Total do

  Capital Reserva Reserva para adicionais Lucros patrimônio
  social legal investimento propostos acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2014  81.242   5.152   4.896   9.368   -   100.658 
Pagamento de dividendos intermediários  -   -   -   (8.445)  -   (8.445)
Lucro líquido do exercício  -   -   -   -   23.574   23.574 
Constituição de: Reserva legal  -   1.179   -   -   (1.179)  - 
               Reserva para investimento  -   -   1.119   -   (1.119)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,0655 por ação)  -   -   -   -   (5.319)  (5.319)
Dividendos adicionais propostos - - -  15.957   (15.957)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2015  81.242   6.331   6.015   16.880   -   110.468 
Pagamento de dividendos intermediários  -   -   -   (6.681)  -   (6.681)
Lucro líquido do exercício  -   -   -   -   26.526   26.526 
Constituição de: Reserva legal  -   1.326   -   -   (1.326)  - 
               Reserva para investimento  -   -   1.260   -   (1.260)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,0655 por ação)  -   -   -   -   (6.300)  (6.300)
Dividendos adicionais propostos - - -  17.640   (17.640)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  81.242   7.657   7.275   27.839   -   124.013 

1. Informações Gerais: A Manausgás S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de anônima, constituída com o objetivo de participar em empreendimentos 
ou outras sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista, consorcia-
da ou quotista.  A Manausgás é acionista da Companhia de Gás do Ama-
zonas – Cigás (“Cigás” ou “controlada em conjunto”), da qual detém 83% de 
seu capital social total e 49% de suas ações ordinárias. Devido às caracte-
rísticas do acordo de acionistas a Companhia possui controle compartilha-
do da Cigás. A controlada em conjunto é uma sociedade anônima de eco-
nomia mista, integrante da administração indireta do Estado do Amazonas, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, 
criada mediante autorização da Lei Estadual nº 2.325, de 8 de maio de 

1995, com autonomia administrativa e fi nanceira. A controlada em conjunto 
Cigás tem por objeto social a exploração, com exclusividade, no Estado do 
Amazonas, sob o regime de concessão, dos serviços locais de gás canali-
zado, bem como de outras atividades correlatas ou afi ns, vinculadas ou ne-
cessárias à distribuição de gás para todo o segmento consumidor, seja 
como combustível, matéria-prima e insumos para a indústria petroquímica 
ou de fertilizante ou como oxi-redutor siderúrgico, seja para a geração ter-
melétrica ou outras fi nalidades e usos possibilitados pelos avanços tecnoló-
gicos. A concessão tem prazo de vigência de 30 (trinta) anos a fi ndar em 31 
de janeiro de 2040, considerando a prorrogação do termo inicial autorizada 
pela Lei Estadual nº 3.690 de 21 de dezembro de 2011.

Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Diretor William George Barrington - Diretor Nobuioshi Tanaka - CT CRC: 1SP150348/O-5

A íntegra das Demonstrações Financeiras, juntamente com o
Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se na

sede social à disposição dos interessados.

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de março de 2017, às 17h00, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-
065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades 
exigidas pelo artigo 127 da LSA, constatando-se a presença de todos os acionistas 
representando a totalidade do Capital Social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes 
e apostas no livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO PRÉVIAS: Os avisos de que tratam os artigos 124 da LSA foram dispensados 
pelo comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do 
artigo 124 da referida Lei. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Antonio 
Linhares da Cunha e o Sr. Marcus Rodrigo de Senna, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social da Companhia, com a consequente alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: Os Acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, após 
debates e discussões, conforme atribuição prevista no Artigo 10, alínea (c) do Estatuto Social 
da Companhia, deliberaram aprovar: (i) O aumento de capital social da Companhia, no valor 
de no valor de R$ 337.000.000,00 (trezentos e trinta e sete milhões de reais), correspondente 
a 335.556.508 (trezentos e trinta e cinco milhões, quinhentas e cinquenta e seis mil, 
quinhentas e oito) ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 1,00430178627344, sendo 167.778.254 (cento e sessenta e sete milhões, 
setecentas e setenta e oito mil, duzentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias e 167.778.254 
(cento e sessenta e sete milhões, setecentas e setenta e oito mil, duzentas e cinquenta e 
quatro) ações preferenciais, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 10/03/17, 
conforme boletim de subscrição anexo à presente Ata (ANEXO I) pelas suas acionistas, a CCR 
S/A (“CCR”) e a CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”), 
passando o capital social da Companhia a ser de R$ 2.883.218.090,53 (dois bilhões, oitocentos 
e oitenta e três milhões, duzentos e dezoito mil, noventa reais e cinquenta e três centavos), 
dividido em 2.786.224.312 (dois bilhões, setecentos e oitenta e seis milhões, duzentos e vinte 
e quatro mil, trezentos e doze) ações, sendo 1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e noventa e 
três milhões, cento e doze mil, cento e cinquenta e seis) ações ordinárias e 1.393.112.156 (um 
bilhão, trezentos e noventa e três milhões, cento e doze mil, cento e cinquenta e seis) ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal e, consequentemente, alterar o Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. 
O capital social é de R$ 2.883.218.090,53 (dois bilhões, oitocentos e oitenta e três milhões, 
duzentos e dezoito mil, noventa reais e cinquenta e três centavos), totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido em dividido em 
2.786.224.312 (dois bilhões, setecentos e oitenta e seis milhões, duzentos e vinte e quatro mil, 
trezentos e doze) ações, 1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e noventa e três milhões, cento 
e doze mil, cento e cinquenta e seis) ações ordinárias e 1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e 
noventa e três milhões, cento e doze mil, cento e cinquenta e seis) ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal.” (iii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo 
com a alteração aprovada nesta Assembleia, conforme constante do ANEXO II. Permanecem 
inalterados os demais dispositivos estatutários. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente Ata que, após lida e aprovada, é 
assinada pelos membros da mesa e por todos os Acionistas. São Paulo/SP, 09 de março de 
2017. Sr. Antonio Linhares da Cunha, Presidente e Sr. Marcus Rodrigo de Senna, Secretário. 
Acionistas: (1) CCR S/A, p. Sr. Leonardo Couto Vianna e Sr. Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS 
- Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, p. Sr. Wagner Gudson 
Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas 
de Assembleias Gerais nº. 05, às folhas 58 a 71. Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário. 
JUCESP nº 237.395/17-4 em 26.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 
MARÇO DE 2017 - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de correspondente 
a 335.556.508 (trezentos e trinta e cinco milhões, quinhentas e cinquenta e seis mil, 
quinhentas e oito) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão 
fi xado em R$ 1,00430178627344 por ação, sendo 1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e 
noventa e três milhões, cento e doze mil, cento e cinquenta e seis) ações ordinárias e 
1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e noventa e três milhões, cento e doze mil, cento e 
cinquenta e seis) ações preferenciais, representativas do capital social da Companhia. 
Subscritor: CCR S/A, sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.846.056/0001-97 e no NIRE n.º 35.300.158.334, neste ato 
devidamente representada por seus Diretores os Senhores: LEONARDO COUTO VIANNA, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 57.691.434-4 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 156.835.756-72, e 
PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.194.341-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
n.º 073.215.168-65, ambos residentes na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ambos 
com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, 
CEP: 04.551-065. Espécie de Ações Subscritas: ON 166.100.472, PN 166.100.472; Preço 
de Emissão das Ações - R$: R$1,00430178627344; Forma e Prazo para 
Integralização: Em moeda corrente nacional até 10/03/2017. Subscritor: CIIS - 
COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por 
ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de 
Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, 
neste ato devidamente representada por seu Diretor, o Sr. WAGNER GUDSON MARQUES, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º MG-669.343 – SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 131.635.316-87, com endereço profi ssional na Rua Barão de Teffé, n.º 1300, Jardim Ana 
Maria, Jundiaí/SP. Espécie de Ações Subscritas: ON 1.677.782, PN 1.677.782; Preço de 
Emissão das Ações - R$: R$ 1,00430178627344; Forma e Prazo para Integralização: 
Em moeda corrente nacional até 10/03/2017. TOTAL - 335.556.508 - R$ 337.000.000,00. 
São Paulo/SP, 09 de março de 2017. Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário.
- ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE 
MARÇO DE 2017 - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, 
OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1º. A Companhia de Participações em Concessões 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo presente estatuto e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) 
a prestação de serviços de (i) execução de projetos e (ii) administração, coordenação, gestão, 
fi scalização, assistência técnica, consultoria e assessoria relacionados: (i) a projetos, elaborados 
direta ou indiretamente, mediante contratação de terceiros; ou (ii) à execução de obras civis, 
de grandes estruturas, de edifi cações, de sistemas de transportes, de ampliação e operação de 
estradas de rodagem e pontes; (b) a prestação de serviços técnicos de engenharia e tecnologia 
da informação, compreendendo a administração, coordenação, gestão, supervisão, fi scalização, 
assistência técnica, manutenção, consultoria, assessoria, desenvolvimento e comercialização 
de softwares, incluindo a transferência, cessão e licenciamento a terceiros; (c) o exercício de 
atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou indiretamente; e (d)  a 
participação no capital social de outras sociedades. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar 
- parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, 
abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou 
quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - CAPITAL 
SOCIAL E AÇÕES - Artigo 5º. O capital social é de R$ 2.883.218.090,53 (dois bilhões, 
oitocentos e oitenta e três milhões, duzentos e dezoito mil, noventa reais e cinquenta e três 
centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em dividido em 2.786.224.312 (dois bilhões, setecentos e oitenta e seis milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil, trezentos e doze) ações, 1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e 
noventa e três milhões, cento e doze mil, cento e cinquenta e seis) ações ordinárias e 
1.393.112.156 (um bilhão, trezentos e noventa e três milhões, cento e doze mil, cento e 
cinquenta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Único. As ações em que se divide o capital social da Companhia não estão sujeitas à 
conversão. Artigo 6º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 1º. As ações preferenciais não terão direito de 
voto na Assembleia Geral, mas terão prioridade no recebimento de dividendo obrigatório ou 
de dividendo mínimo, não cumulativo, de 1% (um por cento) sobre o valor que resultar da 
divisão do capital social pelo número de ações emitidas, o que for maior, bem como prioridade 
no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Parágrafo 2º. 
As ações preferenciais adquirirão direito de voto caso a Companhia deixe de pagar por 3 
exercícios consecutivos os dividendos fi xos a que fi zerem jus, direito que conservarão até o 
restabelecimento do pagamento. Parágrafo 3º. A Companhia poderá emitir novas ações 
preferenciais, de classe igual ou diversa das anteriormente existentes, sempre sem direito de 
voto, mesmo que mais favorecidas que as anteriormente existentes, até o limite de 50% do 
número de ações em que se divide o capital social, ainda que sem guardar proporção com as 
ações ordinárias ou com as demais classes de ações preferenciais. Artigo 7º. Respeitadas as 
disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de 
qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e 
as demais características da operação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 8º. 
A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao 
término do exercício social, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei 
assim exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Único. A 
Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, 
na sua ausência, por outro conselheiro ou, na ausência dos demais conselheiros da Companhia, 
por um acionista. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para 
secretariá-lo. Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos 
em branco. Artigo 10º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente 
estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) estrutura da 
Administração e remuneração dos conselheiros; (b) remuneração global anual dos 
administradores; (c) aumento do capital social da Companhia; (d) política de dividendos 
anuais, incluindo a redução do dividendo mínimo obrigatório; (e) criação de ações preferenciais 
ou modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) fusão da Companhia, ou sua 
incorporação em outra; (g) participação em grupo de sociedades;  (h) cessação do estado de 
liquidação da Companhia; (i) criação de partes benefi ciárias; (j) modifi cação do objeto social; 
(k) cisão da Companhia;  (l) dissolução da Companhia; e (m) aprovar a emissão de debêntures 
e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO 
- Artigo 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria. Parágrafo Único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada 
e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 12.  Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 dias a 
contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. 
Parágrafo Único. A posse de membro do Conselho de Administração residente e domiciliado 
no exterior fi ca condicionada à constituição de representante legal residente no País, com 
poderes específi cos para receber citação, mediante procuração outorgada na forma do 
parágrafo 2º do artigo 146 da Lei nº 6.404/76. Artigo 13.  A Assembleia Geral fi xará o 
montante global da remuneração dos administradores e sua distribuição competirá ao 
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Conselho de Administração, que levará em conta as responsabilidades, tempo dedicado às 
funções, competência, reputação profi ssional e o valor dos respectivos serviços no mercado. 
CAPÍTULO V - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 14. O Conselho de 
Administração da Companhia será composto por 3 (três) membros, dentre os quais 1 (um) será 
eleito Presidente, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) 
anos, admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer em seus cargos até a posse dos 
novos membros. Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado 
pelo Presidente, pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração 
devem ser convocadas por pelo menos dois conselheiros, mediante convocação escrita 
contendo, além do local, data e hora da reunião, a ordem do dia, e acompanhada da 
documentação relevante a ser discutida na reunião. As reuniões do Conselho de Administração 
serão realizadas na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e serão convocadas com 
no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência. Independentemente das formalidades de 
convocação, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo Único. Matérias que não sejam objeto da ordem do 
dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho 
de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e os 
mesmos concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Artigo 16. As reuniões do 
Conselho de Administração instalam-se com a presença de maioria simples de seus membros. 
Artigo 17. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios da 
Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (a) eleger 
os membros da Diretoria Executiva e aprovar o Regulamento Interno da Companhia, 
atribuindo as respectivas funções aos cargos do organograma da Companhia; (b) aprovar, 
previamente à sua celebração, contratos entre a Companhia e qualquer de seus acionistas ou 
empresas que sejam controladoras destes, sejam por eles controladas ou estejam sob seu 
controle comum, em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (c) aprovar a 
alienação e a constituição de ônus reais sobre bens do ativo permanente de valor individual 
superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (d) propor, quando for o caso, à Assembleia 
Geral, a emissão de debêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações, bem 
como aprovar a emissão, pela Companhia, de outros valores mobiliários e/ou títulos de dívida 
para distribuição pública, incluindo, sem limitação, a emissão de nota promissória para oferta 
pública de distribuição; (e) aprovar os empréstimos e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela 
Companhia, em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (f) fi scalizar a 
gestão da Diretoria Executiva, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros 
fatos ou atos administrativos que julgar de seu interesse; (g) escolher os auditores 
independentes da Companhia; (h) aprovar as proposições da Diretoria Executiva para 
estabelecimento de: (i) planejamento tributário; (ii) política de colocação de seguros; (iii) 
planejamento orçamentário e orçamento anual;  (iv) política salarial e de benefícios; e (v) 
propositura de ações judiciais contra o poder público federal, estadual ou municipal, inclusive 
autarquias, fundações e empresas estatais; (i) aprovar a concessão de garantias ou 
contragarantias pela Companhia em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais); e (j) aprovar, previamente à sua celebração, contratos de qualquer natureza, incluindo 
seus aditivos, com qualquer prestador de serviços, seja pessoa física ou jurídica, em valores 
acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Artigo 18. As deliberações do Conselho 
de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. Artigo 19.  Os 
conselheiros terão direito de votar as matérias submetidas às reuniões do Conselho de 
Administração (i) pessoalmente, (ii) nos termos do Artigo 17 acima ou por (iii) telefone, (iv) 
videoconferência, (v) fac-símile, (vi) correio, (vii) e-mail ou (viii) qualquer outro meio legal por 
meio do qual possam expressar validamente suas opiniões, desde que, nas hipóteses das 
alíneas (iii) a (viii) acima, uma cópia da ata da reunião seja assinada por fac-símile no mesmo 
dia da reunião e o respectivo original seja posteriormente assinado por todos os conselheiros 
que comparecerem à referida reunião. Artigo 20. Serão lavradas no livro próprio as atas das 
reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia mediante a 
assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para constituir a maioria exigida para 
deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. CAPÍTULO VI - DIRETORIA 
- Artigo 21. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar 
todos os atos de gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração. Artigo 22. A Diretoria é composta por 2 (dois) Diretores de 
reconhecida competência profi ssional, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, 
com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 23. Dentre os Diretores eleitos, 
um será designado Diretor Presidente e o outro não terá designação específi ca. Parágrafo 
1º. Nos seus impedimentos ou ausências, cada Diretor será substituído pelo outro, o qual 
exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 2º. Em caso de vacância do cargo de 
Diretor, assumirá interinamente outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho de 
Administração, que designará o novo Diretor. Parágrafo 3º. O Diretor que substituir outro 
Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 
24. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este estatuto, as deliberações do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos 
necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor 
Presidente: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (b) orientar e coordenar a atuação dos 
demais Diretores; (c) dirigir as atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia 
e suas controladas; (d) manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as 
atividades e o andamento das operações da Companhia; e (e) exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete ao outro Diretor 
assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a 
orientação e coordenação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido 
atribuídas pelo Conselho de Administração. Artigo 25.  A Diretoria, como órgão colegiado, 
exercerá as seguintes atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua execução e os planos 
gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) estabelecer políticas 
específi cas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia 
Geral; (c) apresentar à Assembleia Geral as propostas de empresas controladas relativas às 
diretrizes gerais de organização, de desenvolvimento de mercado, do plano de investimentos e 
do orçamento; (d) apresentar, sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução 
geral dos negócios da Companhia; (e) propor à Assembleia Geral a alienação dos bens do ativo 
permanente da Companhia; e (f) deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência 
coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia Geral. Artigo 26. A Diretoria reunir-
se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 
Parágrafo Único. O quorum de instalação das reuniões de Diretoria é a maioria dos membros 
em exercício, e as deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores 
presentes à reunião. Artigo 27. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a 
Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou 
assinatura: (a) de dois Diretores; ou (b) de um Diretor em conjunto com um procurador; ou (c) de 
dois procuradores com poderes específi cos. Parágrafo 1º. Os atos para os quais o presente 
estatuto exija autorização prévia do Conselho de Administração somente serão válidos uma vez 
preenchido esse requisito. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser representada por apenas um 
Diretor ou um procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: (a) recebimento 
de quitação de valores devidos pela Companhia; (b) assinatura de correspondência que não crie 
obrigações para a Companhia; (c) representação da Companhia em assembleias e reuniões de 
sócios de sociedades da qual participe; (d) representação da Companhia em juízo, exceto para a 
prática de atos que importem renúncia a direitos; e (e) prática de atos de simples rotina 
administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas 
comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma 
natureza. Parágrafo 3º. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos 
específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas um Diretor ou um procurador 
regularmente constituído, ou, ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por 
um único representante. Parágrafo 4º. As procurações serão sempre outorgadas ou revogadas 
por dois Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Presidente, sendo que 
estabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fi ns 
judiciais, não terão prazo superior a 1 (um) ano. Parágrafo 5º. O limite de prazo disposto no 
parágrafo 4º supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à 
consecução de contratos de fi nanciamento fi rmados junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à Caixa Econômica Federal - CEF. Nesse caso, as 
procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total cumprimento 
das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL - 
Artigo 28. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente. Quando em funcionamento, 
o Conselho Fiscal será constituído por até 4 (quatro) membros titulares e até igual número de 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS - Artigo 29.  O exercício social terá início em 
1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social 
serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em lei. Parágrafo Único. Deverá ser 
prevista uma reserva específi ca de restituição de capital aos acionistas, nos casos de extinção da 
concessão, através do percentual de 0,5% (meio por cento) sobre os lucros líquidos anuais da 
Companhia, até atingir o limite máximo de 10% (dez por cento) do capital social. Artigo 30. A 
distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei nº 6.404/76, quer 
quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo 
obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos 
do artigo 202 da Lei. Parágrafo Único. Ressalvados os direitos dos titulares de ações 
preferenciais, a Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo 
obrigatório ou quaisquer outros benefícios societários, inclusive “pro labore” aos administradores-
acionistas, previstos neste Estatuto, quando resultarem da apuração, ao fi nal do exercício social, 
de lucros decorrentes do objeto social e desde que tais dividendos ou benefícios societários 
remanesçam após o pagamento de obrigações vencidas decorrentes do contrato de concessão, 
ainda que tais obrigações tenham se originado em exercícios fi nanceiros anteriores ao da 
apuração dos lucros. Artigo 31.  A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, 
poderá (i) levantar balanços intermediários, bem como declarar dividendos à conta de lucros 
apurados nesses balanços; ou (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes. Artigo 32.  O Conselho de Administração 
poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral 
Ordinária que apreciar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício, juros sobre capital 
próprio, nos termos da legislação do imposto de renda. Artigo 33. Os dividendos e juros sobre 
capital próprio pagos ou creditados serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 34. Os 
dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção 
monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados 
dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO - Artigo 35. A 
Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o 
Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi xando-lhes os poderes e 
remuneração. CAPÍTULO X - ARBRITAGEM E CASOS OMISSOS - Artigo 36. As 
divergências entre os acionistas e a Companhia deverão ser solucionadas por arbitragem, na 
forma do disposto no §3º do artigo 109 da Lei nº 6.404/76, por um ou mais árbitros indicados 
na forma do regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado da Bolsa de Valores de São 
Paulo. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e será 
conduzida em português. Artigo 37. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral 
da Companhia, com base na legislação aplicável. Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário.

31/05 e 01/06 31/05 e 01/06

16ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo-SP
16º Oficio Cível
Edital de 1ª e 2ª Praça do bem imóvel, nos termos do art. 879, II do CPC, determino a alienação do(s) bem(s) penhorado(s) e já avaliados por intermédio de Leilão
Público a ser realizado, simultaneamente, por meio presencial e eletrônico/Rua Amaro Cavalheiro, nº 400, Cj 2620, Pinheiros, Cep: 05425-011 – São Paulo/Capital.
Os bens serão alienados no estado em que se encontram, sem qualquer direito à garantia  e para intimação das executada(s) ESPÓLIO DE ALCIDES BERNARDI
(RG.1.508.819-SSP/SP, CPF. 002.376.478-34), E DEMAIS INTERESSADOS. O Dr. Og Cristian Manhatan, MMª. Juiz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER expedido nos autos da ação aos que o presente Edital de 1ª e 2ª Praça do bem Imóvel, virem ou
dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da ação de Monitória, Processo n° 0471891-23.1999.8.26.0011,
requerida por BEI ARMIDO, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: A 1ª Praça terá início no dia 06 de
Junho de 2.017, às 15:15 horas, e serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.stiloleiloes.com.br; Não havendo lance superior
ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça, nos 03 (três) dias seguintes, seguir-se-á sem interrupção a 2ª Praça, que se estenderá por no mínimo vinte dias e se
encerrará em 27 de Junho de 2.017, às 15:15 horas. O(s) bem(ens) deverá(ão) ser ofertados, em primeiro leilão, a partir do valor da avaliação indicado no edital
de leilão. Em segundo leilão, serão aceitos lances a partir do valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891, parágrafo único do CPC).
O Leiloeiro Público Oficial receberá lances à vista e não havendo Licitante abrirá o certame licitatório para o pagamento em parcelas, sendo permitido
o parcelamento mediante sinal à vista do valor equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance e o remanescente em até 30 (tinta) parcelas
iguais, mensais e sucessivas (art. 895, §4º do CPC), atualizadas pela média do INPC+IGP-DI, atualização que deverá ocorrer mensalmente, a partir da
data da arrematação do bem em leilão. No caso de atraso no pagamento de qualquer parcela, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela
inadimplida e as parcelas vincendas (art. 895, §4º do CPC). Para a realização do leilão, nomeio o Senhor Gustavo Cristiano Samuel dos Reis, matriculado na Jucesp
sob o nº 790, através de Gustavo Reis Leilões - Leiloeiro Público Oficial, com escritório profissional à Rua Amaro Cavalheiro, nº 400, conjunto 2620, Pinheiros, São
Paulo - Capital , Telefone: 011 3101-1888, endereço eletrônico juridico@stiloleiloes.com.br,  site www.stiloleiloes.com.br e atendimento@stiloleiloes.com.br. Correrão
por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do imóvel, bem como, as despesas com transferências, incluindo taxas e
emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo
130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24 horas após o encerramento do leilão/
ciência da liberação do lance condicional, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. O arrematante
deverá pagar ainda a Gustavo Reis Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% sobre o preço de arrematação do imóvel, conforme
disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, através de deposito bancário em nome de Gustavo Cristiano Samuel dos Reis, conta
corrente n° 69200-9, da Agencia 0296 da Caixa Econômica Federal, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante
em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzida as despesas incorridas.
Descrição do bem objeto dos leilões: Terreno sem denominação especial no bairro Amburá, no 32º Subdistrito Capela do Socorro, com a área de 691,120m2,
equivalente a 28,5586 alqueires, começa num ponto de chapada, distante cerca de 125,87m do Rio Capivary, deste ponto segue pela Chapada, dividindo com Jorge
Falletti, na extensão de 1.014,96m, de onde a esquerda segue pela chapada, dividindo com Henrique Domingues da Silva, na extensão de 1.260,69m, até encontrar
as divisas de terras de Durante Gullo, daí em linha reta segue em direção a foz de dois córregos, onde formam uma só água, pelo qual desce em direção ao Ribeirão
do Amburinha, dividindo com Durante Gullo, deflete a direita e segue na extensão de 175m, dividindo com a SABESP, ex Comasp, até um ponto, onde defletindo a
esquerda segue na extensão de 310m, dividindo ainda com a Sabesp, onde defletindo a esquerda novamente, segue na extensão de 125m dividindo ainda com a Sabesp,
até um caminho de onde defletindo a direita segue por este caminho, na extensão de 330m, dividindo sempre com a Sabesp, onde defletindo novamente a direita segue
na extensão de 210m, fazendo ainda divisa com a Sabesp até dar na Estrada de acesso a Barragem, por onde segue na extensão de 1.100m, dividindo com a Sabesp,
até dar no ponto de Chapada, onde iniciaram estas divisas, objeto da matricula 79.904 do 11º CRI/SP; Consta conforme R.3, que os proprietários do imóvel, instituíram
Servidão a favor da CESP – Companhia Energética de São Paulo; Consta conforme R.4, que os proprietários do imóvel, instituíram Servidão a favor de FURNAS
Centrais Elétricas S.A; Consta conforme Av.8, penhora da parte ideal de 25% do imóvel, nos autos nº 2005.013508-9, que tramita perante a 12ª Vara Cível da Capital/
SP; Avaliação: R$578.000,00 (Out./2011); valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP; Para a realização
do leilão, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 1. Deve a Secretaria intimar o credor/exequente no prazo de 05 (cinco) dias; 2. Junte aos autos
memória do cálculo atualizado da dívida; 3. Em se tratando o bem penhorado de bem imóvel, deve o credor/exequente juntar aos autos certidão atualizada da matrícula
do imóvel. Caso trate-se de imóvel rural, deverá o credor/exequente trazer aos autos documento que demonstre o número do CCIR do INCRA, exceto na hipótese
de tal número já constar na matrícula do imóvel; 4. Em se tratando o bem penhorado de veículo, deve o credor/exequente juntar aos autos certidão atualizada de
propriedade expedida pelo Detran competente; 5. Caso o bem penhorado trate-se de bem móvel, deve a Secretaria intimar pessoalmente o devedor/executado para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, entregue os bens penhorados diretamente ao leiloeiro público oficial nomeado, devendo fazê-lo mediante os contatos indicados no
presente despacho, sob pena de, não o fazendo, ser considerado ato atentatório à justiça, nos termos do art. 77, IV do CPC, ficando o devedor/executado sujeito à
imposição de multa e demais cominações legais. Caso o bem não seja entregue no prazo anotado, fica o leiloeiro público nomeado, desde já, autorizado a fazer a
remoção do bem, servindo o presente despacho como mandado, cabendo ao executado/devedor arcar com os custos da remoção e guarda do bem, custos que deverão
ser informados nos autos pelo leiloeiro, para o devido ressarcimento dos mesmos, o que deverá ocorrer independente do êxito na hasta pública a ser realizada; 6.
Indicados, pelo leiloeiro nomeado, o local, data e horário para a realização do leilão público 1a e 2a praças no mesmo dia, deve a Secretaria intimar as partes, por
intermédio de seus respectivos advogados, via Diário da Justiça, para que tomem ciência. Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando
dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão (art. 889, parágrafo único do CPC); 7. Na hipótese de ter decorrido mais de 06 (seis) meses da data da avaliação do bem, deve o leiloeiro providenciar a
atualização do valor da avaliação com base no índice do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ/SP) Adjudicação - Na hipótese de adjudicação, após a publicação
do Edital dos bens pelo adjudicante este ficará responsável pelo pagamento devido ao Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição
da Execução ou Acordo — Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverá
apresentar até a data e hora designadas para o leilão, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a
remição da execução ou celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá a executado(a)s pagar a importância
devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre
o valor pago (dívida exeqüenda). Dúvidas e esclarecimentos pessoalmente perante o Ofício Cível onde tramita a ação, ou no escritório do Leiloeiro Público Oficial.
A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais da executada, dos co-proprietário e demais interessados. Dos autos, não consta recurso
pendente de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei.  Eu,________, escrevente, digitei. Eu,__________, Escrivão(ã) –
Diretor(a), Subscrevi.  Og Cristian Manhatan  - Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1034159-21.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional III-
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio 
Pelegrini de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
herdeiro VAGNER BARÇALUFO CESAR, que foi proposta 
uma ação de Inventário por parte de Mariluce Cesar Teixeira 
Gaspar e outros, alegando em síntese: Tendo em vista o 
falecimento da Srª Benedita Peçanha César em 18 de maio 
de 2013, sendo que a falecida era viúva, tinha três filhos, não 
deixou testamento, apenas um imóvel para ser inventariado 
entre os filhos, Mariluce Cesar Gaspar, Vagner Barçalufo 
César e Marlene Cezar de Souza Santos(falecida em 
01/07/1980), deixando dois filhos: André Vinicius de Souza 
Santos, falecido em 07/11/1998 sem deixar filhos, e Daniela 
de Souza Santos.Encontrando-se o herdeiro Vagner 
Barçalufo Cesar em lugar incerto e não sabido, foi determina-
da a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 19 de dezembro de 2016.                                   [01,02] 

COMUNICADO
A empresa P & P ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscri-
ta no CNPJ 04.554.540/0001-78 e CCM 3.040.246-8, situada 
a Rua Boa Vista nº 254 – Sala 315, Centro, CEP 01014-000, São 
Paulo – SP, comunica o extravio dos seguintes documentos 
�scais: 01 Talão de Nota Fiscal de Serviço – NFS, Serie A, do nº 
01 a 50, referente à AIDF 9000297; Livro Modelo 57 registrado 
sob o nº 2373368 em 15/08/2001; Livro Modelo 51 registrado 
sob o nº 2373367 em 15/08/2001.

Nova Securitização S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF 08.903.116/0001-42 - NIRE 35.300.342.682
Extrato da Ata de Assembleia 

Geral Ordinária e Extraordinária
Data, hora, local: 28.04.2017, 9hs, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: José 
Pereira Gonçalves, Secretária: Ila Alves Sym. Deliberações 
aprovadas: AGO: 1. As Demonstrações Financeiras, 
relativas ao exercício de 2016, publicadas em 28.03.2017 
no DOESP e Jornal “O Dia”. 2. A Companhia não teve lucro 
líquido em 2016. Assim, não há distribuição de dividendos. 
3. Reeleger um dos membros do Conselho de Administração 
e eleger outros dois, até a realização da AGO de 2020: (i) 
Wolf Vel Kos Trambuch, RG 02.502.982-8 SSP/RJ, CPF/
MF 298.783.227-34, como Presidente; (ii) Olga Vel Kos 
Trambuch, RG 2.609.245, CPF/MF 599.942.157-87, como 
Vice-Presidente; (iii) José Pereira Gonçalves, RG 
84003586 IFP/RJ, CPF/MF 565.909.707-34, reeleito como 
membro. AGE: 1. Alterar o artigo 3º do Estatuto: “Artigo 
3º. A Companhia tem sede em São Paulo/SP, Rua Tabapuã, 
1.123, conjunto 215, Itaim-bibi, São Paulo/SP, podendo operar 
em todo o território nacional, sendo-lhe facultada, por 
deliberação do Conselho de Administração, abrir outros 
estabelecimentos, tais como: fi liais, agências, sucursais, 
escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou 
do exterior.”. 2. Consolidar o Estatuto Social. Nada mais. São 
Paulo, 28.04.2017. Acionistas: José Pereira Gonçalves, 
Bernardo Luiz Paludo Sperandio. JUCESP 237.815/17-5 em 
26.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273

Nova Securitização S.A.
CNPJ/MF 08.903.116/0001-42 - NIRE 35.300.342.682

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração em 02.05.17
Data, Hora, Local: 2.05.2017, às 11 horas, na sede social, São Paulo/SP. Mesa: José Pereira Gonçalves: presidente e Ila Alves 
Sym: secretária. Deliberações Aprovadas: (i) a substituição da empresa de auditoria TBRT - Itikawa Auditores Independentes 
pela BLB Brasil Auditores Independentes; (ii) a alteração da Política de Divulgação de Ato e Fato Relevante, para prever a 
inclusão da divulgação dos anúncios de fatos e atos relevantes por meio do portal de notícias (www.valor.com.br/ri). O fato 
relevante que trata da alteração da política de divulgação de ato e fato relevante será publicado no dia 4; (iii) com a renúncia 
dos antigos diretores, resolveram pela eleição da Diretoria Executiva até a AGO de abril de 2020: Fernando Pinilha Cruz, RG nº 
6.897.361-5 SSP/SP, CPF/MF 013.106.988-80, Diretor Presidente. Wolf Vel Kos Trambuch, RG nº 02.502.982-8 SSP/RJ, 
CPF/MF nº 298.783.227-34, Diretor de Relação com Investidores. Juliane Effting Matias, RG nº 34.309.220-7, CPF/MF 
nº 311.818.988-62, Diretora. Nada mais. São Paulo, 2.05.2017. Conselheiros: Wolf Vel Kos Trambuch, Olga Vel Kos Trambuch, 
José Pereira Gonçalves. JUCESP nº 237.816/17-9 em 26.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Raro Participações e Intermediações S.A. - CNPJ/MF nº 19.413.997/0001-30
RERRATIFICAÇÃO

Nas demonstrações fi nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2016, publicadas neste jornal, edição de 18/04/2017, 
por lapso constou erroneamente valores no Passivo e Patrimônio Líquido:
Sendo Correto: Passivo e Patrimônio Líquido         2016         2015
Circulante 33.180 406
Obrigações tributárias 939 -
Outras contas a pagar 32.241 -
Adiantamento de clientes - 406
Patrimônio líquido 846.722 3.001.035
Capital Social 750.000 750.000
Adiantamento para aumento de capital social - 2.250.000
Reservas estatutárias 6.448 -
Lucros/Prejuízos acumulados 90.274 1.035
Total do passivo e do patrimônio líquido 879.902 3.001.440

Ralf Erick Schalldach - Diretor                           Anderson Mesquita Ianone - CRC 1 SP 258308 - Contador

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 20/12/2016, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: 
Restou aprovada pela unanimidade dos acionistas a redução do número de membros da diretoria da Companhia, de 03 
para 02 membros, com a consequente alteração do Artigo 21 do Estatuto Social que passa a viger com a seguinte redação: 
“Artigo 21 A Diretoria será composta por 02 membros, Diretores sem designação específica, pessoas naturais, residentes 
no País, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração para o mandato de, no máximo, 03 anos, admitidas 
reeleições.”. A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud 
- Presidente, e Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações, por VBI Real 
Estate Gestão de Carteiras Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e Breof Partners Ltda. por Rodrigo 
Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 5.588/17-0 em 13/01/2017. Flavia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 26/10/2016, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: 
Restaram aprovadas pela unanimidade dos acionistas: (i) o aumento do capital social, totalmente integralizado, de R$ 
82.610.899,00 para R$ 87.610.899,00, com um aumento efetivo de R$ 5.000.000,00, mediante a emissão de 5.000.000 
de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. (i.i) A acionista Breof 
Partners Ltda. ratificou expressa e previamente sua renúncia ao respectivo direito de preferência que lhe é conferido pelo 
Estatuto Social e pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações, as quais foram totalmente subscritas pelo acionista 
Breof Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/MF nº 11.288.558/0001-30. (ii) em virtude do aumento do capital 
social aprovado no item “i” acima, a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passou 
a vigorar conforme abaixo: “Artigo 5° O capital social é de R$ 87.610.899,00, dividido em 87.610.899 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: 
Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em 
Participações, por VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e 
Breof Partners Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 501.454/16-0 em 25/11/2016. Flavia 
R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). GUILHERME
MARCONE SAMPAIO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, TÉCNICO EM QUALIDADE,
CPF: 567.079.326-91 e VIRGINIA MARIA DE SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, SECRETÁRIA, CPF: 132.099.258-79  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, E NA
RUA SALVADOR SALA, Nº 131, AP 81, NO 8º ANDAR DO BLOCO B, EDIFÍCIO
SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO
NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 08/06/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 28/06/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1023541288320, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 8º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 103.546. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 01 de Junho de 2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

01, 02 e 03/06/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 1011988-55.2015.8.26.0008). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
SISLENE ALVES DA SILVA (CPF 287.074.678-42), que INSTITUTO NOSSA SENHORA AUXILIADORA lhe ajuizou uma ação 
Monitória, visando o recebimento de R$9.207,63 (julho/2015), representado pelo contrato de prestação de serviços educacionais à 
aluna Fernanda Silva dos Santos, referente ao ano letivo de 2013, contrato este firmado entre as partes e não honrado. Estando a ré 
em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de 
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça 
embargos monitórios, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  01 e 02/06
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Relatório da Administração 2016

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
(Em milhares de Reais, exceto quando informado de outra forma)

Controladora Consolidado
Operações continuadas 2016 2015 2016 2015
 Receita líquida (nota 21) - - 567.915 1.719.190
 Custo dos serviços prestados (nota 22) - - (518.994) (2.294.657)
Lucro (prejuízo) bruto - - 48.921 (575.467)
 Outras despesas operacionais - - (15.167) (8.007)
 Despesas gerais e administrativas (nota 23) (16) (22) (115.891) (94.652)
Prejuízo operacional (16) (22) (82.137) (678.126)
 Despesas financeiras (19) - (184.289) (146.069)
 Receitas financeiras - - 268.609 32.359
 Resultado financeiro, líquido (nota 24) (19) - 84.320 (113.710)
 Participação no resultado de controladas (nota 9) 30.814 (799.400) - -
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 30.779 (799.422) 2.183 (791.836)
 IR e CS corrente (nota 25) - - (1.685) (27.832)
 IR e CS diferido (nota 25) - - 29.626 20.246
Lucro (prejuízo) do exercício 30.779 (799.422) 30.124 (799.422)
Lucro (prejuízo) básico por ação atribuível aos acionistas da 
 Companhia por lote de mil ações em R$ (nota 26) 573,37 (14.892,14) - -

Capital 
social

Reserva  
de capital

Prejuízos 
Acumulados

Total do patrimô-
nio líquido

Em 01/01/2015 53.681 37.160 (15.375) 75.466
 Prejuízo líquido do exercício - - (799.422) (799.422)
 Ajuste de exercícios anteriores - - 1.971 1.971
Em 31/12/2015 53.681 37.160 (812.826) (721.985)
 Lucro líquido do exercício - - 30.779 30.779
Em 31/12/2016 53.681 37.160 (782.047) (691.206)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2016 2015 2016 2015
Lucro (prejuízo) do exercício antes do IR e CS 30.779 (799.422) 2.183 (791.836)
 Depreciação 17 21 62.708 35.257
 Amortização - - 2.003 2.678
 Mutação das despesas antecipadas - - 562 634
 Provisão para demandas judiciais - - (474.193) 409.810
 Participação nos lucros de controladas (30.814) 799.400 - -

(18) (1) (406.737) (343.457)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber - -  (412.064)  (779.140)
 Adiantamento a fornecedores (1) - 446.744  (71.912)
 Tributos a recuperar - -  1.077  (49.070)
 Outros créditos 42 (42) (1.438) (28.971)
 Fornecedores - - (158.743)  141.184 
 Adiantamento de clientes - -  408.670 407.238 
 Obrigações trabalhistas - - (972) 66.278 
 Tributos a recolher (42) 42 (4.577) (19.483)
 Créditos a receber - Operações com consórcios - - (7.117)  (26.715)
 Débitos a pagar - Operações com consórcios - - 46.931  1.088 
 Outros passivos - - (2.158)

(1) - 318.511 (361.661)
Caixa aplicado nas operações (19) (1) (88.226) (705.118)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (23.853) (125.390)
 Venda de imobilizado - - 11.781 4.634
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos - - (12.072) (120.756)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Partes relacionadas 62 - 435.718 677.823
 Empréstimos e financiamentos - - (390.566) 152.163
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 62 - 45.152 829.986
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 43 (1) (55.146) 4.112
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2 3 74.611 70.499
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 45 2 19.465 74.611

Senhores acionistas, A Diretoria da TS Participações e Investimentos S.A (“Companhia”) e suas controladas (conjuntamente, “Grupo”), 
submete à apreciação de V.Sas. o relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o Relatório dos Au-
ditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2016. Cenário Econômico Brasileiro: O crescimento estimado da 
economia mundial para o ano de 2016 indicou desaceleração frente a 2015, especialmente por conta da redução do ritmo de crescimen-
to da economia norte-americana e chinesa, que apresentou o menor crescimento dos últimos 26 anos. A América Latina também foi 
negativamente afetada, principalmente pela deterioração do cenário econômico brasileiro. O PIB brasileiro contraiu novamente em 2016, 
colaborando com o fechamento de 1,3 milhões de empregos formais, segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED). A inflação medida pelo IPC-A encerrou 2016 em 6,29%, menor taxa nos últimos três anos e abaixo do teto da meta estipulada 
pelo Banco Central. A taxa de juros SELIC, que encerrou o ano de 2015 em 14,25%, atingiu 13,75% em dezembro 2016, enquanto o 
dólar americano desvalorizou 17,7% no ano frente ao Real, primeira queda gradual desde 2010. O ano de 2016 também foi marcado por 
diversas e importantes mudanças no cenário político brasileiro. Em agosto, após um processo de nove meses, a então presidente Dilma 
Rousseff foi afastada definitivamente da Presidência da República, sendo substituída pelo então vice-presidente Michel Temer. Todas es-
sas mudanças, e a continuidade dos desencadeamentos da Operação Lava-Jato, resultaram uma série de mudanças na equipe político
-econômica brasileira. A despeito dos efeitos negativos relatados, o Grupo acredita que o Brasil continua sendo um país com muitas 
oportunidades de negócio, com relevante mercado consumidor e com instituições fortes e independentes. A diminuição das tensões po-
líticas internas, combinada com a redução das taxas de juros e da inflação, sustentam a expectativa de saída da recessão e recuperação 
do crescimento econômico brasileiro para os próximos anos.Oportunidades e Plano de Negócios: Dentro deste cenário, o Grupo tem 
desenvolvido ações comerciais para a viabilidade de suas operações no Brasil, prospectando negócios e oportunidades para os próximos 
anos que possibilitarão o equilíbrio econômico e financeiro do Grupo. No que diz respeito à subsidiária Toyo Setal Empreendimentos Ltda., 

além do bem sucedido processo de Due Dilligence Compliance concluído junto à Petrobrás, o Grupo trabalha com a expansão de seus 
negócios nas áreas de infraestrutura, portos e terminais, planta de biomassa e energia solar, e o estreitamento de novas parcerias de 
mercado. Quanto à subsidiária Estaleiros do Brasil Ltda., o Grupo trabalha com a prospecção de novos negócios direcionados à tecnologia, 
construção de módulos e integração de plataformas de petróleo nas modalidades de contratação direta pelo cliente fim (Petrobras, Shell 
e etc) ou afretadores. Em Setembro de 2016, a Petrobrás divulgou seu Plano de Negócios e Gestão 2017-2021, o qual prevê investimentos 
na ordem de US$ 74,1 bilhões, sendo 82% deste valor para a área de Exploração e Produção. Nas demais áreas de negócios, os investi-
mentos destinam-se, basicamente, à manutenção das operações e à projetos relacionados ao escoamento da produção de petróleo e gás 
natural, além do investimento e desenvolvimento de sua produção, com a expectativa de anunciar o BID de 8 novos FPSOs para o biênio 
2017/2018, incluindo os campos de Sepia e Libra, que já estão em fase de propostas. Vale salientar que, no âmbito da operação Lava-
Jato, considerando o grande número de empresas em situação de bloqueio junto à lista Petrobrás, impedidas de participarem em licita-
ções públicas, em fase de acordo de leniência ou até mesmo em processos de recuperação judicial, o Grupo, que não se encontra em 
nenhuma das situações mencionadas, enxerga que novas propostas sejam impulsionadas por critérios de capacidade técnica e de ges-
tão, o que reforçará a competitividade do mesmo. Além disso, o Grupo prevê o surgimento de novas oportunidades com a abertura do 
mercado de óleo e gás e a consequente descentralização dos investimentos na Petrobrás em relação aos campos do Pré-Sal, com pers-
pectivas de novos clientes em potencial. Governança Corporativa: Em 31/12/2014, foi divulgado em notas explicativas da subsidiária 
Toyo Setal Empreendimentos Ltda., que a Polícia Federal havia iniciado uma investigação denominada “Operação Lava-Jato”, visando 
apurar práticas de lavagem de dinheiro e de pagamento de propinas. Divulgamos, também, que em decorrência dessas investigações, o 
Sr. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, ex-membro do Conselho de Administração da Companhia, e o Sr. Julio Gerin de Almeida Camargo, 
ex-sócio de empresa debenturista da Companhia, foram citados e decidiram assinar Termo de Colaboração Premiada com o Ministério 

Público Federal, homologado pelo Juízo da 13ª Vara Criminal de Curitiba/PR, visando sua proteção tanto no âmbito criminal, quanto no 
administrativo. Além disso, a acionista direta SOG Óleo e Gás S.A, assinou Termo de Leniência, no âmbito criminal e Acordo de Leniência 
com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), visando a sua garantia e a dos seus executivos. No exercício de 2016, a 
Administração da Companhia continuou monitorando o andamento da “Operação Lava-Jato”, além de prosseguir na implantação de 
melhorias na sua governança e nos seus controles internos. Confirma, também que, até a presente data não existem processos judiciais 
em andamento, na esfera da referida operação, que envolvam a empresa. A empresa empreendeu no ano de 2016 forte investimento na 
implantação do departamento de Compliance, com a revisão de seus procedimentos internos e em ações de reestruturação de sua área 
corporativa, estabelecendo novo organograma. Ainda durante o ano de 2016, o Grupo continuou adotando diversas medidas visando o 
fortalecimento do seu sistema de conformidade (“Compliance”), segundo metodologias atuais, além de manter a constante avaliação e 
apuração dos fatos ocorridos, inclusive com o apoio de terceiros independentes, sempre visando assegurar as melhores práticas brasi-
leiras e internacionais de governança corporativa. O Grupo implantou, em 2016, um Programa de Conformidade com o objetivo de reforçar 
seus controles internos e assegurar as melhores práticas em seus negócios no que diz respeito aos requisitos legais e princípios de ética 
e responsabilidade corporativa. Esse Programa de Conformidade, inclui: (i) implementação das Políticas de Compliance, Código de Con-
duta, Política e Cultura Tone at the Top para a Liderança, Política de Conflito de Interesses, Política de Relacionamento com o Poder Públi-
co, Política de Brindes, Presentes e Hospitalidades, Política de Licitações e Celebração de Contratos com o Governo e Política de Medidas 
Disciplinares, todas já aprovado pelo Conselho de Administração, (ii) criação do Canal de Ética, disponibilizado para todos os funcionários, 
fornecedores e clientes; (iii) criação do Código de Conduta para Fornecedores; (iv) implantação do Comitê de Compliance, com calendário 
de reuniões periódicas; e (v) o engajamento dos parceiros comerciais, através da inclusão de dispositivos contratuais, com a obrigatória 
adesão à Política de Compliance. Para o ano de 2017, as medidas de aprimoramento do Sistema de Conformidade continuarão em pro-

cesso de aprimoramento contínuo, o que compreende: (i) a manutenção de um Comitê de Compliance como órgão permanente, o qual é 
formado por membros com cargos gerenciais da Companhia; (ii) ampliação dos programas de comunicação, divulgação e ações internas 
e coletivas; (iii) a ampliação da transparência em informações relevantes, conforme esforço contínuo já praticado em seus níveis de go-
vernança e com o mercado; (iv) a revisão e criação de novas políticas internas como: Política de Controles Internos e Contabilidade para 
Administradores, Procuradores e demais profissionais com poderes de autorização e Política de Due Diligence; (v) a manutenção das 
parcerias com consultorias externas para apoio na melhoria do seu programa de Compliance, inclusive com indicadores permanentes; 
(vi) a contínua revisão do Código de Conduta vigente para endereçar alterações na legislação brasileira e as mudanças de procedimentos 
internos; e; (vii) Monitoramento semestral e Auditoria anual dos procedimentos e cultura de Compliance. Relacionamento com os 
Auditores Independentes: Com o objetivo de atender à Instrução CVM nº 381/2003, a TS Participações e Investimentos S.A. informa 
que utilizou os serviços de auditoria independente da Irmãos Campos & Cerbocini Associados (“ICC”), para revisão especial de suas de-
monstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2016. A política da Companhia na contratação de eventuais serviços não relacio-
nados à auditoria externa junto ao auditor independente fundamenta-se nos princípios que preservam a independência do auditor, quais 
sejam: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o audi-
tor não deve promover os interesses de seu cliente. Os serviços prestados pela ICC relacionados aos trabalhos de asseguração foram 
executados em observância as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC PA 291 (R1) – Independência – Outros Trabalhos de Assegu-
ração, conforme aprovadas pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº. 1.311/10, de 09/12/2010 e não incluem os serviços 
que podem comprometer a independência conforme descrito na referida norma. Os honorários destes serviços para todo o Grupo totali-
zaram R$ 445 mil. Agradecimentos: Aos Clientes, Instituições Financeiras, Fornecedores de Bens e Serviços, agradecemos a confiança 
e o apoio manifestados ao longo do ano. Agradecemos também aos nossos profissionais pela dedicação na obtenção dos resultados. 

1. Contexto operacional: A TS Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 19/01/2012, com sede 
na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, na cidade de São Paulo/SP. Tem por principal objeto social a participação em ou-
tras empresas como sócia cotista ou acionista. A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “Grupo”) atuam na Pres-
tação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de 
petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (“offshore”) 
de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da 
construção civil, entre outros, além da construção e reparo de navios, embarcações, diques flutuantes e plataformas para 
exploração e produção de petróleo entre outros. Em 31/12/2016, a Companhia possuía participação nas seguintes empre-
sas operacionais: (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (ii) Estaleiros do Brasil Ltda. A (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
(TSE) foi constituída em 26/04/2012, com sede na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, na Cidade de São Paulo/SP. Em 
13/12/2011, a quotista indireta, SOG Óleo e Gás S.A. (33,3%), a Skanska Brasil Ltda. (33,4%) e a Promon Engenharia 
(33,3%) assinaram Compromisso de Constituição de Consórcio com o objetivo de atender à Carta-Convite nº 1006077.11.8 
da Petrobrás. Essa Carta-Convite tinha como objetivo o aumento de 25% da capacidade de tratamento e compressão de gás 
natural do Terminal de Cabiúnas, em Macaé/RJ. O Consórcio SPS foi constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou 
o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de 
equipamentos e materiais, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-opera-
ção, partida e operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal - Rota Cabiúnas - am-
pliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente finalizado pelo cliente em 2015. Em 
28/05/2013, a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o Contrato 
0858.0083634.13.4 para o fornecimento de bens e prestação de serviços relativos à adequação do projeto executivo, supri-
mento de materiais e equipamentos, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento (preservação, condicio-
namento, testes, assistência à pré-operação, à partida e à operação) das unidades de geração de Hidrogênio U-4710 e 
U-4730 e Subestação SE-4700 para o COMPERJ (“Projeto UGH”). O projeto foi paralisado pela Petrobrás em 2015. Em 
28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), a Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos 
Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador Belo Monte”. O 
objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia 
S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no muni-
cípio de Vitória do Xingu/PA. O Consórcio Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia 
S.A. em 13/02/2014, sendo que a finalização desse projeto está prevista para julho de 2019, data estimada, possuindo, 
dessa forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 2016, a data de finalização foi postergada para abril de 2020. Em 
21/12/2015, venceu o benefício do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI - da Lei 
11.488/2007, concedida à Norte Energia S.A. A direção do Consórcio estimava que os efeitos referentes à perda dos bene-
fícios do PIS e da COFINS previstos pelo REIDI deveriam ser compensados no preço da obra. Em 04/01/2016, foi assinado 
Termo Aditivo entre o Consórcio e a Norte Energia S.A., através do qual foi recomposto o valor do contrato. Em 12/11/2013, 
as empresas SOG - Setal Óleo e Gás S.A. (50%) e Toyo Engineering Corporation (50%), acionistas controladores da quotista 
TS Participações e Investimentos S.A., assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio denominado “Consórcio 
Toyo Setal Fertilizantes”. O objetivo desse consórcio era a execução do contrato 0802.0089024.14.2 para fornecimento de 
bens e a prestação de serviços relativos à implantação da unidade de amônia, das unidades acessórias e das obras extra-
muros para a Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V (“UFN-V”) junto à Petrobrás - Petróleo Brasileiro S.As., no município 
de Uberaba/MG. Em 28/02/2014, o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes com a interveniência da Petrobrás assinou um contra-
to de cessão parcial de direitos e obrigações com a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. Nesse contrato, a cedente (Consórcio) 
transferia à cessionária (Toyo Setal) parte dos trabalhos supracitados, que seriam pagos diretamente pela Petrobrás à ces-
sionária. O prazo do contrato era de 1.380 dias corridos, sendo o término estimado, portanto, para novembro de 2017. Este 
projeto foi rescindido unilateralmente pela Petrobrás em 2015. A (ii) Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”) foi constituída em 
06/06/2008, com sede social em São José do Norte/RS. Em 2013 a investidora TSPI integralizou capital, incorporando o 
terreno em São José do Norte/RS, ao patrimônio da EBR, para início dos investimentos em suas instalações. Em 1°/12/2014, 
a EBR assinou Contrato de Uso Temporário n° 589/2014 - SUPRG com a Superintendência do Porto do Rio Grande, com o 
prazo de 60 meses, para implantação do estaleiro e início das atividades. Em 16/12/2011 foi emitida Licença Prévia LP n° 
1433 / 2011-DL pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler/RS - FEPAM, válida para o período de 
16/12/2011 a 15/12/2015. A Licença de Instalação LI n° 848/2014-DL foi emitida em 13/07/2014 pela Fundação Estadu-
al de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler/RS - FEPAM, válida para o período de 13/07/2014 a 13/07/2015. Em 
16/12/2015 foi emitida nova licença de instalação, LI n° 838/2015-DL, válida até 14/01/2018 e em 18/12/2015 foi emi-
tida licença de operação, LO n° 8487/2015-DL, vigente até 18/12/2019. Em 11/04/2013, a EBR assinou contrato com a 
Petrobrás Netherlands BV, subsidiária da Petrobras, no valor de US$ 736.178 mil, para a produção de uma plataforma flu-
tuante de produção e armazenagem (“FPSO - Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada Petrobras 
74 (“P-74”). O prazo contratual para entrega final é de 1260 dias contados a partir da data da autorização para início 
(“Notice to Proceed”). Em 4/12/2013, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato número 1 que 
cede parte do contrato à Toyo Japão, no valor de US$ 14.460. Em 08/09/2016, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands 
BV o aditivo de contrato número 6, que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 57.446, e extende o prazo de entrega 
em 487 dias. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados, salvo quando indicado. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significantes para as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas nas Notas abaixo. a) 
Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, foram 
elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no 
Brasil; (ii) as disposições da legislação societária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 
11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). b) Uso de estimativas e julgamentos: As demons-
trações financeiras foram elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimati-
vas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financei-
ras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, assim como a análise de riscos para determinação de 
provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes do registrado nas demonstrações financeiras, em função das incertezas inerentes ao próprio 
processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. 
c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional do Grupo é o Real, mesma moeda de preparação e apre-
sentação de suas demonstrações financeiras e estão apresentadas em milhares de reais. d) Aprovação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da TSPI em 25/04/2017, considerando os eventos 
subsequentes até esta data. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: a)Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e que são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. A empresa 
considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, 3 meses ou menos, a contar da data da 
contratação. b) Reconhecimento da receita e dos custos: A receita de prestação de serviços é apurada e reconhecida em 
virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações de-
correntes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja 
praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um con-
trato possa ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do 
estágio de conclusão do contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada 
contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à 
atividade de contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se 
for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente 
no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os 
montantes faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são regis-
trados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Transações e saldos em moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em 
vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças são registradas na demonstração do resul-
tado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa 
de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estran-
geira são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. d) Instrumentos financeiros 
e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a empresa se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua 
mensuração subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação 
de ativos e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro da Empresa é o caixa e equivalentes de caixa. São 
classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras 
de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conversíveis em mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de valor. e) Estoques: Os estoques são mensura-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acresci-
do de gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às 
suas localizações e condições existentes. f) Tributação: IRPJ e CSLL - Corrente: O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas 
alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% 
de CSLL e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins 
de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias e 
prejuízos fiscais somente são reconhecidos com base na expectativa de rentabilidade futura, suportada por estudos e pro-
jeções. No encerramento das demonstrações financeiras, esses créditos não foram reconhecidos, pois atualmente não há 
expectativa de realização futura de curto prazo. g) Impostos sobre vendas: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à 
tributação específica de cada nicho de negócio e estão discriminadas detalhadamente nas demonstrações financeiras indi-
viduais. Tais encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes 
da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados reduzindo o custo dos produtos vendidos na demonstração do 
resultado. h) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação 
acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram 
identificados, nas demonstrações financeiras de 2016, ajustes a serem contabilizados, referentes a redução ao valor recu-
perável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou através de 
“leasing” financeiro, são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo 
método linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como 
mudança de estimativa contábil. i) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitaliza-
das e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de 
estimativa contábil. j) Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquidos dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido “pro rata temporis”. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos de liberação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os financiamentos estejam em aberto. A empresa reconhece como arrendamento financeiro os contratos nos quais 
detêm, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, com preço de aquisição fixado e valor residual infe-
rior ao valor de mercado, sendo capitalizados no balanço patrimonial no inicio do arrendamento pelo menor valor entre o 
valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. k) Provisões: O Grupo é parte 
de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a proces-
sos judiciais, para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa ra-
zoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as alterações nas 
circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo 

é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Opera-
ções em conjunto (Consórcios): A controlada TSE possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo Monte), cujos 
acordos contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas em conjunto envolvem a 
utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada consórcio, em contrapartida à constituição 
de uma entidade jurídica. A empresa registra em suas demonstrações financeiras parcela proporcional ao percentual de sua 
participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de prestação de serviços, custos e despesas incorridas no 
exercício. n) Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da 
equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com base no método da equivalência 
patrimonial, os investimentos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da controladora ao custo, adicio-
nados das mudanças após a aquisição das participações societárias nas controladas. As participações societárias nas 
controladas são apresentadas na demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando 
o lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins 
de demonstrações financeiras da controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor 
recuperável sobre os investimentos em suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidências objetivas de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recu-
perável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável, como a diferença entre o 
valor recuperável da controlada e o valor contábil, e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora.
 3. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2016  2015 2016 2015

Caixa - - 37 68
Bancos 45 2 19.096 58.563
Aplicações financeiras - - 332 15.980

45 2 19.465 74.611

As aplicações financeiras estão representadas por aplicações em fundos de investimentos financeiros (operações com-
promissadas), efetuadas junto ao Banco Santander, com remunerações próximas a 100% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Embora as referidas aplicações possuam como lastro títulos com vencimentos de longo prazo, elas 
podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 
4. Contas a receber:
Circulante 2016 2015
Projeto P74 - EBR 1.898.717 -
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio (UGH) - 54.010
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (UFN-V) 3.871 5.254
Consórcio SPS - Tecab 10.378 1.453
Consórcio Montador Belo Monte (UHE Belo Monte) 48.481 27.169
Outros projetos 131 122

1.961.578 88.008
Não circulante
Projeto P74 - EBR - 1.461.596
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio (UGH) - Pleitos 27.055 27.055
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (UFN-V) - Pleitos 24.991 24.732
Outros projetos - 170

52.046 1.513.553
2.013.624 1.601.561

5. Adiantamentos a fornecedores:
Consolidado

2016 2015
Adiantamento a fornecedores nacionais 18.889 87.646
Adiantamento a fornecedores estrangeiros 20.321 398.308

39.210 485.954

6. Estoques: (a) Estoque de terceiros em nosso poder: Em 2016, a controlada EBR possuía em seu poder R$341.576 
(R$339.123 - 2015) de estoques da Petrobrás Netherlands referente ferramentais, peças, materiais e demais itens a serem 
aplicados futuramente na operação do FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform). Este estoque retornará 
à posse do cliente ao final do projeto quando da entrega do navio. 
7. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

PIS e COFINS - - 62.901 54.828
IRRF - - 6.916 7.494
ICMS - - 11.867 12.388
IRPJ e CSLL - - 3.121 9.820
ISS - - (1.934) (510)
Outros impostos 33 33 586 514

33 33 83.457 84.534

8. Partes relacionadas com consórcios:

Consórcio SPS
Consórcio Montador 

Belo Monte Consolidado
Créditos a receber - Não circulante 2016 2015 2016 2015 2016 2015
Consórcio SPS 41.309  43.072 - -  41.309  43.072 
Consórcio Montador Belo Monte - - (7.477) (16.357) (7.477) (16.357) 

 41.309  43.072  (7.477) (16.357)  33.832  26.715 
Débitos a pagar- Não circulante
Consórcio SPS (48.033) (16.317) - - (48.033) (16.317) 
Consórcio Montador Belo Monte - - 13  15.228 13  15.228 

(48.033) (16.317) 13  15.228 (48.020) (1.089) 
Resultado das operações
Receita operacional líquida  3.976  16.462  126.142  128.984 130.118  145.446 
Custo dos serviços prestados e revenda (5.967) (47.510) (110.484) (116.677) (116.451) (164.187) 
Lucro (prejuízo) bruto (1.991) (31.048)  15.658  12.307  13.667 (18.741) 
Receitas (despesas) operacionais  15  759 (3)  10  12  769 
Despesas financeiras (370) (1.291) (4.998) (2.360) (5.368) (3.651) 
Receitas financeiras  253  1.899  361  899  614  2.798 
Lucro (prejuízo) operacional (2.093) (29.681) 11.018  10.856 8.925 (18.825) 

9. Investimentos em controladas e provisão de passivo a descoberto: A composição da participação dos investi-
mentos nas controladas está demonstrada a seguir:

% de participação
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 99,99
A movimentação dos investimentos e provisão do passivo a descoberto está assim demonstrada:

Controladora
Investimentos em subsidiárias 2016 2015
No início do exercício  53.206 78.246
Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
Lucro (prejuízo) de equivalência patrimonial (1.008)  12.271 
Estaleiros do Brasil Ltda.
Lucro (prejuízo) de equivalência patrimonial - (811.671) 
Ajustes de exercícios anteriores - 1.971
Constituição de provisão de passivo a descoberto - 772.389 
No final do exercício  52.198  53.206 
Provisão de passivo a descoberto 2016 2015
Estaleiros do Brasil Ltda.
No início do exercício (772.389) -
Lucro de equivalência patrimonial 31.822 -
Constituição de provisão de passivo a descoberto - (772.389) 
No final do exercício (740.567) (772.389) 

10. Imobilizado
Consolidado

Custo 2015 Adições Baixas Transferências 2016
Terrenos  16.924 - (58)  37.757 54.623 
Veículos 3.264  1.884  (2.374) 135 2.909 
Máquinas e Equipamentos  31.306  9.607 (778) 26.326  66.461 
Móveis e Utensílios  1.759  14 (336) 1.324 2.761 
Equipamentos de Informática 5.909  182 (577) 1.328 6.842 
Outras Instalaçõesde Campo 4.059  376 (213) 1.321 5.543 
Prédios - Estaleiro  99.759 - (3.733)  129.368 225.394 
Benfeitorias em propriedade de terceiros (Cais - Estaleiro)  73.365 - - 64.298 137.663 
Imobilizado emandamento 265.763 10.433 (5.798) (260.730) 9.668 
Imobilizado - Consórcio SPS 915  - (915) - -
Imobilizado - Consórcio CMBM 6.427 1.353 (4) -  7.776 
Total do custo 509.450 23.849 (14.786) 1.127 519.640
 Consolidado

Depreciação Taxa 2015
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências 2016

Veículos 20% (1.268) (622) 1.315 - (575)
Máquinas e Equipamentos 10% a 20% (4.281) (5.520) 115 - (9.686)
Móveis e Utensílios 10% a 20% (1.143) (454) 84 - (1.513)
Equipamentos de Informática 20% (3.044) (1.203) 292 (507) (4.462)
Outras Instalações de Campo 15% a 20% (1.443) (799) 101 - (2.141)
Prédios - Estaleiro 2,0% a 4,5% (6.313) (449) - - (6.762)
Benfeitorias em propriedade de terceiros  
 (Cais – Estaleiro) 20% (29.776) (51.585) - - (81.361)
Imobilizado - Consórcio SPS (17) - 908 - 891
Imobilizado - Consórcio CMBM (4) (2.076) 195 - (1.885)
Total do custo (47.289) (62.627) 3.010 (507) (107.494)
Saldo líquido 462.161 - (11.776) 620 412.146

Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza o 
emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) pre-
missas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios Em 31/12/2016 e em 
31/12/2015, a controlada EBR efetuou os testes de perda por desvalorização (impairment) para seus ativos concluindo 
pela manutenção do valores de registro.
11. Intangível: 

Consolidado
Custo 2015 Adições Baixas Transferências 2016
Software e licença de uso 11.364 - - (1.127) 10.237
Software e licença de uso - CMBM 142 5 (5) - 147
Total do custo 11.506 5 (5) (1.127) 10.384
Amortização 2015 Amortização Baixas Transferências 2016
Software e licença de uso (7.152) (1.968) - 507 (8.613) 

Amortização 2015 Amortização Baixas Transferências 2016
Software e licença de uso - CMBM (33) (34) - - (67)
Total amortização (7.185) (2.002) - 507 (8.680)
Saldo líquido  4.321 - - (620) 1.699

12. Empréstimos e financiamentos:
2016 2015

Santander - 30.459 
BCV Banco de Crédito e Varejo S.A. - 4.019 
Banco Safra S.A. - 30.255 
Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A. - 30.381 
Banco do Brasil S.A. - 105.541 
Conta Vinculada PNBV - 189.349 
Cédula de Crédito Bancário - CMBM - 562

- 390.566

13. Partes relacionadas:
Circulante 2016 2015
Toyo Engineering Japan (i) 44.229 -
Toyo Engineering Japan (ii) 33.309 -
Setal Óleo e Gás S.A - SOG (i) 67 -

77.605 -
Não circulante: 
Toyo Engineering Japan (i) 933.842 578.410
PPI Projeto Plantas Industriais Ltda (i) 72.702 70.022

1.006.544 648.432
1.084.149 648.432

(i) Operações de mútuo; (ii) Operações de compra de equipamentos aplicados no projeto P74 
Receitas (despesas) com partes relacionadas 2016 2015
Despesas de juros - Operações de mútuos (37.491) (14.174)
Receita (Despesa) variação cambial - Operações de mútuo 133.349 (81.023)
Custo de materiais aplicados no projeto P74 (33.309) -

62.549 (95.197)

14. Fornecedores:
Circulante 2016 2015
Nacionais 90.542 215.779
Estrangeiros 42.865 35.306

133.407 251.085
Não circulante: 
Nacionais 72.186 113.248
Total 205.593 364.333

15. Adiantamento de clientes:
Circulante 2016 2015
Petrobrás Netherlands - Projeto P74 1.715.216 -
Petrobrás - Projetos TSE 1.186 3.518
Adiantamentos consórcio SPS 5 62
Adiantamentos consórcio CMBM 558 -

1.716.965 3.580
Não circulante 2016 2015
Petrobrás Netherlands - Projeto P74 - 1.284.909
Petrobrás – Projetos TSE 66.945 61.401
Adiantamentos consórcio CMBM 6.173 31.523

73.118 1.377.833
1.790.083 1.381.413

16. Obrigações sociais e trabalhistas:
Consolidado

2016 2015
Salários e pró-labore a pagar 8.319 5.555
FGTS 465 1.133
INSS 2.016 3.008
CPRB 10.741 14.970
Provisão de férias e encargos sociais 18.929 18.993
Provisão de rescisões - Consórcio SPS 98 402
Provisão de rescisões - Consórcio CMBM 2.055 -
Contribuição sindical 782 317

43.405 44.378

17. Tributos a recolher:
Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
PIS e COFINS - - 45.730 56.529
ICMS - - 36 941
Retenções na Fonte - 42 3.766 3.345
IOF - - 6.745 6.364
ISS - - 4.357 (4.027)
IRPJ e CSLL - - 7.839 7.839
Outros impostos e contribuições a recolher 28 28 2.196 2.571

28 70 70.669 73.562

18. Provisões: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na avaliação da Administração e 
na opinião dos consultores legais da empresa, tanto para os casos em que a perda é considerada provável, quanto para 
aqueles em que é considerada possível, conforme demonstramos a seguir: 

Consolidado
Circulante 2016 2015
Provisão de custos incorridos 31.266 406.022
Provisão para contingências tributárias 24.200 -
Provisão de perda - P74 46.476 -

101.942 406.022
Não circulante 2016 2015
Provisão para contingências tributárias 275 270
Provisão para contingências trabalhistas 6.205 3.507
Provisão de perda - P74 - 172.818

6.480 176.595
108.422 582.617

19. Debêntures conversíveis em ações: As principais características das debêntures privadas conversíveis em ações são:
Classificação da emissão 1ª emissão
Data da emissão 14/11/2012
Data final da liquidação 14/11/2015
Quantidade 2.781
Valor total da emissão R$2.781.000,00
Espécie Quirografária, sem qualquer garantia.
Forma Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, 

ao final do 3º ano.
Remuneração Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver.
Pagamento da remuneração De acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver.
Conversão em ações Data final da liquidação - 14/11/2015.
Classificação da emissão 2ª emissão
Data da emissão 29/11/2013
Data final da liquidação 13/11/2015
Quantidade 1.000
Valor total da emissão R$1.000.000,00
Espécie Quirografária, sem qualquer garantia.
Forma Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, 

ao final do 2º ano.
Remuneração Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver.
Pagamento da remuneração De acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver.
Conversão em ações Data final da liquidação - 13//11/2015.
Classificação da emissão 3ª emissão
Data da emissão 07/03/2014
Data final da liquidação 13/11/2015
Quantidade 1.000
Valor total da emissão R$1.000.000,00
Espécie Quirografária, sem qualquer garantia.
Forma Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, 

ao final do 2º ano.
Remuneração Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver.
Pagamento da remuneração De acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver.
Conversão em ações Data final da liquidação - 13/11/2015.
Considerando as características acima citadas das debêntures conversíveis em ações e, os preceitos do pronuncia-
mento contábil CPC 39, que dispõe sobre a apresentação dos instrumentos financeiros, entre eles a conversão numa 
quantidade fixa de ações (5% do capital social), as referidas debêntures estão classificadas nas demonstrações fi-
nanceiras como um instrumento financeiro (passivo não circulante), reconhecidas pelo seu valor atualizado conforme 
definido em seu instrumento de emissão de ações. A atualização do valor nominal unitário era obrigatória para a 1ª 
emissão de debêntures, feita trimestralmente, a partir da data de emissão das debêntures, de acordo com a variação 
positiva ou negativa do Patrimônio Líquido da Emissora, baseado nos lucros ou prejuízos auferidos ou realizados por ela 
no período até novembro de 2013. Em 2013, as debêntures referentes à 1ª emissão sofreram desvalorizações no total de 
R$1.949.418,36. A partir de novembro de 2013, com base no aditivo assinado neste mesmo mês, essa cláusula de atua-
lização do valor nominal foi cancelada. Dessa forma, o saldo total de debêntures conversíveis em ações em 31/12/2016 
(1ª, 2ª e 3ª emissão) é de R$2.831.581,64. Em 13/11/2015, foram emitidos 3 aditamentos aos instrumentos originais 
particular de escritura, prorrogando o prazo final de liquidação e conversão de todas as emissões para 13/11/2018, 
prorrogáveis por mais 3 anos. As debêntures estão sujeitas a vencimento antecipado mediante a ocorrência de eventos 
específicos, detalhados em contratos, ligados diretamente à insolvência econômica da Companhia, comprovação de 
atos ilícitos ou inadimplemento de obrigações assumidas. Em 31/12/2016, nenhum dos itens relacionados em contrato, 
que pudessem ensejar em liquidação antecipada, foram constatados.
 20. Patrimônio líquido: O capital social em 31/12/2016 é de R$53.680.814,00, representado por 53.680.814 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme segue:

Quotas %
SOG - Óleo e Gás S.A. 26.840.407 50,00
Toyo Engineering Corporation (Japão) 26.840.407 50,00

53.680.814 100,00

21. Receita:
Consolidado

Receita Bruta 2016 2015
 Receita POC P74 437.121 901.151

Consolidado
Receita Bruta 2016 2015
 Receita de Prestação de Serviços 160.396 398.386
 Receita de Revenda (4.715) 522.041
 Outras Receitas Faturadas - 119

592.802 1.821.697
Deduções de receita - Impostos: ISS (11.865) (6.387)
ICMS (100) (11.761)
PIS (1.149) (10.206)
COFINS (4.693) (47.025)
CPRB (7.080) (21.755)

(24.887) (97.134)
Devolução de vendas - (5.373)

(24.887) (102.507)
Receita Líquida 567.915 1.719.190

Em dezembro de 2016, a EBR considera na sua base de receita total utilizada para o cálculo do método de porcentagem 
completada o valor de R$17.384 referente reinvindicações junto ao cliente cuja oficialização contratual ainda encontra-se 
em fase de confecção e assinaturas. Entretanto, considerando que todas negociações sobre tais reinvindicações já possuem 
o aceite do cliente quanto ao mérito, e, em consonância com a norma contábil CPC 17 que disserta sobre o reconhecimento 
de receita e custo para contratos de construção, a Companhia já considera tais efeitos no seu cálculo global. 
22. Custos:

Consolidado
2016 2015

Custos com material (593.469) (945.309) 
Custo dos produtos revendidos (100) (258.553) 
Custos com pessoal, encargos e benefícios (251.315) (269.382) 
Custos com serviços de terceiros 157.946 (502.228) 
Custos com aluguéis (12.860) (18.663) 
Depreciação e amortização (6.115) (5.603) 
Provisão para pleitos de fornecedores UFN-V 35.286 (54.028) 
Alocações - 131.216
Custos recuperados - CMBM 6.473 9.425 
Custos recuperados - SPS 2.840 3.205 
Outros custos (67.584) (128.305) 
Provisão para perdas e demais provisões 209.904 (256.432) 

(518.994) (2.294.657) 

23. Despesas gerais e administrativas:
2016 2015

Despesas com pessoal, encargos e benefícios (25.014) (30.501)
Despesas com serviços de terceiros (7.308)  (16.378)
Despesas com aluguéis e utilidades (7.383)  (6.211)
Despesas com viagem e locomoção  (855)  (2.156)
Despesas com seguros e garantias  (5.648) (916)
Despesas de depreciação e amortização (58.387) (32.315)
Despesas com materiais  (2.093)  (3.921)
Reversão (constituição) de provisão trabalhista  1.017 (876)
Reversão (constituição) de provisão tributária - 149
Apropriações  (3.636)  3.782
Outras despesas comerciais e administrativas  (6.584)  (5.309)

(115.891)  (94.652)

24. Resultado financeiro, líquido:
Receitas financeiras 2016 2015
Descontos obtidos 6.225 2.821
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 2.186 5.652
Rendimentos financeiros 149  (787)
Receitas financeiras - Consórcio SPS 180  1.014
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 384 523
Outros  (193) (79)

 8.931 9.144
Variação cambial ativa 259.678  23.215

268.609  32.359
Despesas financeiras 2016 2015
Juros sobre financiamentos  (122)  (224)
Juros sobre empréstimos obtidos (64.369) (20.900)
Multa sobre atraso de pagamento  (5.003)  41.224
Descontos concedidos (1) (1.378)
Despesas financeiras - Consórcio SPS  (370) (88)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte  (2.600)  (120)
Tarifas bancárias - IOF (1.505)  (7.500)
Outras despesas 1  (136)

(73.969)  10.878
Variação cambial passiva  (110.320)  (156.947)

 (184.289) (146.069)
Resultado financeiro, líquido 84.320 (113.710)

25. IR e CS corrente e diferido: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os exercícios findos em
31/12/2016 e de 2015 é conforme segue: Controladora Consolidado

Lucro (prejuízo) contábil antes do IRPJ e CSLL
2016 2015 2016 2015

30.779 (799.422) 2.218 (791.814) 
(+) Adições definitivas 16 799.422 59.796  24.315 
(+) Adições temporárias - -  30.228 85.859 
(-) Exclusões definitivas (30.814)  -  (11.240)  (14.165) 
(-) Exclusões temporárias - - (130.191)  (17.357) 
Prejuízo ajustado pela legislação fiscal  (19) - (49.189) (713.163) 
Prejuízo base para tributação - - (49.189) (713.163)
Tributação corrente 
IRPJ – 15% - - 768  12.510 
IRPJ – 10% - - 488 8.316 
CSLL – 9% - - 461 7.506 

- -  1.716 28.332 
(B) PAT - Programa Alimentação trabalhador - - (31) (500) 
IR e CS corrente do período - - 1.685 27.832 
Impostos diferidos do período
IRPJ – 25% - -  27.404 17.126 
CSLL – 9% - - 9.866  6.165 
IRPJ e CSLL diferidos - - 37.269  23.291 
Reversão IRPJ e CSLL diferidos ano anterior - - (7.643) (3.045) 
IR e CS diferido do período - - 29.626 20.246

IR e CS diferidos: Anualmente, o Grupo avalia a probabilidade de ocorrência de lucro tributável e a consequente absor-
ção de prejuízos fiscais. Em 2016, a EBR reconheceu o valor de R$33.591 de tributos diferidos ativos com a finalidade 
de compensação com outros tributos federais próprios e de empresas coligadas com investidoras em comum, conforme 
Medida Provisória nº 766/2017, que instituiu o Programa de Regularização Tributária (PRT), junto à Receita Federal do 
Brasil (RFB) e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
26. Lucro (prejuízo) básico por ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo 
atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, 
excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria. Não há efeitos dilutivos.

Controladora
2016 2015

Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas 30.779 (799.422)
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 53.680.814 53.680.814
Lucro (prejuízo) básico por lote de mil ações em R$ 573,37 (14.892,14)

27. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pelos diretores. Em 
31/12/2016, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por serviços empregados monta R$6.494 (2015 - 
R$8.926) e está apresentada na demonstração do resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 
28. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pelo Grupo restringem-se às apli-
cações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas de-
monstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos em 
31/12/2016 e 31/12/2015 são Caixa, bancos e aplicações financeiras. Risco de crédito: O Grupo somente realiza operações 
em instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se resguardar do risco 
de crédito associado com as aplicações financeiras. A política de gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro 
de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, o Grupo possui aplicações com vencimento em 
curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às 
demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações com instrumentos derivativos: 
A Grupo não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 
31/12/2016, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. 
29. Seguros (Não auditado): O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da 
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2016, 
o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros: 
Bens segurados Riscos cobertos Montante da cobertura
Responsabilidade Civil Geral Operações/danos morais/empregador/tumultos R$ 10.000
Automóveis Indenização integral 100% FIPE

Perda parcial 100% FIPE
Danos materiais a terceiros R$ 100
Danos corporais a terceiros R$ 500
Danos morais R$ 10

Responsabilidade Civil 
Profissional

Bloqueio e indisponibilidade de bens/danos morais 
e outros R$ 1.400

Riscos operacionais Riscos gerais operacionais R$ 337.951
Riscos operacionais Risco de Engenharia para a Construção do EBR R$ 386.683
30. Eventos subsequentes: Em 21/02/2017, a controlada EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de 
contrato número 7, que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 24.595, e extende o prazo de entrega em 32 dias.

A Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Contador: Willians L. Franklin da Rocha - CRC 092631/O-3

Aos Srs. Acionistas, Conselheiros e Administradores da TS Participações e Investimentos S.A. São Paulo/SP - Opinião com ressalva 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da TS Participações e Investimentos S.A. identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem os balan-
ços patrimoniais em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as de-
monstrações contábeis consolidadas”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TS Participações e Investimentos S.A. em 31/12/2016, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis consolidadas: Ajustes retrospectivos na controlada: As 
demonstrações contábeis da controlada Estaleiros do Brasil Ltda. relativas a exercícios anteriores não foram por nós auditadas e nem por 
outros auditores independentes. No decorrer do exercício de 2016, a Administração da controlada procedeu a ajustes contábeis relevantes 
para corrigir erros ou omissões no reconhecimento e mensuração de suas operações, com efeitos retrospectivos a exercícios anteriores. Nós 
concordamos com o reconhecimento e a mensuração dos ajustes contabilizados, contudo, a reapresentação retrospectiva desses efeitos nas 
demonstrações contábeis anteriores da controlada não foi adequadamente divulgada de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 23 – 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificação de Erros, emanado do Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC. As demonstra-
ções contábeis da controlada do exercício encerrado em 31/12/2015, apresentadas para fins comparativos, estão afetadas pelos seguintes 
valores: total do ativo e total do passivo a menos em, respectivamente, R$4.964 mil e R$11.712 mil, total do patrimônio líquido e resultado 
do exercício de 2016 a mais em R$6.748 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa e suas controladas, 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: A controlada Estaleiros do Brasil Ltda. 
vem apresentando prejuízos operacionais substanciais de forma continuada que, em 31/12/2016, totalizava R$801.595 mil. Naquela data, 
o seu passivo total excedia seu ativo total em R$740.567 mil. Esses fatores, juntamente com outro assunto relativo à dependência de um 
único contrato com previsão de término em curto prazo, portanto, no exercício seguinte ao das demonstrações contábeis da controlada de 
31/12/2016, e que até a presente data não há efetivamente contratação de novos projetos, levantam dúvida substancial de que a controlada 
tenha condições de manter a continuidade normal de suas atividades. As demonstrações contábeis consolidadas não incluem quaisquer 
ajustes relativos à realização e classificação de valores ativos ou a liquidação e classificação de valores passivos, que seriam requeridos na 
impossibilidade de a controlada continuar operando. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Outros assuntos: Audi-
toria do período anterior: Não examinamos, e nem foram examinadas por outros auditores independentes, as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas do exercício findo em 31/12/2015, cujos valores são apresentados para fins comparativos, e, consequentemente, não 
emitimos opinião sobre elas. Além disso, os procedimentos adicionais aplicados, decorrentes de primeira auditoria, sobre transações e valo-
res que compõem os saldos em 31/12/2015, não foram suficientes para assegurar que eventuais distorções nos referidos saldos não tenham 
efeitos relevantes sobre os resultados do exercício, as mutações do patrimônio líquido e os fluxos de caixa do exercício findo em 31/12/2016, 
exceto pelos efeitos mencionados no parágrafo de base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A Administração é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsa-

bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a empresa e suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não 
ser que a administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-

-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-

ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
-

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de abril de 2017.
Irmãos Campos & Cerboncini - Auditores Associados - CRC 2SP 013.900/O-8. 
Member of the International Association of Practising Accountants - IAPA. 
Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1SP 079.347/O-3.

TS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA.
CNPJ nº 15.284.980/0001-79

Ativo Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 45 2 19.465 74.611
 Contas a receber (nota 4) - - 1.961.578 88.008
 Adiantamentos a fornecedores (nota 5) 1 - 39.210 485.954
 Estoques (nota 6) - - 67.152 59.571
 (-) Provisão para perdas (nota 6) - - (67.152) (59.571)
 Partes relacionadas - 393 - -
 Tributos a recuperar (nota 7) 33 33 83.457 84.534
 Outros ativos - 42 5.355 3.628

79 470 2.109.065 736.735
Não circulante
 Contas a receber (nota 4) - - 52.046 1.513.553
 IR e CS diferidos (nota 25) - - 52.916 23.291
 Aportes a consórcios (nota 8) - - 33.832 26.715
 Despesas antecipadas - - 131 693
 Outros ativos - - 474 765
 Investimentos (nota 9) 52.198 53.206 - -
 Imobilizado (nota 10) 5 22 412.146 462.161
 Intangível (nota 11) - - 1.699 4.321

- - 139.399 1.565.017
 52.203 53.228 413.845 466.482
Total do ativo 52.282 53.698 2.662.309 2.768.234

Passivo Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Circulante
 Financiamentos (nota 12) - - 390.566
 Partes relacionadas (nota 13) - - 77.605
 Fornecedores (nota 14) - - 133.407 251.085
 Adiantamento de clientes (nota 15)  - - 1.716.965 3.580
 Obrigações sociais e trabalhistas (nota 16) - - 43.405 44.378
 Tributos a recolher (nota 17) 28 70 70.669 73.562
 Provisões (nota 18) - - 101.942 406.022

28 70 2.143.993 1.169.193
Não circulante 
 Partes relacionadas (nota 13) 62 393 1.006.544 648.432
 Fornecedores (nota 14) - - 72.186 113.248
 Adiantamento de clientes (nota 15) - - 73.118 1.377.833
 Impostos diferidos - - 343 343
 Provisões (nota 18) - - 6.480 176.595
 Operações com consórcios (nota 8) - - 48.020 1.089
 Debêntures conversíveis em ações (nota 19) 2.831 2.831 2.831 2.831
 Provisão para passivo a descoberto (nota 9) 740.567 772.389 - -

743.460 775.613 1.209.522 2.320.371
Patrimônio líquido (nota 20)
 Capital social 53.681 53.681 53.681 53.681
 Reserva de capital 37.160 37.160 37.160 37.160
 Prejuízos acumulados (782.047) (812.826) (782.047) (812.171)

(691.206) (721.985) (691.206) (721.330)
Total do passivo e patrimônio líquido 52.282 53.698 2.662.309 2.768.234

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 
 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 
 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos 
 em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ANTONIO PEREIRA FERRAZ ME (CNPJ 74.037.375/0001-62), e os proprietários ANTONIO PEREIRA FERRAZ (CPF 914.660.328-04), MARIA HELENA RIBEIRO FERRAZ (CPF 944.157.498-87), 
e demais interessados, expedido nos autos da ação de Carta Precatória Cível – Proc. 0015242-77.2016.8.26.0021 – Ajuizada por CIA ULTRAGAZ S/A (CNPJ 61.602.199/0001-12). A Dra. Edna Kyoko Kano, Juíza de Direito da Setor de Cartas Precatórias Cíveis da Capital/SP, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/06/2017 às 14:00h, e com término no dia 08/06/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando 
desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/06/2017 às 14:01h, e com término no dia 28/06/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Matrícula n. 7081 do 16º Cartório de Registro de Imóveis da Capital: Um terreno, à Rua nove, parte do lote 121 da quadra G, do jardim Líbano, no 31º 
subdistrito-Pirituba, medindo 7,00m de frente para aruá Nove; por 18,50m da frente aos fundos, do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, confrontando com a outra parte do lote 121 de propriedade de Sergio Taveiros Costa e sua mulher, 18,00m do lado esquerdo, confron-
tando com o lote 122, onde está construída a casa nº 383, tendo nos fundos a largura de 7,00m, onde confronta com parte do lote 43, onde está construída a cada nº 640, que faz frente para a Rua Professor Araújo Coelho, encerrando uma área de 129,00m²; medidas essas todas mais ou 
menos. Benfeitorias: Casa 1: Sala, 2 dormitórios, um banheiro, cozinha e área de serviço; Casa 2: Sala e cozinha conjugada, 1 dormitório, 1 banheiro externo, encerrando a área construída de 148,00m². Imóvel situado na Rua Adalberto Kurt, 389, Jd. Líbano Contribuinte 125.018.0153-8. 
AVALIAÇÃO: R$ 351.000,00 (Trezentos e cinquenta e um mil reais) em novembro de 2016. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.10 Penhora referente ao processo 0001241-45.2002.8.26.0025 – 1ª Vara Regional de Araucária da Comarca de Wenceslau Brás, Paraná/PR. DÉBITOS 
FISCAIS:  Em pesquisa ao site da Prefeitura de São Paulo no dia 28.04.2017, constaram débitos  no valor de R$ 553,95 (Exercício Atual) e R$ 1.764,64 (Exercícios anteriores). DEPOSITÁRIO: ANTONIO PEREIRA FERRAZ. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) 
levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

3ª Vara Cível de Mogi das Cruzes. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ESEQUIEL POMPEO DOS REIS (CPF 281.743.566-53), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de sentença – Proc. 0014949-
04.2009.8.26.0361/05– Ajuizada por MARIA LUIZA VASCONCELOS MORENO (CPF , LUCIANA RODRIGUES CARDOSO LEMES. O Dr. Fabricio Henrique Canelas, Juiz de Direito da 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/
goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/06/2017 às 14:30h, e com término no dia 08/06/2017 às 14:30h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para 
a 2ª Praça com início no dia 08/06/2017 às 14:31h, e com término no dia 28/06/2017 às 14:30h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Um veículo HONDA Civic LXR, ano 2013/2014, cor prata, placa FDM-5398, Chassi 93HFB9640EZ114965, com riscos, e problemas na direção hidráulica. Local: Av. Professor 
Mariano Salvarani, nº 262, Jardim Camila, Mogi das Cruzes/SP. AVALIAÇÃO: R$ 57.000,00 (Cinquenta e sete mil reais) em 15/12/2016. ÔNUS: Dos Autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: ESEQUIEL POMPEO DOS REIS. Débito Exequendo: R$ 1.943,71 até fevereiro de 2017. As fotos 
e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

4ª Vara Cível de Mogi das Cruzes. Edital de Leilão Único de bem imóvel e para intimação dos requeridos MÁRCIO FERREIRA SERRA (CPF 525.250.318-49) e s/mulher MARIA DE LAS MERCEDES DIAZ FERNANDEZ SERRA (CPF 525.250.318-49), SÉRGIO CLÁUDIO FERREIRA 
SERRA (CPF 005.963.208-00) e s/mulher SONIA REGINA ORTIZ SERRA (CPF 005.963.208-00), LISIAS FERREIRA SERRA (CPF 917.289.248-00) e s/mulher REGINA MARIA KONNO SERRA (CPF 115.696.008-80), SAMUEL FERREIRA SERRA (CPF 009.982.518-01) e s/mulher 
SILVANA GATTO SERRA (CPF 025.020.528-90), JACIRA COBIANCHI SERRA (CPF 139.103.638-73) representada por seu curador JOSMAR COBIANCHI,, MARIA APARECIDA CALARGA SERRA (CPF 022.860.358-73), DEBORA COBIANCHI SERRA (CPF 205.421.478-74) e 
MARCUS VINICIUS COBIANCHI SERRA (CPF 308.677.918-70) e demais interessados, expedido nos autos da ALIENAÇÃO JUDICIAL nº 0020483-89.2010.8.26.0361, Ajuizada por MIGUEL VIRGINIO DOS SANTOS FILHO e s/mulher SONIA SERRA VIRGINIO DOS SANTOS 
(CPF 651.111.178-49 e 610.396.598-53 respectivamente).  A Dra. Ana Carmem de Souza Silva, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Fórum da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda 
e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/06/2017 às 14:30h, e com término no dia 08/06/2017 às 14:30h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/06/2017 às 14:31h, e com término 
no dia 28/06/2017 às 14:30h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 80% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): 1) UM PRÉDIO RESIDENCIAL, situado com frente para a Rua Gaspar Conqueiro, nº 244, e seu respectivo terreno composto dos lotes nºs 12 e 32 da quadra 1 da VILA VITÓRIA, no Bairro Lagoa Seca, perímetro urbano desta cidade, distrito, 
município e comarca de Mogi das Cruzes, medindo o terreno 20,00m de frente, igual largura nos fundos, por 50,00m da frente aos fundos de ambos os lados, encerrando a área de 1.000,00m2, e confrontando pelo lado direito, de quem olha da Rua Gaspar Conqueiro com propriedade 
de Konkab Bunduki, anteriormente com Lúcia Santos; do lado esquerdo com Edifício Sunlife, antes com sucessores de Antonio Nacif; e aos fundos com partes dos imóveis de propriedade de José Eroles, Américo Favalli e João da Silva Bastos, tudo conforme se comprova pelo certidão 
Municipal de nº 1.777/89. Objeto de Matricula nº 30.949 – 1º CRI de Mogi das Cruzes, cadastro Municipal nº 07.092.028.000-6. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.137.004,07 (um milhão, cento e trinta e sete mil, quatro reais e sete centavos), datado de setembro/2013, que será atualizado 
até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.8 Penhora referente ao processo 4412/06 que tramita na Vara de Serviço Anexo das Fazendas desta Comarca, Processo nº 4412/06. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão 
estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

30ª Vara Cível do Foro Central. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do(a)(s) ora executado(a)(s) ESPÓLIO DE GABRIEL MANSUR, representado por seu inventariante DANIEL FERNANDO DE OLIVEIRA MANSUR (CPF 248.313.638-98); FERNANDO PAR-
SEQUIAN (CPF 091.600.098-29), e LUCIANA PINORI ALVES PARSEQUIAN (CPF 075.948.968-82),  o terceiro interessado ANDRÉ FONSECA DA ROCHA e CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LIO, expedido nos autos da Ação CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA – Proc. 
1012334-02.2007.8.26.0100 – ora movida por DEPÓSITO DE MEIAS E MALHAS GREGÓRIO LTDA (CNPJ 62.831.664/0001-50) na pessoa de seu representante legal. O Dr. GUILHERME SANTINI TEODORO, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central da Comarca da 
Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/06/2017 às 14:30h, e com término no dia 08/06/2017 às 14:30h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/06/2017 às 14:31h, e com término no dia 28/06/2017 às 14:30h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): APARTAMENTO nº 121, localizado no 12º andar do EDIFICÍO LIO, à Rua Nanuque nº 460 e 470, no 14º Subdistrito – Lapa, 
com área real privativa de 155,10, área real comum de divisão proporcional de 50,772m2 e área real total de 205,872m2, cabendo-lhe a fração ideal de 2,5271% no terreno descrito na matricula 70.534 deste cartório, na qual sob nº 3 foi registrada a especi� cação de condomínio do referido 
edifício. Contribuinte nº 080.093.1024-7. Matricula nº 76.764 do 10º CRI de São Paulo. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.371.971,58 (um milhão, trezentos e setenta e um mil, novecentos e setenta e um reais e cinquenta e oito centavos), atualizado até abril/2017, e que deverá ser atualizada 
na data do efetivo leilão eletrônico. ÔNUS e DÉBITOS: Consta da certidão de ônus extraída pela ARISP na data de 23.07.2016, conforme AV-3 de 05.10.2012 – PENHORA EXEQUENDA; E, conforme AV-4 de 21.07.2015 – PENHORA em favor do Condomínio Edifício Lio, nos autos 
em tramite pela 3ª Vara Cível Reg. Lapa, ação de Procedimento Comum – Despesas Condominiais, processo nº 1003854-85.2014.8.26.0004, para garantia da divida de R$ 121.105,82 até abril de 2017. Consta também, ação de Procedimento Comum – Despesas Condominiais, sob nº 
1000911-61.2015.8.26.0004, para garantia do valor de R$ 272.732,34 até abril de 2017 – 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP. Apartamento 121: Constam débitos de IPTU do ano corrente no valor de R$ 3.388,02, e, inscrição na divida ativa no valor total de R$ 30.176,21, ambos 
até 17.04.2017. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível do Foro da Lapa. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) JACIEL ALVES DOS SANTOS (CPF 089.335.058-30) e sua cônjuge se casado for, bem como do credor hipotecário CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF, e demais 
interessados, expedido nos autos da ação de Procedimento SUMÁRIO – Despesas Condominiais– Proc. nº 0100794-13.2006.8.26.0004 (004.06.100794-6) – Ajuizada por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARADA DE TAIPAS – (CNPJ 05.013.650/0001-95). O Dr. Luiz Fernando Silva 
Oliveira, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/06/2017 às 11:00h, e com término no dia 08/06/2017 às 
11:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/06/2017 às 11:01h, e com término no dia 28/06/2017 às 11:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem 
mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): APARTAMENTO Nº 43, localizado no 4º andar do BLOCO “7”, integrante 
do empreendimento imobiliário denominado “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARADA DE TAIPAS”, situado à Avenida Elísio Teixeira Leite, nº 7.400 e Rua Monte Azul Paulista, na Vila Santo Estevão Rei, no Distrito de Perus, com a área privativa de 45,350m2, a área comum de 
53,160m2, perfazendo a área total de 98,510m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 1/196 avos no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio. Contribuinte: 190.087.0139-0 (maior área). Na Matrícula nº 162.331 do 18º CRI da Capital. COMPARTIMENTOS: Sala 
de estar, dois dormitórios, banheiro, cozinha. AVALIAÇÃO: R$ 219.288,01 (Duzentos e dezenove mil, duzentos e oitenta e oito reais e um centavo) (março/2017 - atualização pelo contador a � s. 382), e que será devidamente atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta da certidão de 
ônus conforme AV-1 de 29.10.2001 – HIPOTECA em favor da Caixa Econômica Federal - CEF.  As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.
PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 20/06/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4135792-6 - SED: EG0164/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): RAIMUNDA TELMA DE MACEDO SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, FARMACEUTICA, CPF: 075.176.883-91, RG: 11.814.055-SP. Imóvel sito à:
RUA ARISTIDES JOFRE, Nº 140, (ENTRADA PRINCIPAL) ESQUINA DAS RUAS
LAVINIO SALLES ARCURI E CEZAR PENNA RAMOS, AP 32, NO 3º ANDAR DO
BLOCO 4, EDIFÍCIO ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, NO 23º
SUBDISTRITO CASA VERDE - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
44,66m2 e área comum de 49,254m2, nesta incluída área de garagem, perfazendo a
área construída de 93,914m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,3889% no
terreno condominial, cabendo a esse apartamento uma vaga no estacionamento
coletivo, descoberto, localizado no pavimento térreo do conjunto para um automóvel
de passeio ou do tipo utilitário, em local indeterminado. Lance Mínimo Previsto: R$
816.099,88.

Contrato: 8.0238.0064322-7 - SED: EG0169/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): SERGIO BAPTISTA VICTORIO, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, TÉC.
CONTABILIDADE, CPF: 047.958.268-89, RG: 13.967.918-X-SSP/SP e seu cônjuge
MARLENE PEREIRA SANTOS VICTORIO, BRASILEIRA, CPF: 082.860.578-56, RG:
13.507.993-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ESTEVÃO JORDAN, Nº 254 E RUA
LODOVICO MAZZOLINO, AP 703, NO PAVIMENTO TÉRREO DO BLOCO 7,
RESIDENCIAL VILA VERDE, NO BAIRRO DO CAPÃO REDONDO OU
TUPAROQUERA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Com a área privativa de 51,24m2 e a área comum de 8,40m2, nesta já incluída a área
correspondente a 01 vaga indeterminada no estacionamento coletivo, localizado a
nível do térreo, para guarda de 01 automóvel, perfazendo a área total de 59,64m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,48077% no terreno condominial. Parte do
terreno condominial acha-se gravado por uma servidão, instituída em caráter irretratável
e irrevogável, a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SABESP. Lance Mínimo Previsto: R$ 200.000,00.

São Paulo, 01/06/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

01 - 10 - 20/06/2017

Edital de 1° e 2° Leilão de bem imóvel e de intimação do executado JOSE CARLOS TEIXEIRA (CPF nº
680.767.978-53).  O Dra. Laura de Mattos Almeida, MM Juiz de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Capital/SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem
imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos
da Ação de Execução Hipotecaria, ajuizada por BANCO CREFISUL S/A, Processo n° 0935265-
40.1997.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas
a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com
fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no
dia 10/07/2017 às 11:30 horas e término dia 13/07/2017 às 11:30 horas onde serão aceitos lances de
interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou
igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 13/07/2017 às
11:31 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 07/08/2017, às 11:30 horas. Em
primeio leilão deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao
valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável,
sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da
avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma
lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr°
Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857.
Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial.
Correrão por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem
como, as despesas condominiais não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas
e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço
da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o
encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em
favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão,
será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará,
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC.
O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão,
o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição
expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito judicial, não estando
a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Apartamento nº 10, localizado no 1º andar ou 4º
pavimento do Edificio Bavespa situado na Rua Coronel Francisco Amaro, 631, Santo André, São Pualo,
Matriculado sob n° 34.771, no 1º Cartorio de Registro de Imóveis de Santo André, e duas unidades de Box
de estcionamento números 01 e 12 loclaizadas no 1º pavimento ou 2º subsolo do Edificio Bavesca, situado
na Rua Coronel Francisco Amaro, 631, Santo André, São Paulo, matriculadas sob os números 34.772 e
34.773, respectivamente, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santo andré. Avaliação do apartamento
R$ 587.000,00, Avaliação das Vagas nº 01 e nº 12, R$ 12.000,00 cada, (base maio de 2014), valor que será
atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Conforme consta das
matriculas 34.771, 34.772, e 34.773, R.11 Hipoteca em favor de Banco Antonio de Queiroz. Conforme R.12
certidão de penhora perante ao 5º Oficio Civel de São Caetano do Sul, processo nº 1062/97, ação de Execução
movida por Banco Bradesco S/A contra Maria Dileusa Cardoso da Silva, José Lopes da Silva Filho, e Jose
Carlos Teixeira.Conforme Av. 13 certidão de penhora pelo 5º Oficio Civel, ação de procedimento Sumário
processo nº 554.01.2006.008880-3/00000-000, nº de ordem 351/06, requerida por Condominio Edificio Bavesca.
Conforme Av.14 certidão de penhora pela 9º Vara Civel , ação de Execução Extrajudicial, processo nº
554.01.2005.035179-7/000000-000, ordem 1629/05, promovida por Wilma Boratto Bolognesi contra Jose
Carlos Teixeira. Conforme Av. 16 penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@llianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 16 de maio de 2017. Laura de
Mattos Almeida – Juíza de Direito.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 2017
ATA LAVRADA SOB A FORMA DE SUMÁRIO CONFORME FACULTA O ARTIGO 130, 

PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 6.404, DE 15.12.1976 (“LSA”)
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 10 de maio de 2017, às 10h00, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram 
cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo artigo 127 da LSA, constatando-se a presença de 
todos os acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e 
apostas no livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÃO PRÉVIAS: Os avisos 
de que tratam os artigos 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade dos acionistas, 
conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da referida Lei. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos 
o Sr. Antonio Linhares da Cunha e o Sr. Marcus Rodrigo de Senna, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre o aumento de capital social de sua controlada Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S/A (“MSVIA”). 
6. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos, após debates e discussões, os Acionistas deliberaram aprovar o 
aumento do capital social da sua controlada direta MSVIA, no valor R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de reais), 
com a emissão de 14.000.000 (quatorze  milhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, a ser integralizado nesta data em moeda corrente nacional pela Companhia, única acionista da MSVIA, 
passando o capital social da MSVIA a ser R$ 676.000.000,00 (seiscentos e setenta e seis milhões de reais), 
totalmente subscrito e integralizado, dividido em 676.000.000 (seiscentas e setenta e seis milhões) de ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, tudo conforme termos e condições aprovados nesta Assembleia. 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente Ata que, 
após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por todos os Acionistas. São Paulo/SP, 10 de maio de 
2017. Sr. Antonio Linhares da Cunha, Presidente e Sr. Marcus Rodrigo de Senna, Secretário. Acionistas: (1) CCR 
S/A, p. Sr. Italo Roppa e Sr. Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura 
e Serviços, p. Sr. Wagner Gudson Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 05, às folhas 90 e 91. Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário. JUCESP 
nº 237.527/17-0 em 26/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Unigel S.A.
CNPJ/MF nº 05.303.481/0001-28 - NIRE 35.300.192.079

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada no dia 27/10/2014.
Data, hora e local: 27/10/2014, às 13hs, na sede social na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.726, 13º andar, conjunto 131, parte A, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, CEP 04543-000. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no 
“Livro de Presenças de Acionistas”. Foi instalada a Assembleia Geral Extraordinária, sob a direção da mesa composta pelo Sr. Henri Armand Slezynger, 
como Presidente, e o Srta. Daniela Alves da Silva, como Secretária. Publicações: Dispensadas as publicações dos avisos previstos no artigo 124 e pará-
grafos, da Lei nº 6.404/76, face o comparecimento da totalidade dos acionistas. Pauta: Aprovação da Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Deliberações: Presente a totalidade dos acionistas, por unanimidade, deliberou-se pela alteração e consolidação do texto do Estatuto Social e sua conse-
quente reforma geral, passando o novo Estatuto Social da Companhia, ora aprovado, a vigorar com a seguinte redação: Estatuto Social da Unigel S.A.: 
Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A empresa girará sob a razão social de Unigel S.A., doravante denominada para fins de 
referência neste Estatuto como “Sociedade”. A Sociedade está constituída sob a forma de uma sociedade anônima de capital fechado, regida por este Es-
tatuto Social e pela legislação aplicável em vigor. Artigo 2º. A Sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino 
Kubitschek, 1726, conjunto 131, parte A, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04543-000. A Sociedade poderá abrir e manter filiais, armazéns, lojas, escritórios ou 
outras instalações em qualquer parte do País ou no exterior, mediante resolução da sua Assembleia Geral que poderá ou não destacar capital próprio para 
cada filial constituída. Artigo 3º. A Sociedade tem como objeto social: (a) administração de bens próprios e de terceiros; (b) participação em outras empre-
sas, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia quotista ou acionista; (c) prestação de serviços de organização, planejamento, consultoria financeira 
ou administrativa às Sociedades em que participe; (d) prestação de serviços comerciais e industriais para indústrias químicas e de transformação de resi-
nas, preparação de mistura químicas, assistência técnica à indústria química e semelhantes; e (e) representação geral por conta própria e de terceiros. 
Artigo 4º. A Sociedade tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II. Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital da Sociedade, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$405.492.037,00 (quatrocentos e cinco milhões, quatrocentos e noventa e dois mil e trinta e sete reais), representado por 405.492.037 
(quatrocentos e cinco milhões, quatrocentos e noventa e dois mil e trinta e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º. Cada uma das ações 
ordinárias da Sociedade confere a seu titular direito a 01 (um) voto nas Assembleias Gerais. §2º. A Sociedade poderá criar uma ou mais classes de ações 
preferenciais, respeitando o limite legal, todas sem direito a voto, sendo-lhes, porém, garantida a preferência no reembolso do capital pelo valor unitário da 
ação em caso de liquidação, sem prêmio. §3º. Salvo mediante aprovação de ¾ (três quartos) do capital social, as ações são intransferíveis e inegociáveis, 
sujeitando-se às restrições previstas em lei e em eventuais acordos entre acionistas. Capítulo III. Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral Ordi-
nária será realizada dentro dos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramento do exercício social da Sociedade; e a Assembleia Geral Extra-
ordinária será realizada sempre que houver interesse da Sociedade. Artigo 7º. Cada Assembleia Geral terá um Presidente e um Secretário, que poderão ser 
aclamados pelos presentes ou indicados por qualquer dos acionistas, confirmada sua aceitação pela maioria dos presentes. §Único. A Assembleia Geral 
será convocada por anúncios de convocação publicados por 3 (três) vezes, ao menos, devendo o primeiro anúncio anteceder 8 (oito) dias da realização da 
reunião, e as posteriores a 5 (cinco) dias, observada as disposições do artigo 124 da Lei 6.404/76. Fica dispensada desta formalidade a reunião que 
comparecerem os acionistas representantes da totalidade do capital social, ou se declararem cientes, por escrito, do local, data, hora e ordem do dia. Arti-
go 8º. As Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) das 
ações emitidas com direito a voto, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas presentes. §Único. As deliberações das 
Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados os casos previstos em acordos de acionistas e/ou em disposição cogente de lei, serão todas tomadas por 
acionistas que representem 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a voto. Artigo 9º. Somente poderão participar da Assembleia Geral os 
acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro competente, no mínimo 08 (oito) dias antes da realização da Assembleia. A inobservân-
cia desse dispositivo somente poderá ser arguida durante a Assembleia. Artigo 10º. A Assembleia Geral Ordinária elegerá e destituirá os membros do 
Conselho de Administração e fixará, anualmente, a remuneração dos Administradores da Sociedade. Capítulo IV. Administração: Artigo 11º. A Sociedade 
será administrada apenas por uma Diretoria. §1º. Os membros da Diretoria assumirão seus respectivos cargos, imediatamente após sua nomeação, 
mediante assinatura dos termos de posse no Livro de Atas das Reuniões de Assembleia Geral ou Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, conforme o caso. 
§2º. Os membros da Diretoria ficam dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. Capítulo VI. Diretoria: Artigo 12º. A Diretoria da 
Sociedade será composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 08 (oito) membros, acionistas ou não, residentes e domiciliados no País, com mandato de 
02 (dois) anos, sendo um Diretor-Presidente, Vice-Presidente e demais sem designação específica, permitida a reeleição. §1º. São atribuições do Diretor
-Presidente: (a) convocar as reuniões de Diretoria, se necessário; (b) coordenar as informações sobre as atividades e a elaboração de planos demais Dire-
tores, podendo requisitar esclarecimentos e documentos; (c) autorizar a assinatura de dissídio coletivo ou acordos de natureza semelhante, bem como 
implementar planos ou programas de benefícios a empregados; (d) adotar política de qualidade e; (e) implementar estrutura e procedimentos organizacio-
nais. §2º. Os demais diretores terão suas atribuições individuas observadas as disposições deste Estatuto Social. Artigo 13º. Em caso de vacância no 
cargo de qualquer Diretor, o substituto será indicado em Assembleia Geral para cumprir o período restante do mandato do Diretor substituído. Artigo 14º. 
Os Diretores serão eleitos, reeleitos e/ou destituídos pela Assembleia Geral, por maioria de votos simples de seus membros. Artigo 15º. A Diretoria da So-
ciedade reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor-Presidente. Os poderes e as responsabilidades da Diretoria serão exercidos de acordo com os 
planos de negócios, orçamentos operacionais e orçamento de capital aprovado pelos acionistas. Como órgão executivo da administração da Sociedade, cabe 
à Diretoria fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral através das seguintes ações: (a) praticar todos os atos necessários ao andamento e desen-
volvimento dos negócios da Sociedade, inclusive a celebração de contratos, encerramento ou alteração dos mesmos, observadas as limitações previstas 
neste Estatuto; (b) organizar a estrutura administrativa da Sociedade, inclusive a estrutura e a política de recursos humanos; (c) preparar os planos de 
negócios e orçamentos anuais da Sociedade, bem como o relatório anual das atividades, das contas e das demonstrações financeiras e submeter os 
mesmos à Assembleia Geral; (d) preparar os relatórios a serem entregues aos acionistas, ou que sejam exigidos por órgãos fiscais ou outras autoridades e 
órgãos governamentais; (e) analisar, elaborar e submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de expansão da Sociedade; (f) adotar as providências 
necessárias à abertura ou ao encerramento de outros estabelecimentos da Sociedade, seja na forma de filial, depósito, agência, representação e/ou escri-
tório dentro e fora do País, conforme deliberação da Assembleia Geral, e (g) operacionalizar a integralização das chamadas de capital, dentro das condições 
estabelecidas. §Único. Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas no livro societário pertinente, que serão assinadas pelos Diretores presentes, ficando 
arquivados na sede da Sociedade. Artigo 16º. A Sociedade somente se vinculará mediante as assinaturas de 01 (um) Diretor e um Procurador nomeado 
com poderes específicos, ou 02 (dois) procuradores nomeados com poderes específicos, ficando desde já estabelecido que nos atos, acordos, contratos, 
documentos ou instrumentos que gerem para a Sociedade obrigações acima de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) serão obrigatórias as assinaturas 
ou de 2 (dois) Diretores, ou  a de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes específicos. §1º. Excepcionalmente, perante instituições financeiras e 
em operações bancárias a Sociedade poderá ser representada mediante as assinaturas de 01 (um) Diretor e um Procurador nomeado com poderes espe-
cíficos, ou 02 (dois) procuradores nomeados com poderes específicos, ficando desde já estabelecido que nos valores acima de R$15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais) serão obrigatórias as assinaturas ou de 2 (dois) Diretores, ou  a de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes específicos. §2º. Os 
atos destinados à implementação de pagamento de obrigações firmadas nos termos do caput do artigo 16 e do respectivo parágrafo, a exemplo de assina-
tura de cheques, emissão de ordens de pagamentos ou análogos, poderão ser feitos por procuradores munidos de poderes de atuação na área financeira, 
sempre em conjunto de dois, independentemente dos valores envolvidos. Artigo 17º. As procurações a serem outorgadas pela Sociedade serão sempre 
assinadas por 02 (dois) Diretores. §1º. Salvo os procuradores com poderes “ad judicia”, os mandatários da Sociedade serão sempre constituídos com 
mandato por prazo certo, não superior a 12 (doze) meses e com poderes específicos. §2º. A sociedade poderá nomear agente de garantia ou agente de 
processo, para representar a Companhia atuando, de forma isolada, como procurador no contexto de financiamentos ou refinanciamentos da Companhia 
ou empresas integrantes do mesmo grupo da Companhia, sendo que em tal caso os respectivos mandatos poderão ser outorgados por prazo correspon-
dente ao das respectivas obrigações assumidas. Artigo 18º. Ressalvados os casos expressos no Estatuto, os Diretores não poderão conceder avais, fianças 
ou quaisquer outras garantias em nome da Sociedade, a menos que sob expressa autorização dos acionistas em Assembleia. §1º. A concessão de garan-
tias reais ou pessoais de qualquer natureza pela Sociedade em operações estranhas ao objeto social, para garantir obrigações de terceiros ou de seus 
acionistas é expressamente proibida e será nula de pleno direito, com exceção daquelas outorgadas em benefício de sociedades controladas, coligadas pela 
Sociedade §2º. A Sociedade, sempre com assinatura de dois Diretores, poderá conceder garantia apenas para garantir: i) o implemento de seu objeto social, 
notadamente em operações financeiras; e ii) de compra de matérias primas. Capítulo VII. Conselho Fiscal: Artigo 19º. A Sociedade poderá ter um Con-
selho Fiscal que exercerá as atribuições impostas por lei e que somente será instalado nos exercícios sociais em que assim solicitarem os acionistas, 
conforme previsto em lei. §1º. O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um déci-
mo) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto, e cada período do seu funcionamento terminará na primeira As-
sembleia Geral Ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, 
acionistas ou não, residentes no País, sendo admitida à reeleição. Nos exercícios sociais em que a instalação do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembleia 
Geral elegerá seus membros e indicará um deles para o cargo de Presidente do Conselho Fiscal, bem como estabelecerá a respectiva remuneração, sendo 
que o mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após sua instalação. §3º. As delibe-
rações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. Capítulo VIII. Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 20º. O exercício 
social da Sociedade terá duração de 01 (um) ano iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo 21º - Ao final 
de cada exercício social serão levantados um balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras exigidas de acordo com as disposições legais vigen-
tes. §1º. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício social, um dividendo mínimo obrigatório equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido do exercício, observadas as vantagens legais e estatutárias. O saldo que restar após o cumprimento do disposto no § anterior deste artigo, será 
aplicado conforme deliberação da Assembleia Geral, respeitadas as disposições legais vigentes e as constantes deste Estatuto. §2º. Do lucro líquido do 
exercício que resultar após as deduções do §1º acima, serão destinados 5% (cinco por cento) para constituição de um Fundo de Reserva Legal até que 
atinja o montante correspondente a 20% (vinte por cento) do Capital Social. §3º. Fica facultado à Sociedade, por deliberação prévia do Conselho de Admi-
nistração e observadas as disposições legais vigentes, levantar balanço semestral, trimestral e/ou mensal, podendo declarar dividendos intermediários, ou 
o pagamento de juros sobre o capital próprio. §4º. Os dividendos ou os juros sobre o capital próprio não serão remunerados e nem renderão juros após a 
sua distribuição, exceto se, reclamados pelos acionistas, não forem pagos na forma e no prazo previamente estabelecidos. Os dividendos ou os juros sobre 
o capital próprio que não forem reclamados até 03 (três) anos após a sua distribuição prescreverão em favor da Sociedade. Capítulo IX. Acordo de Acio-
nistas: Artigo 22º. Os acordos de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder 
de controle deverão ser observados pela Sociedade quando arquivados na sua sede. Capítulo X. Liquidação: Artigo 23º. A Sociedade será liquidada nas 
hipóteses previstas em lei e, nessa situação, a Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e, caso assim decidido, os 
membros do Conselho Fiscal, o qual operará durante o período de liquidação. Capítulo X. Disposições Gerais: Artigo 24. Nas hipóteses de retirada, falên-
cia, falecimento, declaração de incapacidade civil ou outro motivo que afaste definitivamente qualquer dos acionistas a Companhia não se dissolverá, 
prosseguindo nela os acionistas remanescentes, nos dois primeiros casos, e os herdeiros e sucessores no caso de falecimento, a não ser que estes, de 
comum acordo com os acionistas remanescentes, resolvam liquidá-la. O sócio declarado incapaz permanecerá na sociedade, representado por seu curador. 
Artigo 25. Os casos omissos regular-se-ão pelos dispositivos legais aplicáveis à matéria. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos 
suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Confere com 
a original lavrada em livro próprio (Assinaturas: Sr. Henri Armand Slezynger como Presidente da Mesa e pela acionista Unigel Participações S.A. e Srta. 
Daniela Alves da Silva, como secretária). São Paulo, 27/10/2014. Henri Armand Slezynger - Presidente da Mesa pela acionista Unigel Participações 
S.A., Daniela Alves da Silva - Secretária da Mesa. JUCESP nº 46.505/15-5 em 28/01/2015. Flávia R. B. Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 dias. (Processo nº 1012147-47.2014.8.26.0100). O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz 
de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capita, etc. FAZ SABER à MARCOS MACEDO MAYNARD ARAUJO 
(CPF 598.280.308-10), que KARINA VASCONCELLOS FERREIRA, ajuizou uma ação Declaratória Cumulada com Obrigação de 
Fazer, pelo rito Comum, objetivando a autora que seja apesente aça seja julgada procedente para que seja reconhecido o 
desempenho no lançamento a nível inicial, da banda RESTART até conseguir o sucesso almejado desde o inicio, seja determinada 
por esse juízo o pagamento pelos réus seus honorários profissionais no percentual de dez por cento(10%), sobre o lucros obtidos pela 
BANDA ESTART, a partir de outubro/2009 à outubro/214, com valor a ser apurado no curso do processo. Encontrando-se o réu em 
lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.  01 e 02/06

ZANETTINI, BAROSSI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ Nº 61.357.406/0001-10

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 26 de Abril de 2017
Data, hora e local da reunião: 26.04.2017, às 16:00 horas, na sede social, na Av. Carioca nº 446, Vila
Carioca, São Paulo, SP; Presença: Antonio Carlos Barossi, Regina Luisa Barossi, Melissa Tancredi
Zanettini, Ricardo Tancredi Zanettini; Mesa diretora dos trabalhos: Antonio Carlos Barossi, presiden-
te, Regina Luisa Barossi , secretária; Deliberações tomadas a unanimidade: eleição da diretoria
para funcionar no triênio 2017/2019, cujo mandato se estenderá até a assembléia geral ordinária a
realizar-se em abril de 2020, a saber: Diretor-Superintendente, Wagner Pofo, brasileiro, casado, admi-
nistrador de empresas, C.R.T.A nº 11.347, domiciliado e residente nesta capital, na rua Rodrigo Clau-
dio nº 161, apto.121, RG nº 7.814.494 e CPF nº 047.418.898-15 (reeleito); Diretor-Administrativo, An-
tonio Carlos Barossi, brasileiro, casado, arquiteto, domiciliado e residente nesta capital, na rua
Cayowaá nº 2046 ap.93 - Bl.3, Perdizes, CEP 01258-010, RG nº 6.045.906 e CPF nº 808.936.358-04,
reeleito; Diretor-Técnico, Miguel Gelles, brasileiro naturalizado, casado, administrador de empresas,
domiciliado e residente nesta capital, na Rua Barão de Monte Santo nº 1611 - apto. 151 - CEP 03123-
020, RG nº 3.490.382-3, CPF nº 067.259.108-15 (reeleito); os cargos de diretor-financeiro e os dois
de diretores-adjuntos permanecerão vagos até oportuno preenchimento. Lavrada esta ata em forma
de sumário dos fatos ocorridos, foi lida e aprovada pelos Conselheiros presentes. São Paulo, 26 de
abril de 2017. Antonio Carlos Barossi, Presidente, Regina Luisa Barossi, Secretária, Antonio Carlos
Barossi, Regina Luisa Barossi, Melissa Tancredi Zanettini, Ricardo Trancredi Zanettini. Jucesp - Re-
gistro sob o nº 243.236/17-7 em 29/05/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BNDES
facilitará
crédito a
pequenas
e médias
empresas

O presidente interino do
Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (BNDES), Ricardo Ra-
mos, declarou que a institui-
ção tem trabalhado no au-
mento da transparência so-
bre o acesso às linhas de cré-
dito voltadas para pequenas
e médias empresas. Ele parti-
cipou do Fórum de Investi-
mentos Brasil 2017  na quar-
ta-feira (31) na capital
paulista.

Ramos substitui Maria
Silvia Bastos Marques, que
deixou a presidência há cin-
co dias. O economista Paulo
Rabello de Castro, indicado
pelo presidente Michel Te-
mer, ainda não assumiu o car-
go. Segundo Ramos, o incen-
tivo à pequena e média em-
presa está entre as três gran-
des áreas do BNDES, que in-
cluem também infraestrutura
e inovação.

O banco disponibiliza na
internet, de acordo com ele,
as linhas de financiamento
para as empresas de menor
porte. “Numa tentativa de dar
mais acesso ao crédito, dar
mais transparência. A gente
está com foco bastante pre-
ciso nesse público”, disse.
“Assim, o próprio empresá-
rio consegue entender as
possibilidades que ele tem”,
completou. (Agencia Brasil)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2016 e 2015  
(Em milhares de Reais, exceto quando informado de outra forma)

Senhores sócios, parceiros, fornecedores e clientes, A Diretoria da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (“Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. o relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o 
Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2016. Cenário Econômico Brasileiro: O crescimento estimado da economia mundial para o ano de 2016 indicou desaceleração frente a 2015, especial-
mente por conta da redução do ritmo de crescimento da economia norte-americana e chinesa, que apresentou o menor crescimento dos últimos 26 anos. A América Latina também foi negativamente afetada, principalmente pela deterio-
ração do cenário econômico brasileiro. O PIB brasileiro contraiu novamente em 2016, colaborando com o fechamento de 1,3 milhões de empregos formais, segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED). A 
inflação medida pelo IPC-A encerrou 2016 em 6,29%, menor taxa nos últimos três anos e abaixo do teto da meta estipulada pelo Banco Central. A taxa de juros SELIC, que encerrou o ano de 2015 em 14,25%, atingiu 13,75% em dezem-
bro 2016, enquanto o dólar americano desvalorizou 17,7% no ano frente ao Real, primeira queda gradual desde 2010. O ano de 2016 também foi marcado por diversas e importantes mudanças no cenário político brasileiro. Em agosto, 
após um processo de nove meses, a então presidente Dilma Rousseff foi afastada definitivamente da Presidência da República, sendo substituída pelo então vice-presidente Michel Temer. Todas essas mudanças, e a continuidade dos 
desencadeamentos da Operação Lava-Jato, resultaram uma série de mudanças na equipe político-econômica brasileira. A despeito dos efeitos negativos relatados, a Companhia acredita que o Brasil continua sendo um país com muitas 
oportunidades de negócio, com relevante mercado consumidor e com instituições fortes e independentes. A diminuição das tensões políticas internas, combinada com a redução das taxas de juros e da inflação, sustentam a expectativa 
de saída da recessão e recuperação do crescimento econômico brasileiro para os próximos anos. Oportunidades e Plano de Negócios: Dentro deste cenário, a Companhia tem desenvolvido ações comerciais para a viabilidade de suas 
operações no Brasil, prospectando negócios e oportunidades para os próximos anos que possibilitarão seu equilíbrio econômico e financeiro. Além do bem sucedido processo de Due Dilligence Compliance concluído junto à Petrobrás, a 
Companhia trabalha com a expansão de seus negócios nas áreas de infraestrutura, portos e terminais, planta de biomassa e energia solar, e o estreitamento de novas parcerias de mercado. Em Setembro de 2016, a Petrobrás divulgou 
seu Plano de Negócios e Gestão 2017-2021, o qual prevê investimentos na ordem de US$ 74,1 bilhões, sendo 82% deste valor para a área de Exploração e Produção. Nas demais áreas de negócios, os investimentos destinam-se, basi-
camente, à manutenção das operações e à projetos relacionados ao escoamento da produção de petróleo e gás natural, além do investimento e desenvolvimento de sua produção. Vale salientar que, no âmbito da operação Lava-Jato, 
considerando o grande número de empresas em situação de bloqueio junto à lista Petrobrás, impedidas de participarem em licitações públicas, em fase de acordo de leniência ou até mesmo em processos de recuperação judicial, a 
Companhia, que não se encontra em nenhuma das situações mencionadas, enxerga que novas propostas sejam impulsionadas por critérios de capacidade técnica e de gestão, o que reforçará a competitividade da mesma. Além disso, a 
Companhia prevê o surgimento de novas oportunidades com a abertura do mercado de óleo e gás e a consequente descentralização dos investimentos na Petrobrás em relação aos campos do Pré-Sal, com perspectivas de novos clientes 
em potencial. Governança Corporativa: Em 31/12/2014, foi divulgado em nossas notas explicativas que a Polícia Federal havia iniciado uma investigação denominada “Operação Lava-Jato”, visando apurar práticas de lavagem de di-
nheiro e de pagamento de propinas. Divulgamos, também, que em decorrência dessas investigações, o Sr. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, ex-membro do Conselho de Administração da acionista TS Participações e Investimentos S.A, 
e o Sr. Julio Gerin de Almeida Camargo, ex-sócio de empresa debenturista da acionista TS Participações e Investimentos S.A, foram citados e decidiram assinar Termo de Colaboração Premiada com o Ministério Público Federal, homolo-
gado pelo Juízo da 13ª Vara Criminal de Curitiba/PR, visando sua proteção tanto no âmbito criminal, quanto no administrativo. Além disso, a acionista indireta SOG Óleo e Gás S.A, assinou Termo de Leniência, no âmbito criminal e Acordo 

de Leniência com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), visando a sua garantia e a dos seus executivos. No exercício de 2016, a Administração da Companhia continuou monitorando o andamento da “Operação Lava-
Jato”, além de prosseguir na implantação de melhorias na sua governança e nos seus controles internos. Confirma, também que, até a presente data não existem processos judiciais em andamento, na esfera da referida operação, que 
envolvam a empresa. A Companhia empreendeu no ano de 2016 forte investimento na implantação do departamento de Compliance, com a revisão de seus procedimentos internos e em ações de reestruturação de sua área corporativa, 
estabelecendo novo organograma. Ainda durante o ano de 2016, a Companhia continuou adotando diversas medidas visando o fortalecimento do seu sistema de conformidade (“Compliance”), segundo metodologias atuais, além de 
manter a constante avaliação e apuração dos fatos ocorridos, inclusive com o apoio de terceiros independentes, sempre visando assegurar as melhores práticas brasileiras e internacionais de governança corporativa. A Companhia im-
plantou, em 2016, um Programa de Conformidade com o objetivo de reforçar seus controles internos e assegurar as melhores práticas em seus negócios no que diz respeito aos requisitos legais e princípios de ética e responsabilidade 
corporativa. Esse Programa de Conformidade, inclui: (i) implementação das Políticas de Compliance, Código de Conduta, Política e Cultura Tone at the Top para a Liderança, Política de Conflito de Interesses, Política de Relacionamento com 
o Poder Público, Política de Brindes, Presentes e Hospitalidades, Política de Licitações e Celebração de Contratos com o Governo e Política de Medidas Disciplinares, todas já aprovado pelo Conselho de Administração, (ii) criação do Canal 
de Ética, disponibilizado para todos os funcionários, fornecedores e clientes; criação do Código de Conduta para Fornecedores; (iii) implantação do Comitê de Compliance, com calendário de reuniões periódicas; e (iv) o engajamento dos 
parceiros comerciais, através da inclusão de dispositivos contratuais, com a obrigatória adesão à Política de Compliance. Para o ano de 2017, as medidas de aprimoramento do Sistema de Conformidade continuarão em processo de 
aprimoramento contínuo, o que compreende: (i) a manutenção de um Comitê de Compliance como órgão permanente, o qual é formado por membros com cargos gerenciais da Companhia; (ii) ampliação dos programas de comunicação, 
divulgação e ações internas e coletivas; (iii) a ampliação da transparência em informações relevantes, conforme esforço contínuo já praticado em seus níveis de governança e com o mercado; (iv) a revisão e criação de novas políticas 
internas como: Política de Controles Internos e Contabilidade para Administradores, Procuradores e demais profissionais com poderes de autorização e Política de Due Diligence; (v) a manutenção das parcerias com consultorias externas 
para apoio na melhoria do seu programa de Compliance, inclusive com indicadores permanentes; (vi) a contínua revisão do Código de Conduta vigente para endereçar alterações na legislação brasileira e as mudanças de procedimentos 
internos; e; (vii) Monitoramento semestral e Auditoria anual dos procedimentos e cultura de Compliance. Relacionamento com os Auditores Independentes: Com o objetivo de atender à Instrução CVM nº 381/2003, a Toyo Setal Em-
preendimentos Ltda.. informa que utilizou os serviços de auditoria independente da Irmãos Campos & Cerbocini Associados (“ICC”), para revisão especial de suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2016. A política 
da Companhia na contratação de eventuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente fundamenta-se nos princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não deve audi-
tar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Os serviços prestados pela ICC relacionados aos trabalhos de asseguração foram 
executados em observância as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC PA 291 (R1) - Independência - Outros Trabalhos de Asseguração, conforme aprovadas pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº. 1.311/10, de 
09/12/2010 e não incluem os serviços que podem comprometer a independência conforme descrito na referida norma. Os honorários destes serviços para todo o Grupo totalizaram R$ 90 mil. Agradecimentos: Aos Clientes, Instituições 
Financeiras, Fornecedores de Bens e Serviços, agradecemos a confiança e o apoio manifestados ao longo do ano. Agradecemos também aos nossos profissionais pela dedicação na obtenção dos resultados. 

Operações continuadas 2016 2015 
(reapresentado Nota 2.3)

 Receita líquida (Nota 18) 130.794 818.040
 Custos dos serviços prestados (Nota 19)  (127.570)  (773.221)
Lucro bruto  3.224  44.819
 Despesas gerais e administrativas (Nota 20)  (18.735)  (31.764)
(Prejuízo) Lucro operacional  (15.510)  13.055
 Despesas financeiras  (6.762)  (20.677)
 Receitas financeiras  26.173 28.379
 Resultado financeiro, líquido (Nota 21)  19.411  7.702
 Outras receitas operacionais  742 -
 Resultado não operacional -  (900)
Lucro antes do IR e da CS  4.642  19.857
 IR e CS corrente (Nota 22)  (1.685)  (27.832)
 IR e CS diferido (Nota 22)  (3.965)  20.246
(Prejuízo) Lucro líquido do período (1.008)  12.271
(Prejuízo) Lucro por cota de capital social 0,26 0,32

2016 2015 
Fluxos de caixa das atividades operacionais (reapresentado Nota 2.3)
Lucro do exercício antes do IR e CS 4.642 19.857
 Depreciação 3.525 2.806
 Amortização 755 1.248
 Mutação das despesas antecipadas 562 634
 Provisão para demandas judiciais (619)  727

4.223 5.415
Variações nos ativos e passivos 
 Contas a receber 24.938 122.179
 Adiantamentos a fornecedores 5.717 78.338
 Tributos a recuperar 1.609 (48.491)
 Outros créditos 1.088 (28.403)
 Fornecedores (91.404) 110.375
 Adiantamentos a clientes (21.637) (207.024)
 Obrigações trabalhistas 2.277 53.566
 Tributos e contribuições (4.194) (19.525)
 Partes relacionadas 11.357 (29.541)
 Créditos a receber - Operações com consórcios (7.117) (26.715)
 Débitos a pagar - Operações com consórcios 46.931 1.088
 Outros passivos - (2.158)

(30.435)  3.689
Caixa (aplicado) gerado nas operações (21.570) 28.961
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (1.464) (4.484)
 Venda de imobilizado 1.738 974
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos 274 (3.510)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos e financiamentos (894) (36.235)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (894) (36.235)
 Fluxo de caixa do Exercício (22.190) (10.784)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.987 33.771
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 797 22.987
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 797 22.987

Capital
 social

Reserva 
de lucro

Lucros 
acumulados

Total do
patrimônio líquido

Em 01/01/2015 38.905 58 - 38.963
 Lucro do exercício - - 12.271 12.271
 Resultado de exercícios anteriores - - 1.972 1.972
 Constituição de reserva de lucros - 14.243 (14.243) -
Em 31/12/2015 (reapresentado) 38.905 14.301 - 53.206
 Prejuízo do exercício - - (1.008) (16.476)
 Reversão de reserva de lucros - (1.008) 1.008 -
Em 31/12/2016 38.905 13.293 - 52.198

1. Contexto operacional: A Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 26/04/2012, com sede na 
Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, na Cidade de São Paulo/SP. Tem por objeto social as seguintes e principais 
atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, 
refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e operação de 
plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, 
fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; b) Construção, manutenção e reparo de plataformas 
marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as atividades relacionadas à exploração e 
refino de petróleo e gás; c) Prestação de serviços na área de Energia Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e Indústria da Construção Civil, execução de obras de construção 
civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, 
montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; e d) Gerenciamento, 
acompanhamento, fiscalização e diligenciamento da execução de obras de engenharia. A TSE é subsidiária direta 
da TS Participações e Investimentos S.A (TSPI), empresa que faz parte do Grupo Toyo Setal, associação entre a SOG 
Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) e a Toyo Engineering Corp. (do Japão). Em 13/12/2011, a quotista indireta, 
SOG Óleo e Gás S.A. (33,3%), a Skanska Brasil Ltda. (33,4%) e a Promon Engenharia (33,3%) assinaram Compro-
misso de Constituição de Consórcio com o objetivo de atender à Carta-Convite nº 1006077.11.8 da Petrobrás. Essa 
Carta-Convite tinha como objetivo o aumento de 25% da capacidade de tratamento e compressão de gás natural 
do Terminal de Cabiúnas, em Macaé/RJ. O Consórcio SPS foi constituído em 07 /02/2012 e, em 16/03/2012, assi-
nou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, forne-
cimento de equipamentos e materiais, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistência 
técnica à pré-operação, partida e operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto 
Plansal – Rota Cabiúnas – ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente fina-
lizado pelo cliente em 2015. Em 28/05/2013, a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. celebrou junto à Petróleo Brasi-
leiro S.A. – Petrobrás, o Contrato 0858.0083634.13.4 para o fornecimento de bens e prestação de serviços relativos 
à adequação do projeto executivo, suprimento de materiais e equipamentos, construção civil, montagem eletrome-
cânica, comissionamento (preservação, condicionamento, testes, assistência à pré-operação, à partida e à opera-
ção) das unidades de geração de Hidrogênio U-4710 e U-4730 e Subestação SE-4700 para o COMPERJ (“Projeto 
UGH”). O projeto foi paralisado pela Petrobrás em 2015. Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. 
(50%), a Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento 
de Constituição de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a 
execução do contrato de Montagem Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a 
execução dos serviços de montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no município de Vi-
tória do Xingu/PA. O Consórcio Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia 
S.A. em 13/02/2014, com finalização desse projeto prevista para julho de 2019, data estimada, possuindo, dessa 
forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 2016, a data de finalização foi postergada para abril de 2020. Em 
21/12/2015, venceu o benefício do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura – 
REIDI – da Lei 11.488/2007, concedida à Norte Energia S.A. A direção do Consórcio estimava que os efeitos refe-
rentes à perda dos benefícios do PIS e da COFINS previstos pelo REIDI deveriam ser compensados no preço da obra. 
Em 04/01/2016, foi assinado Termo Aditivo entre o Consórcio e a Norte Energia S.A., através do qual foi recompos-
to o valor do contrato, com um reflexo positivo no seu preço da ordem de R$ 67 milhões. Em 12/11/2013, as em-
presas SOG – Setal Óleo e Gás S.A. (50%) e Toyo Engineering Corporation (50%), acionistas controladores da 
quotista TS Participações e Investimentos S.A., assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio denomi-
nado “Consórcio Toyo Setal Fertilizantes”. O objetivo desse consórcio era a execução do contrato 0802.0089024.14.2 
para fornecimento de bens e a prestação de serviços relativos à implantação da unidade de amônia, das unidades 
acessórias e das obras extramuros para a Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V (“UFN-V”) junto à Petrobrás – 
Petróleo Brasileiro S.As., no município de Uberaba/MG. Em 28/02/2014, o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes com a 
interveniência da Petrobrás assinou um contrato de cessão parcial de direitos e obrigações com a Toyo Setal Em-
preendimentos Ltda. Nesse contrato, a cedente (Consórcio) transferia à cessionária (Toyo Setal) parte dos trabalhos 
supracitados, que seriam pagos diretamente pela Petrobrás à cessionária. O prazo do contrato era de 1.380 dias 
corridos, sendo o término estimado, portanto, para novembro de 2017. Este projeto foi rescindindo unilateralmente 
pela Petrobrás em 2015. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor 
justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significantes para as demonstrações financeiras consolidadas, 
estão divulgadas nas Notas abaixo. 2.1 Base de preparação: a) Mensuração: As demonstrações financeiras da 
Empresa, referentes ao exercício findo em 31/12/2016, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal 
de seus negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação socie-
tária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos 
contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). b) Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil dos 
bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, assim como a análise de riscos para 
determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo 
estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registrado nas demonstrações financeiras, em função 
das incertezas inerentes ao próprio processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempes-
tivamente estas estimativas e suas premissas. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcio-
nal da TSE é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações financeiras e estão 
apresentadas em milhares de reais. d) Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela diretoria da TSE em 25/04/2017, considerando os eventos subsequentes até esta data. 
2.2 Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e que são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. A empresa 
considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante co-
nhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, normalmente, 
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. b) Reconhecimento da receita e dos custos: A receita de prestação de 
serviços é apurada e reconhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamen-
tos de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam ser 
mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a 
receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão do contrato de 
acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos como 
resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. 
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com confiabilidade, sua recei-
ta é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável 
que os custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no 
resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. 
Os montantes faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo 
cliente, são registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Transa-
ções e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as 
diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações 
iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio 
em vigor na data em que o valor justo foi determinado. d) Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumen-
tos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a empresa se torna parte das disposições con-
tratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acres-
cido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). 
Sua mensuração subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de 
classificação de ativos e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro da Empresa é o caixa e equivalen-
tes de caixa. São classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis 
e aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de 
valor. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido (preço 
de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas). O 
custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, 
impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. f) 
Tributação: Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – corrente. O Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas 
alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000,00 por 
ano e 9% de CSLL e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil 
de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consi-
deradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os créditos tri-
butários decorrentes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais somente são reconhecidos com base na expec-
tativa de rentabilidade futura, suportada por estudos e projeções. No encerramento das demonstrações financeiras, 
esses créditos não foram reconhecidos, pois atualmente não há expectativa de realização futura de curto prazo. g) 
Impostos sobre vendas (outras receitas): As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições pelas alíquotas básicas: Alíquotas: COFINS - 3,00% a 7,60%; PIS - 0,65% a 1,65%; ISS - 
5,00%; CPRB - 2,00% a 4,50%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demons-
tração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados 
reduzindo o custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. h) Imobilizado: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e eventuais 
perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram identifica-
dos, nas demonstrações financeiras de 2016, ajustes a serem contabilizados, referentes a redução ao valor 
recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios 
ou através de “leasing” financeiro, são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso. A 
depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento do período e 
eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. i) Intangí-
vel: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas com 
base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reco-
nhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores resi-
duais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhe-
cidos como mudança de estimativa contábil. j) Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação e são, subsequen-

temente, demonstrados pelo custo amortizado, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período in-
corrido “pro rata temporis”. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de liberação) 
e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os financia-
mentos estejam em aberto. A empresa reconhece como arrendamento financeiro os contratos nos quais 
detêm, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, com preço de aquisição fixado e valor 
residual inferior ao valor de mercado, sendo capitalizados no balanço patrimonial no inicio do arrendamento 
pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arren-
damento. k) Provisões: A Empresa é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as 
alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou ex-
posições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros ativos e 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a empresa possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. m) Operações em conjunto (Consórcios): A empresa possui participação em consórcios 
(SPS e Montador Belo Monte), cujos acordos contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As 
operações controladas em conjunto envolvem a utilização de recursos da empresa, assim como dos outros 
participantes de cada consórcio, em contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A empresa regis-
tra em suas demonstrações financeiras parcela proporcional ao percentual de sua participação em cada 
Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de prestação de serviços, custos e despesas incorridas no exercício. 
2.1. Reapresentação das cifras comparativas: Os ajustes efetuados por erro de contabilização da receita 
de serviços e o impacto nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 estão 
demonstrados a seguir:

Contas patrimoniais
2015 

publicado
Ajusstes e re-
classificações

 2015  
reapresentado

Ativo circulante
Contas a receber (nota 4)  115.063 (27.055)  88.008 
Estoques 55.164 (18.947) 36.217 
Provisão perda estoques (55.164)  18.947 (36.217) 
Ativo não circulante
Contas a receber (nota 4) 58.278 (6.491) 51.787 
Impostos diferidos - 23.291 23.291 
Total do ativo 494.206 (10.255)  483.951 
Passivo circulante
Obrigações sociais e trabalhistas  27.439 (1.510) 25.929 
Tributos a recolher  63.121 6.615 69.736 
Reserva de lucros  29.661 (15.360) 14.301 
Total do passivo 494.206 (10.255) 483.951 
Contas de resultado 
Receita bruta  431.932 (33.546)  398.386 
Impostos sobre receita (99.867)  2.734 (97.133) 
Receita líquida  848.852 (30.812)  818.040 
IRPJ e CSLL corrente 20.866  6.966 27.832 
IRPJ e CSLL diferidos 200 20.046  20.246 
Lucro do exercício  29.603 (17.332)  12.271

3. Caixa e equivalentes de caixa: 

2016 2015
Caixa 17  44
Bancos 448  8.058
Aplicações financeiras 332  14.885

797  22.987

Toyo Setal Enmpreendimentos 404  8.084
Consórcio SPS 340  712
Consórcio Montador Belo Monte 53  14.191

797  22.987
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicação efetuada em fundo de 
investimento financeiro denominado CDB (Certificado de Depósito Bancário) - Operação Compromissada 
junto ao Banco Safra, com remuneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI.) 
4. Contas a receber:

2016 2015
Circulante (reapresentado Nota 2.3)
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio - UGH - 54.010
Obra Unidade Fertilizantes Nitrogenados – UFN-V 3.871  5.254
Consórcio SPS - TECAB 10.378  1.453
Consórcio Montador Belo Monte – UHE Belo Monte 48.481  27.169
Outros Projetos 81  122

62.811  88.008
Não circulante
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio – UGH - Pleitos 27.055  27.055
Obra Unidade Fertilizantes Nitrogenados – UFN-V - Pleitos 24.991  24.732

52.046  51.787
114.857 139.795

A liquidação de valores a receber da Petrobrás depende do resultado de discussão que vem sendo man-
tida junto aquela estatal. Assim sendo, por não poder precisar o tempo que vai demorar essa discussão, 
a direção da TSE optou, de forma conservadora, por classificar tais valores no realizável  a curto e 
longo prazo. 
5. Adiantamentos a fornecedores:

2016 2015
Toyo Setal Empreendimentos 778  6.358
Consórcio SPS 96  262
Consórcio Montador Belo Monte 150  121

1.024  6.741
Os adiantamentos a fornecedores são associados à aquisição de serviços e equipamentos que serão 
entregues, visando garantir a entrega física, conforme contrato.
6. Partes relacionadas:

Ativo 2016  2015
Circulante
Estaleiros do Brasil Ltda.  31.698  80.000
Não Circulante   
Estaleiros do Brasil Ltda.  121.329  84.374
TS Participações e Investimentos S.A.  57 - 

 121.386  84.374
 153.084  164.374

Passivo Circulante   
Setal Óleo e Gás S.A.  67 - 
A empresa possui duas linhas distintas de mútuo com a coligada Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”), que 
compreendem: a) contrato de mútuo celebrado com o TSE em março de 2014 para atender diversas ope-
rações ligadas ao objeto social do EBR, com índice de correção a taxa de juros de 95% do CDI. O saldo em 
31/12/2016 montou a R$ 121.329. A receita de juros relativa ao contratou de mútuo foi em de 2016 de R$ 
18.275 (R$ 10.234 – 2015) b) despesas operacionais compartilhadas entre o EBR e a TSE; em 2016, o 
montante das despesas operacionais divididas com o EBR, que a TSE tem a recuperar, atingiu o montante 
de R$ 28.211. O total de despesas alocadas ao EBR no ano de 2016 foi de R$ 9.958 (R$ 12.972 – 2015).

Consórcio SPS
Consórcio Montador 

Belo Monte Consolidado
2016  2015  2016  2015  2016  2015

Créditos a receber - Não Circulante
Consórcio SPS 41.309   43.072 - - 41.309   43.072
Consórcio Montador Belo Monte - - (7.477)  (16.357) (7.477)   (16.357)

 41.309   43.072   (7.477)  (16.357) 33.832   26.715
Débitos a Pagar - Não Circulante
Consórcio SPS (48.033)  (16.317)   (48.033)  (16.317)
Consórcio Montador Belo Monte  - - 13   15.228  13   15.228

(48.033) (16.317)  13   15.228 (48.020)  (1.089)
Resultado das Operações
Receita operacional líquida  3.976   16.462   126.142 128.984  130.118   145.446
Custo dos serviços prestados  
 e revenda (5.967) (47.510) (110.484) (116.677) (116.451) (164.187)
Lucro (prejuízo) bruto (1.991)  (31.048) 15.658 12.307 13.667 (18.741)
Receitas (despesas) operacionais  15   759  (3)   10   12   769
Despesas financeiras (370)  (1.291) (4.998) (2.360) (5.368)  (3.651)
Receitas financeiras  253   1.899   361 899 614   2.798
Lucro (prejuízo) operacional (2.093) (29.681) 11.018 10.856 8.925 (18.825)

8. Tributos a recuperar

2016 2015
PIS e COFINS 62.901 54.828
Imposto de Renda Retido da Fonte (IRRF) 5.826 6.840
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 11.867 12.388
IRPJ e CSLL 3.121 9.820
Imposto sobre Serviços (ISS) (1.934) (510)
Outros impostos 92 116

81.873 83.482

Relatório da Administração 2016

9. Imobilizado

Custo 2015  Adições  Baixas  2016
Veículos 2.714 -  (2.228)  486
Máquinas e Equipamentos  2.655 -  (406)  2.249
Móveis e Utensílios 1.165  9  (333)  841
Equipamentos de Informática 3.216  17  (525)  2.708
Outras Instalações de Campo  219   (35)  184
Imobilizações em andamento -  80  -  80
Imobilizado - Consórcio SPS 915 -  (915) - 
Imobilizado - Consórcio CMBM  6.427  1.353  (4)  7.776
Total do Custo 17.311  1.459  (4.446)  14.324

Depreciação  2015 Depreciação  Baixas  2016
Veículos (1.002)  (471)  1.170  (303)
Máquinas e Equipamentos (1.050)  (261)  87  (1.224)
Móveis e Utensílios (927)  (99)  83  (943)
Equipamentos de Informática (2.009)  (598)  263  (2.344)
Outras Instalações de Campo (144)  (20)  7  (157)
Imobilizado - Consórcio SPS (17) -  908  891
Imobilizado - Consórcio CMBM (4)  (2.076)  195  (1.885)
Total da Depreciação (5.153)  (3.525)  2.713  (5.965)

Saldo líquido 12.158 -  (1.733)  8.359

As taxas médias anuais de depreciação para os ativos imobilizados são as mesmas para 2016 e 2015, 
como seguem: veículos: 20%; móveis e utensílios: 10%; equipamentos de informática: 20%; máquinas e 
ferramentas: 10%; outras instalações de campo: 10%. Ativos oriundos do Consórcio SPS e do Consórcio 
CMBM são depreciados pelo tempo do contrato, dessa forma, a taxa média apresentada não considera os 
valores dos Consórcios. Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito 
na Nota 2.2 - g, o Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consi-
deram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em 
razão das características dos negócios. 
10. Intangível: 

Custo 2015 Adições Baixas 2016
Software e licença de Uso 5.622 - - 5.622 
Software e licença de Uso - CMBM 142 5 (5) 142
Total do custo 5.764 5 (5) 5.764

Amortização 2015 Amortização Baixas 2016
Software e licença de Uso (4.066) (721) - (4.787) 
Software e licença de Uso - CMBM (33) (34) - (67)
Total do custo (4.099) (755) - (4.854)
Saldo líquido 1.665 - - 910
A taxa média anual de amortização para softwares e licença de uso de software é a mesma para 2015 e 
2015: 20%. Softwares oriundos do Consórcio SPS são amortizados pelo tempo do contrato, dessa forma, a 
taxa média apresentada não considera os valores do Consórcio.
 11. Empréstimos e financiamentos: Em 21/03/2014, a TSE obteve junto ao Banco do Brasil S.A. cédula 
de crédito bancário no montante de R$ 50.000.000,00, tendo como avalista a “holding” TS Participações e 
Investimentos S.A. Tal operação foi amortizada em 12 parcelas de R$ 4.166.666,67, sendo a última parcela 
liquidada em agosto de 2015. No exercício de 2015 foram apropriados encargos financeiros no montante de 
de R$ 1.502.299,60. O Consórcio Montador Belo Monte - CMBM efetuou operação financeira com base em 
Cédula de Crédito Bancário no valor de R$ 5.000.000,00, com vencimento final para 19/03/2016, a ser paga 
em 13 parcelas mensais, a partir de 24/03/2015. Incidem juros remuneratórios com base na variação de 
100% da CDI, com limitador de 11,5% ao ano. Não foram oferecidos bens em garantia e as consorciadas 
são avalistas do financiamento. O saldo foi totalmente quitado em 2016, conforme cronograma contratual. 
12. Fornecedores:

Circulante  2016  2015
Toyo Setal Empreendimentos 55.460 84.315
Consórcio SPS 3.907 30.314
Consórcio Montador Belo Monte 10.724 5.803

70.091 120.432
Não circulante
Toyo Setal Empreendimentos 72.185 113.248
Total 142.276 233.680
A liquidação de valores a pagar pela TSE a seus fornecedores responsáveis pelo suprimento dos seus pro-
jetos depende do resultado de discussão que vem sendo mantida junto à Petrobrás. Assim sendo, por não 
poder precisar o tempo que vai demorar essa discussão, a direção da TSE optou, de forma conservadora, 
por classificar tais valores no exigível a curto e longo longo prazo.
13. Obrigações trabalhistas:

2016  2015
(reapresentado Nota 2.3)

Salários e Pró-labore a pagar 4.038 1.142 
FGTS 461 228 
INSS 1.987 242 
CPRB 10.741 14.970
Provisão de Férias e Encargos Sociais 8.074 8.632
Provisão de Rescisões - Consórcio SPS 98 402
Provisão de Rescisões - Consórcio CMBM 2.055 -
Contribuição Sindical 752 313

28.206 25.929

Toyo Setal Empreendimentos 5.622 16.522
Consórcio SPS 161 811
Consórcio Montador Belo Monte 22.423 8.596

28.206 25.929
14. Tributos a recolher:

2016 2015
(reapresentado Nota 2.3)

PIS e COFINS 45.730 56.529 
ICMS 36 941
Retenções na Fonte 1.691 1.420
IOF 6.745 6.364
ISS 4.357 (4.027)
IRPJ e CSLL 7.839 7.839
Outros impostos e contribuições a recolher 828 670

67.226 69.736 
Toyo Setal Empreendimentos 63.656 68.288
Consórcio SPS (43) 1.060 
Consórcio Montador Belo Monte 3.613 388

67.226 69.736

15. Adiantamento de clientes:

2016 2015
Circulante
Toyo Setal Empreendimentos 1.186 3.518
Consórcio SPS 5 62
Consórcio Montador Belo Monte 558 -

1.749 3.580
Não circulante
Toyo Setal Empreendimentos 66.945 61.401 
Consórcio Montador Belo Monte 6.173 31.523

73.118 92.924
74.867 96.504

O saldo dos adiantamentos recebidos da Petrobrás pela TSE encontram-se em discussão junto aquela 
estatal. Assim sendo, por não poder precisar o tempo que vai demorar essa discussão, a direção da 
empresa optou, de forma conservadora, por classificar tais valores no exigível a curto e longo prazo.
16. Provisão Demandas Judiciais: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores 
atualizados, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas 
e judiciais, com base na avaliação da Administração e na opinião dos consultores legais da empresa, 
tanto para os casos em que a perda é considerada provável, quanto para aqueles em que é considerada 
possível, conforme demonstramos a seguir:

2016 2015
Tributário 275 270 
Trabalhista 1.676 2.300

1.951 2.570

Toyo Setal Empreendimentos 1.477 2.489
Consórcio SPS 156 81
Consórcio Belo Monte 318 -

1.951 2.570
17. Capital social: O capital social em 31/12/2016 é de R$ 38.904.966,00 (R$ 38.904.966,00 em 2015), 
representado por 38.904.966,00 quotas no valor nominal unitário de R$1 (um real) cada uma, distribu-
ídas conforme segue:

Quotas %
TS Participações e Investimentos S.A. 38.904.965 99,99
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 1 0,01

38.904.966 100,00

18. Receita operacional líquida:
2016 2015

Receita Bruta (reapresentado Nota 2.3)
  Receita de Prestação de Serviços 160.396 398.386

2016 2015
  Receita de Revenda (4.715) 522.041
  Outras Receitas Faturadas - 119

155.681 920.546
Deduções de receita - Impostos
ISS (11.865) (6.386)
ICMS (100) (11.761)
PIS (1.149) (10.206)
COFINS (4.693) (47.025)
CPRB (7.080) (21.755)

(24.887) (97.133)
Devolução de vendas - (5.373)

(24.887) (102.506)
Receita Líquida 130.794 818.040

Obra UGH (4.998) 442.772
Obra UFN-V 5.196 229.494
Consórcio SPS 3.976 16.462
Consórcio Belo Monte 126.142 128.984
Outros Projetos 478 328

130.794 818.040

19. Custos:
2016 2015

(reapresentado Nota 2.3)
Custos com material (255) (197.062)
Custo dos produtos revendidos (100) (258.553)
Custos com pessoal, encargos e benefícios (96.392) (105.265)
Custos com serviços de terceiros (13.873) (50.113)
Custos com aluguéis (10.563) (13.746)
Depreciação e amortização (3.754) (3.659)
Provisão para pleitos de fornecedores UFN-V 35.286 (54.028)
Custos Recuperados - EBR 6.473 9.425
Custos Recuperados - SPS 2.840 3.205
Outros custos (47.232) (103.425)

(127.570) (773.221)

Obra UGH (2.996) (379.700)
Obra UFN-V (4.209) (234.213)
Consórcio SPS (7.223) (45.491)
Consórcio Belo Monte (112.886) (113.779)
Outros Projetos (256) (38)

(127.570) (773.221)

20. Despesas Administrativas: 2016 2015
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (17.767) (24.648)
Despesas com serviços de terceiros (4.963) (8.103)
Despesas com aluguéis e utilidades (769) (466)
Despesas com viagem e locomoção (547) (1.394)
Despesas de depreciação e amortização (322) (376)
Reversão (constituição) de provisão trabalhista 1.017 (876)
Reversão (constituição) de provisão tributária - 149
Recuperação de despesas - EBR 5.435 7.063
Outras despesas e receitas comerciais e administrativas (819) (3.114)

(18.735) (31.764)

21. Resultado Financeiro: 2016 2015
Receitas financeiras
Juros sobre empréstimos mútuos 18.275 12.243
Descontos obtidos 5.135 1.208
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 195 3.318
Rendimentos financeiros (266) -
Receitas financeiras - Consórcio SPS 178 1.014
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 384 523
Variação monterária - 2

23.901 18.308

Variação cambial ativa 2.272 10.071
26.173 28.379

Despesas financeiras 2016 2015
Juros sobre financiamentos (122) (211)
Juros sobre empréstimos obtidos (2.216) (3.557)
Multa sobre atraso pagamento (4.188) -
Descontos concedidos - (1.310) 
Despesas financeiras - Consórcio SPS (370) (88)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (2.600) (120)
Tarifas bancárias - IOF (511) (3.670)
Outras despesas - (136)

(10.007) (9.092)
Variação cambial passiva 3.245 (11.585)

(6.762) (20.677)
Resultado financeiro, líquido 19.411 7.702
22. IR e CS: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2016 e 2015 é conforme segue:

2016 2015
(reapresentado Nota 2.3)

Lucro contábil antes do IRPJ e CSLL 4.642 19.857
(+) Adições definitivas 897 9.206
(+) Adições temporárias 30.228 85.859
(+) Adições definitivas (11.240) (14.165)
(-) Exclusões temporárias (19.410) (17.357)
Lucro ajustado pela legislação fiscal 5.117 83.400
Lucro base para tributação 5.117 83.400
Tributação corrente 
   IRPJ – 15% 768 12.510
   IRPJ – 10% 488 8.316
   CSLL – 9% 461 7.506

1.716 28.332
(B) PAT - Programa Alimentação trabalhador (31) (500)
IR e CS corrente 1.685 27.832
Impostos diferidos (sobre adições e exclusões temporárias)
   IRPJ – 25% 2.705 17.126
   CSLL – 9% 974 6.165

3.678 23.291
Reversão parcial IR e CS diferidos ano anterior (7.643) (3.045)
Impostos diferidos do exercício (3.965) 20.246
23. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela TSE restrin-
gem-se às aplicações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições normais de mercado, 
estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses instru-
mentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à 
minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos em 31/12/2016 e 31/12/2015 são 
Caixa, bancos e aplicações financeiras. Risco de crédito: A TSE somente realiza operações em instituições 
com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se resguardar do risco 
de crédito associado com as aplicações financeiras. A política de gerenciamento de riscos implica manter 
um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a TSE 
possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: 
Os objetivos da TSE ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, 
além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações com instrumentos derivativos: A TSE 
não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos ou em quaisquer outros ativos de 
risco. Em 31/12/2016, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. 
24. Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal-chave da administração é 
composto pelos diretores. Em 31/12/2016 a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da 
administração por serviços empregados monta R$ 3.567 (2015 –R$ 4.537) e está apresentada na 
demonstração do resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 
25. Seguros (Não auditado): O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimi-
tá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contra-
tadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de se-
guros. Em 31/12/2016, a TSE apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens segurados Riscos cobertos Montante da cobertura
Patrimonial Compreensivo empresarial 6.000
Automóveis Danos morais 30
Responsabilidade Civil Profissional Bloqueio e indisponibilidade de bens/

danos morais e outros 800

A Diretoria Contador: Willians L. Franklin da Rocha - CRC 092631/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Srs. Diretores e Quotistas da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Toyo Setal Empreendimentos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Toyo Setal Empreendimentos Ltda., em 31/12/2016, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis. Outros assuntos: Auditoria do período 
anterior: As demonstrações contábeis da empresa para o exercício findo em 31/12/2015 foram por nós examinadas e emitimos relatório em 04/05/2016 com opinião ressalvada por limitação do escopo, pois não nos fora apresentado o 
correspondente relatório sobre o exame das demonstrações contábeis do Consórcio SPS, nas quais se baseou o cálculo da parte proporcional da empresa. Auditoria do período atual: As demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo 
Monte para o exercício findo em 31/12/2016 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 07/04/2017. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor: A Administração é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 

obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 

divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de abril de 2017. 
Irmãos Campos & Cerboncini Auditores Associados - CRC 2SP 013.900/O-8 
Member of international Association of Practising Accountants - IAPA. 
Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1SP 079.347/O-3

TOYO SETAL EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ nº 15.563.826/0001-36

Ativo 2016 2015 
(reapresentado Nota 2.3)

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 797 22.987
 Contas a receber (Nota 4) 62.811 88.008
 Adiantamentos a fornecedores (Nota 5) 1.024 6.741
 Partes relacionadas (Nota 6) 31.698 80.000
 Estoques 41.698 36.217
 (-) Provisão para perdas (41.698) (36.217)
 Tributos a recuperar (Nota 8) 81.873 83.482
 Outros ativos 881 2.050

179.084 283.268
Não circulante
 Partes relacionadas (nota 6) 121.386 84.374
 Operações consórcios (nota 7) 33.832 26.715
 Contas a receber (Nota 4) 52.046 51.787
 Despesas antecipadas 131 693 
 Outros ativos 81 -
 Impostos diferidos (Nota 22) 19.325 23.291

226.801 186.860
Investimentos
 Imobilizado (Nota 9)  8.359 12.158
 Intangível (Nota 10) 910 1.665

9.269 13.823
Total do ativo 415.154 483.951

Passivo 2016 2015 
(reapresentado Nota 2.3)

Circulante
 Financiamentos (Nota 11) - 894
 Fornecedores (Nota 12) 70.091 120.432 
 Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 13) 28.206 25.929 
 Tributos a recolher (Nota 14) 67.226 69.736
 Adiantamento de clientes (Nota 15) 1.749 3.580
 Partes relacionadas (Nota 6) 67 -

167.339 220.571
Não circulante
 Fornecedores (Nota 12) 72.185  113.248
 Adiantamento de clientes (Nota 15) 73.118 92.924 
 Impostos diferidos 343  343
 Débitos a pagar – Operações consórcios 48.020  1.089
 Provisões Demandas Judiciais (Nota 16) 1.951 2.570

195.617 210.174 
Patrimônio líquido
 Capital social (Nota 17)  38.905 38.905
 Reserva de lucros 13.293 14.301
Total do patrmônio líquido 52.198 53.206
Total do passivo e patrimônio líquido 415.154 483.951 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
 (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 
 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 
 31 de Dezembro de 2016 e 2015  (Em milhares de Reais)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018858-13.2013.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Regional VI - Penha de França, Comarca de São Paulo/SP., Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma
da lei, etc., FAZ SABER a Renata Ferreira Barbosa (CPF nº 295.539.558-78), que Asteca Auto Posto Ltda. lhe ajuizou ação
Monitória, para cobrança de R$.3.662,63 (setembro/2013), decorrente do cheque 000111 (conta-corrente 019338-0 -
agência 1974 - Banco Bradesco S.A.). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para
que, em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios, equivalentes a 5% do valor da dívida (artigo 701 do NCPC.) ou ofereça embargos, sob pena de converter-
se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos acima, no silêncio, será nomeado(a) curador(a) especial
e dado regular prosseguimento ao feito. Será este afixado e publicado. NADA MAIS.

                          JORNAL “ O DIA ”    31 / 05  +  01 / 06 / 2017

31/05 e 01/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028823-42.2015.8.26.0001/01. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcus Vinicius Rios Gonçalves,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rany Hani Alameddine (CPF. 225.882.358-75), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Condomínio Edifício - Santana Top Life, foi julgada procedente, condenando-
a ao pagamento da quantia de R$ 16.441,02 (março de 2017). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2017.

                      JORNAL “ O DIA ’   31 / 05  +  01 / 06 / 2017

31/05 e 01/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0003600-
49.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Estabelecimentos de Ensino Exeqüente:
Sociedade Agostiniana de Educação e Assistência - Mantenedora do Colégio Agostiniano Mendel Executado:
Priscila Cristina Lopes Cespi de Oliveira EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0003600-49.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Priscila Cristina
Lopes Cespi de Oliveira, CPF 331.928.898-96, RG 45495993-X, Brasileiro que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Agostiniana de Educação e Assistência -
Mantenedora do Colégio Agostiniano Mendel. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$22.391,22 (jan/2017), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2017. 01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1007482-54.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Sakamoto Lubrificantes Peças e Serviços Ltda Executado: Auto Posto
Dubai Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007482-54.2015.8.26.0002 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AUTO POSTO DUBAI LTDA. – ME.,
(CNPJ/MF. 09.616.512/0001- 51) na pessoa de seu representante legal, que SAKAMOTO LUBRIFICANTES
PEÇAS E SERVIÇOS LTDA lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 4.208,00 (19/02/
2015), referente ao não pagamento dos títulos. Estando a executada em lugar ignorado, foi determinada a
CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre o veículo
Marca/Modelo I/TOYOTA HILUXSW4 SRV4X4, Placa EUW 3588, Ano Fabricação 2011, Ano Modelo 2011,
Chassi 8AJYZ59G3B3052387. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de maio de 2017. 01 e 02/06
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H3 São Paulo Comércio de Alimentos S.A.
Companhia Fechada - CNPJ sob o nº 13.419.024/0001-21 - NIRE 35300411633

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da H3 São Paulo Comércio de Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a reunirem-
se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 07 de junho de 2017, às 10:00 horas, em 1ª (primeira) 
convocação, na sede da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3.530, conjunto 62, bairro Jardim 
Paulista, São Paulo/SP, CEP 01.402-001, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) destituição dos 
diretores Décio Mendonça Falcão Júnior e Fabiana Torres; (ii) eleição de novos membros da diretoria da Companhia; (iii) 
alteração do Estatuto Social da Companhia para alterar o endereço referente à filial Bourbon, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.419.024/0008-06 e NIRE 35904466018, uma vez que o nome da rua foi alterado pela Prefeitura de São Paulo para  
Rua Palestra Itália nº 500; (iv) alteração do Estatuto Social da Companhia em virtude do encerramento das atividades 
da filial ABC, inscrita no CNPJ sob nº 13.419.024/0006-36 e NIRE  35904359700, situada à Avenida Pereira Barreto 
nº 42 – Loja 62/63 – Centro – Santo André – SP – CEP 09190-210 e (v) alteração do Estatuto Social da Companhia 
em virtude do encerramento das atividades da filial Mooca, inscrita no CNPJ sob nº  13.419.024/0007-17 e NIRE  
35904359734, situada à Rua Capitão Pacheco Chaves nº 313 – Loja 439L 3P – São Paulo – SP – CEP 03126-000. 
São Paulo/SP, 27 de maio de 2017. Décio Mendonça Falcão Júnior – Diretor Presidente. (30, 31/05/2017 e 01/06/2017)

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2017
ATA LAVRADA SOB A FORMA DE SUMÁRIO CONFORME FACULTA O ARTIGO 130, 

PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 6.404,  DE 15.12.1976 (“LSA”)
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 10 de abril de 2017, às 08h00, na sede da Companhia, localizada na Avenida Chedid 
Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, 
no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo artigo 127 da LSA, constatando-se a presença de todos os 
acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no 
livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÃO PRÉVIAS: (i) Os avisos de que 
tratam os artigos 124 e 133 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme 
permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 e parágrafo 4º do artigo 133 da LSA; e (ii) o Relatório da Administração, o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2016, foram publicados no 07 de março de 2017 no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, páginas 38 
a 43, e no Jornal “O Dia” (São Paulo), páginas 09 e 10. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Antonio 
Linhares da Cunha e o Sr. Marcus Rodrigo de Senna, como secretário. 5. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Dispensada 
a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, bem como do Relatório dos Auditores Independentes, por 
serem do conhecimento geral. 6. ORDEM DO DIA: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016; (ii) deliberar sobre a revisão e 
aprovação de orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2017; (iii) deliberar sobre a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; (iv) fi xar a verba global para a remuneração 
dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; e (v) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal. 7. 
DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos dos acionistas, após debates e discussões das matérias constantes da 
Ordem do Dia, foram aprovados: (i) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, publicados conforme o item “Convocações e Publicações 
Prévias” acima, já devidamente auditados pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, conforme Relatório 
datado de 03 de março de 2017; (ii) O orçamento de capital para o exercício de 2017, no valor de R$ 2.690.697.000,00 
(dois bilhões, seiscentos e noventa milhões, seiscentos e noventa e sete mil reais); (iii) Considerando que há prejuízos 
acumulados apurados nas Demonstrações Financeiras do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro 
de 2016, a deliberação sobre a destinação dos resultados fi cou prejudicada, não havendo qualquer distribuição; (iv) A 
verba global e anual para remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria de até R$ 
7.000.000,00 (sete milhões de reais), incluindo honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que 
sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que 
o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo 
do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas 
de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2017, 
a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do 
Conselho de Administração renunciam, nesta data, à remuneração anual, conforme Termo de Renúncia à Remuneração 
assinado nesta data; e (v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 
161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia, lavrando-se a presente Ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por todos os 
Acionistas. São Paulo/SP, 10 de abril de 2017. Sr. Antonio Linhares da Cunha, Presidente e Sr. Marcus Rodrigo de Senna, 
Secretário. Acionistas: (1) CCR S/A, p. Sr. Leonardo Couto Vianna e Sr. Italo Roppa; e (2) CIIS - Companhia de 
Investimentos em Infraestrutura e Serviços, p. Sr. Wagner Gudson Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el 
do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 05 às folhas 72 a 74. Sr. Marcus Rodrigo de 
Senna - Secretário. JUCESP nº 237.826/17-3 em 26.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001892-
42.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone de Castro Sampaio, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Mistura Comunicação Ltda, CNPJ 09.069.160/0001-61 que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Santander
(brasil) S.a. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 80.122,13 (01/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2017.

 B. 31/05 e 01/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016731-20.2015.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Andre Luis do Nascimento, Rua Eneas de Barros, 25, letra a, Vila
Santana - CEP 03613-000, São PauloSP, CPF 216.883.308-79, RG 30072944, Brasileiro,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Escola de Educação
Superior São Jorge, alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 8.089,47 referente
pelo Contrato de Fixação de Encagos Educacionais Ano Letivo de 2014 . Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 23 de março de 2017.                                                     B. 31/05 e 01/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008574-92.2014.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LUIZ ANTONIO DE LIMA, Rua Higienópolis,, 138, Vila ABC - CEP
86015-010, Londrina-PR, CPF 105.841.409- 75, Não Identificado, Brasileiro, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander
(Brasil) S/A, alegando em síntese: Trata-se de Execução de título na importância de R$
15.490,25, representado pela Cédula de Crédito Bancário nº 4600000340860168, firmado
entre as partes em 22/05/2013. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para pagamento integral do débito no prazo de 3 dias ou no prazo de 15 dias para oferecer
embargos à execução podendo no mesmo prazo firmar pedido de parcelamento do débito
mediante reconhecimento da dívida e depósito judicial de 30% do valor da execução,
incidente também sobre custas e honorários e pagamento do saldo de 70% em seis
parcelas mensais, corrigidos monetariamente. Será o presente edital, por extrato, publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março
de 2017.                                                                                                          B. 31/05 e 01/06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044018-
32.2013.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Og Cristian Mantuan, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Rimed Comércio e Representações Ltda, CNPJ 51.165.363/0001-18, na pessoa de seu
representante legal, Surya Samandhi Cerqueira, CPF 272.051.738-09, RG 30.274.489-
7, Brasileiro e Ademir José Brovino, CPF 431.658.778-15, RG 6672754, Solteiro, Brasileiro,
Empresário, Faz saber a RIMED COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ
51.165.363/0001-18 na pessoa de seu representante legal, SURYA SAMANDHI
CERQUEIRA, CPF 272.051.738-09 e ADEMIR JOSÉ BROVINO, CPF 431.658.778-15
que ROCHE DIAGNÓSTICA DO BRASIL LTDA ajuizou ação Monitoria p/ cobrança de
R$ 1.342.943,00 (um milhão, trezentos e quarenta e dois mil, novecentos e quarenta e três
reais). (Junho/2012), referente débitos relativos ao Instrumento Particular de Assunção
de Dívida e Nota Promissória anexos aos autos. Estando os réus em local ignorado,
expede-se edital para que no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, pague o debito
isento de custas e honorários ou ofereça embargos, sob pena de constituir-se de pleno
direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos
termos do artigo 700 à 702 do NCPC. Não sendo apresentados embargos monitórios, os
réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2017.                  B. 31/05 e 01/06

PROCESSO Nº 4003272-08.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando Antonio Tasso, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SERGIO RICARDO BERTACINI, CPF 065.153.428-
37, RG 15.504.737, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de
ATIVA PHARMA COMÉRCIO FARMACEUTICO LTDA. EPP, objetivando o recebimento
de R$ 1.805,53 (DEZ/2012), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao
débito dos cheques nºs. 925.207, 925.208, 925.150, 925.151 e 925.188, nos valores de R$
255,00, R$ 200,00, R$ 265,00, R$ 265,00 e R$ 250,00, respectivamente, da agência 0220
do Banco Santander S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de quinze (15) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o valor supra devidamente corrigido e honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa (art.701 do NCPC), que o tornará isento das custas, ou apresente embargos,
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2017. B. 31/05 e 01/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013982-07.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) D.M.A Comércio de Tecidos Ltda., Joli, 355, Bras - CEP 03016-020, São Paulo-SP,
CNPJ 10.915.181/0001- 30, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Vertice Distribuidora de Fios Têxteis Ltda, ajuizou
uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$120.800,50( cento e vinte mil,
oitocentos reais e cinquenta centavos) fevereiro/2013, acrescidos de juros e correção
monetária; referente ao adimplemento de 05 parcelas da nota fiscal nº 1543.. Estando a
requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, pague o valor atribuído á causa ( Art.701 do NCPC), que á tornará isenta
das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial, sendo advertidos de que será nomeado curador especial em caso de revelia(
art.257, II do CPC) presumindo se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 18 de abril de 2017.  B. 31/05 e 01/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023206-64.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Hertha Helena Rollemberg Padilha de Oliveira, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a Restaurante Almeida & Silva Ltda Me, CNPJ37.209.400/0001-11, na pessoa
de seu representante legal e a José Eduardo de Almeida Silva, CPF 231.010.161-34, que
a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca Mercedes Benz, modelo Actros 4844k8x4,
ano fab/mod. 2013/2013, placa FCI1672, chassi 9BM693388DB932381, renavam
102595419, requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 330.018,90 (01.08.2016). Estando
os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias,
a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito
do exeqüente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). . Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio
de 2017.                                                                                       B. 31/05 e 01/06

Citação e Intimação - Prazo 20 dias Processo 1067444-05.2015.8.26.0100. A Dra. Laura
de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
Fgs Nobre Transportes Me, CNPJ 12.662.624/0001-53, na pessoa de seu representante
legal e Francisco Soares Nobre, CPF 812.984.044- 87, que Banco Bradesco S/A, ajuizou
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 17.490,63 (02/2016),
referente ao saldo devedor da operação de Conta Garantida Renovação Automática Aval
- PJ, materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 3.506.928). Estando os executados
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o arresto efetuado sobre os veículos: Honda/CG 125 Cargo KS, 2014/2014,
placa: FDE5730; Honda/CG 125 Cargo KS, 2014/2014, placa: FJH0119; Honda/CG 125
Cargo KS, 2014/2014, placa: FCZ3720; Honda/CG 125 Cargo KS, 2013/2013, Placa:
FKL6587; Honda/CG 125 Cargo KS; 2013/2013, placa: FKL6598, resumindo-se aceitos
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B. 31/05 e 01/06

Intimação Prazo 20 dias. Cumprimento de sentença (0023227-20.2017.8.26.0100). A Dra.
Paula Velloso Rodrigues Ferreri, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a Hérica Lívia de Oliveira Souza, CPF 288.733.988-55, que a Ação de
Procedimento Ordinário requerida por Condomínio Edifício Veneza, foi julgada procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 16.875,63 (05/2017), bem como ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-
se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou
apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual
de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado
bens para garantia da execução, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
São Paulo, 11 de maio de 2017.                                                       B. 31/05 e 01/06

Polo Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 29.510.765/0001-53 - NIRE n° 35.300.384.458

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 04/07/2016.

Data, Hora e Local: 04/07/2016, às 11:00 horas, na sede da sociedade Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Polo, 
Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Polo Indústria e Comércio S.A. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Davide Botton e Secretária: Srta. Daniela 
Alves da Silva. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição do Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade 
decidiram eleger o Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior, brasileiro, divorciado, engenheiro químico, portador da cédula de identidade RG 
nº 9.189.449-9 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.775.678-59, CREA/SP nº 0601696820, com endereço na Avenida Engenheiro 
Luís Carlos Berrini, 105, 11º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, como diretor sem designação específica, para o restante do mandato até o dia 
30/04/2018. A diretoria fica composta conforme segue: Sr. Davide Botton, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 6.303.073 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 919.410.598-72, como Diretor Superintendente; Sr. Baltazar Manfro, divorciado, 
contador, portador cédula de identidade RG n 9025058281 SJS/RS, inscrito no CPF sob o nº 446.556.220-91, como Diretor sem designação 
específica, ambos com endereço na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Polo, Cidade Monções, São Paulo/SP, 
CEP 04571-010; e o Sr. Antônio Túlio Jou Inchausti, uruguaio, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RNE W 479354-1 e 
inscrito no CPF sob o nº 665.182.530-53, com endereço na BR 386, Km 423, Via 1, 280, Distrito Industrial, Montenegro/RS como Diretor sem 
designação específica, e o Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior, acima qualificado. O diretor eleito declara não estar incurso em quaisquer 
crimes ou restrições que o impeça de exercer esta função, conforme determina o §1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 10/01/2002, Código 
Civil em vigor, sendo desde logo empossado no cargos, servindo a presente de Termo de Posse para todos os fins. Os acionistas ratificam 
todos os atos praticados até a presente data pela diretoria. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida 
e achada conforme foi aprovada, e assinada, conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
(Assinaturas: Davide Botton – Presidente; Daniela Alves da Silva – Secretária; Diretores: Davide Botton, Antônio Túlio Jou Inchausti, Baltazar 
Manfro e Dario de Carvalho e Mello Junior). São Paulo, 04/07/2016. Davide Botton - Presidente da Mesa, Diretor Superintendente; Daniela 
Alves da Silva - Secretária da Mesa; Antônio Túlio Jou Inchausti - Diretor; Baltazar Manfro - Diretor; Dario de Carvalho e Mello Junior 
- Diretor. JUCESP n° 371.537/16-2 em 26/08/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 21/02/2017, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: 
Restaram aprovadas pela unanimidade dos acionistas: (i) o aumento do capital social, totalmente integralizado, de R$ 
107.080.899,00 para R$ 114.780.899,00, com um aumento efetivo de R$ 7.700.000,00, mediante a emissão de 7.700.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. (i.i) A acionista Breof 
Partners Ltda. ratificou expressa e previamente sua renúncia ao respectivo direito de preferência que lhe é conferido pelo 
Estatuto Social e pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações, as quais foram totalmente subscritas pelo acionista 
Breof Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/MF nº 11.288.558/0001-30, (ii) em virtude do aumento do capital 
social aprovado no item “i” acima, a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que 
passou a vigorar conforme abaixo: “Artigo 5° O capital social é de R$ 114.780.899,00, dividido em 114.780.899 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: 
Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti – Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento 
em Participações, por VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e 
Breof Partners Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 129.911/17-3 em 15/03/2017. Flavia 
R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 24/03/2017, às 10 horas. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram aprovadas 
pela unanimidade dos acionistas: (i) o aumento do capital social, totalmente integralizado, de R$ 114.780.899,00 para 
R$ 118.950.899,00, com um aumento efetivo de R$ 4.170.000,00, mediante a emissão de 4.170.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. (i.i) A acionista Breof Partners Ltda. rati-
ficou expressa e previamente sua renúncia ao respectivo direito de preferência que lhe é conferido pelo Estatuto Social 
e pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações, as quais foram totalmente subscritas pelo acionista Breof Fundo 
de Investimento em Participações, CNPJ/MF nº 11.288.558/0001-30. (ii) em virtude do aumento do capital social 
aprovado no item “i” acima, a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passou a 
vigorar conforme abaixo: “Artigo 5° O capital social é de R$ 118.950.899,00, dividido em 118.950.899 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: 
Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti – Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em 
Participações, por VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e 
Breof Partners Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 169.030/17-9 em 07/04/2017. Flavia 
R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 24/11/2016, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em 
razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram 
aprovadas pela unanimidade dos acionistas: (i) o aumento do capital social, de R$ 87.610.899,00 para R$ 100.960.899,00, com 
um aumento efetivo de R$ 13.350.000,00, mediante a emissão de 13.350.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. (i.i) A integralização do aumento do capital social se dará em dois momentos: (i) o 
valor de R$ 5.000.000,00 deverá ser integralizado até 08/12/2016 e; (ii) o valor de R$ 8.350.000,00 deverá ser integralizado até 
09/01/2017. (i.ii) A acionista Breof Partners Ltda. ratificou expressa e previamente sua renúncia ao respectivo direito de preferência 
que lhe é conferido pelo Estatuto Social e pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações, as quais foram totalmente subscritas 
pela acionista Breof Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/MF nº 11.288.558/0001-30. (ii) em virtude do aumento 
do capital social aprovado no item “i” acima, a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que 
passou a vigorar conforme abaixo: “Artigo 5° O capital social é de R$ 100.960.899,00, dividido em 100.960.899 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.”. A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo 
Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações, por 
VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e Breof Partners Ltda. por Rodrigo 
Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 534.004/16-7 em 09/12/2016. Flavia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 26/01/2017, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: 
Restaram aprovadas pela unanimidade dos acionistas: (i) o aumento do capital social, totalmente integralizado, de R$ 
100.960.899,00 para R$ 107.080.899,00, com um aumento efetivo de R$ 6.120.000,00, mediante a emissão de 6.120.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. (i.i) A acionista Breof 
Partners Ltda. ratificou expressa e previamente sua renúncia ao respectivo direito de preferência que lhe é conferido pelo 
Estatuto Social e pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações, as quais foram totalmente subscritas pelo acionista 
Breof Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/MF nº 11.288.558/0001-30. (ii) em virtude do aumento do 
capital social aprovado no item “i” acima, a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
que passou a vigorar conforme abaixo: “Artigo 5° O capital social é de R$ 107.080.899,00, dividido em 107.080.899 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. 
Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Acionistas: Breof Fundo 
de Investimento em Participações, por VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e 
Rodrigo Avila Sarti; e Breof Partners Ltda. por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 72.596/17-0 
em 07/02/2017. Flavia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

ZANETTINI, BAROSSI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ nº 61.357.406/0001-10

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 26 de Abril de 2017
Data, hora e local da assembléia: 26.04.2017, às 14:30 horas, na sede social, na Av. Carioca nº 446,
Vila Carioca, São Paulo, SP; Presença de acionistas: 98,055721% das ações; Mesa diretora dos tra-
balhos: Wagner Pofo, presidente, Elina Perciballi, secretária; Publicações feitas no DOE e no jornal O
Dia: a) do anúncio de que trata o art.133, da Lei nº 6.404/76, bem como da convocação, nos dias 22, 23
e 24 de março p.passado, e b) do relatório da diretoria e demonstrações financeiras do exercício social
findo em 31.12.2016, no dia 25 de março p.passado; Deliberações tomadas - a) aprovação das contas
do exercício social findo em 31.12.2016, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, tendo a acionis-
ta Maria Valderes Zanettini Berardo, representada pelo seu advogado, Dr. Lucas de Araujo Feltrin, vota-
do pela não aprovação em virtude da inexistência de auditoria externa; b) eleição dos membros do Con-
selho de Administração para funcionar no triênio 2017/2019, cujo mandato se estenderá até a assem-
bléia geral ordinária a realizar-se no mês de abril de 2020, a saber: Antonio Carlos Barossi, brasileiro,
casado, arquiteto, domiciliado e residente nesta capital, na rua Cayowaá nº 2046, AP.93 – Bl.3, Perdizes,
CEP 01258-010, RG nº 6.045.906 e CPF nº 808.936.358-04, reeleito; Regina Luisa Barossi, brasileira,
divorciada, médica, RG nº 4.201.897-3 e CPF nº 791.757.758-91, domiciliada e residente nesta capital,
na rua Bagé, 230 apto.191 B, CEP 04012-140, reeleita; Melissa Tancredi Zanettini, brasileira, solteira,
maior, física, RG nº 27.920.401-2-SSP/SP e CPF nº 295.007.008-67, domiciliada e residente à R.
Oswaldo dos Santos, 639 - Americana - CEP 13478-230, reeleita; Ricardo Tancredi Zanettini, brasilei-
ro, casado, geógrafo, RG nº 32.254.761-1-SSP/SP e CPF nº 295.039.458-28, domiciliado e residente
em Americana, SP, na Rua Riachuelo nº 755, Vila Santa Catarina, CEP 13466-290, reeleito; vencida a
acionista Maria Valderes Zanettini Berardo, que se candidatou, porém não foi eleita; indicação e aprova-
ção dos nomes de Antonio Carlos Barossi para Presidente e Regina Luisa Barossi, para Vice-Presidente
do Conselho de Administração. Quanto aos 2 (dois) cargos de membros do Conselho de Administração,
não eleitos, permanecerão vagos até oportuno preenchimento; c) aprovada por unanimidade a fixação,
para o exercício de 2017, da remuneração dos membros do Conselho de Administração, em até R$
120.000,00 e dos membros da Diretoria, em até R$ 200.000,00, verbas essas mensais e globais,
reajustáveis pelo INPC, e, nos limites dessas verbas, serão estabelecidas, de comum acordo, as remu-
nerações individuais de Conselheiros e Diretores. Lavrada esta ata em forma de sumário dos fatos
ocorridos, foi lida e aprovada sem restrições. São Paulo, 26 de abril de 2017. Wagner Pofo (Presiden-
te), Elina Perciballi (Secretária) - Acionistas presentes: p.p. de Ruth Antonia Barossi - Antonio Carlos
Barossi, Wagner Pofo, Miguel Gelles, Elina Perciballi, Antonio Carlos Barossi, p.p. de Maria Valderes
Zanettini Berardo - Dr.Lucas de Araujo Feltrin, Jessica Tancredi Zanettini, Melissa Tancredi Zanettini,
Ricardo Tancredi Zanettini, Regina Luisa Barossi, Paulo Sérgio Barossi. Jucesp - Registro sob o nº
243.235/17-3 em 29/05/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Riclan S.A.
CNPJ/MF nº 56.370.364/0001-18 - NIRE nº 35300017404

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada no Dia 27/04/2017
Aos vinte e sete dias do mês de abril de 2017, às 10h00, na sede social da Riclan S.A., na Avenida Presidente Kennedy, 
754, Rio Claro-SP, CEP 13501-500, com a presença da totalidade dos acionistas, conforme Livro de Presença. Presidente 
da Mesa, Oswaldo Grisotto Junior e Secretário Mario Schraider Junior, convocação na forma do Parágrafo 4º - Artigo 124 
- Lei 6404/76. Apresentado, discutido e votado, sendo aprovados, por unanimidade de votos, sem reservas, com 
abstenção dos legalmente impedidos, o Relatório e Contas da Diretoria, Balanço Geral e Demonstrações Financeiras, 
referentes ao Exercício encerrado em 31.12.2016, peças estas já de conhecimento dos presentes, publicados no DOESP, 
página 85 e Jornal O Dia SP, página 08, em 26/04/2017 e deliberado não instalar o Conselho Fiscal para o exercício 
corrente. Em seguida, foram reeleitos, por unanimidade, os membros da Diretoria até 20/07/2018. Diretor Presidente:  
Sr. Mario Schraider Junior, brasileiro, industrial, casado, residente e domiciliado na cidade de Rio Claro (SP), na Rua 2 
Conjunto, nº 243, CEP 13501-030, RG nº 6.615.565-4 SSP/SP, CPF/MF nº 032.676.958-72 e, como Diretor, o Sr. 
Oswaldo Grisotto Junior, brasileiro, industrial, casado, residente e domiciliado na cidade de Rio Claro (SP), na Avenida 
31, nº 403, CEP 13501-140, RG nº 3.164.035-7 SSP/SP, CPF/MF nº 137.574.158-68. Os respectivos Termos de 
Desimpedimento dos Diretores eleitos seguem anexo à esta AGO. As demais Diretorias previstas no Estatuto 
permanecerão vagas para o período. É fixada a remuneração global de até R$ 62.200,00 (sessenta e dois mil e duzentos 
reais) mensais, que será distribuída para os Diretores eleitos a critério do Diretor Presidente. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi lavrada esta ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos acionistas presentes. 
Assinaturas: Oswaldo Grisotto Junior - Presidente e Acionista; Mario Schraider Junior - Secretário e Acionista. A presente 
ata é cópia fiel lavrada em livro próprio. Oswaldo Grisotto Junior - Presidente e Acionista; Mario Schraider Junior - 
Secretário e Acionista. JUCESP nº 221.107/17-4 em 16/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1091971-55.2014.8.26.0100/01 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ MARIANO GUIDO RAMOS, que a ação de cobrança que lhe foi
proposta por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, foi julgada procedente, estando na fase de
Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para pagar a quantia de R$ 157.653,47 (atualizado até 05.12.2016), devidamente
atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários
advocatícios de 10% e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil) após o decurso do prazo fixado no presente edital. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 31/05 01/06

Edital de Citação – Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0059322-
88.2013.8.26. 0100(USU. 1118) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desco-nhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou su-cessores, que VERA LÚCIA MONTEIRO
e seu filho ALEXANDRE HABER ajuizaram ação de USU-CAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre
o imóvel localizado na Rua Barão de Ladário, nº 964, Apartamentos 102 e 104, do Edifício Hermínia, Bairro
do Brás, no 26º Subdistrito - Pari, São Paulo - SP, com área de 152,70 m², cadastrados na Municipalidade de
São Paulo sob o nº 017.089. 0180-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e pu-blicado na forma
da lei. São Paulo, 26 de janeiro de 2017. 31/05 e 01/06

Edital de Citação. Prazo de 30 dias. Proc. 0018086-56.2013.8.26.0004. O Dr. Renato Guanaes Simões
Thomsen, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional IV, Lapa/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER
a AMIGO TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ 07.436.681/0001-84, na pessoa de seu representante legal
que ELA - Empreendimentos, Locação e Administração Imobiliários Ltda., ajuizou-lhe Ação de Procedimento
Comum, objetivando a cobrança de R$ 118.100,00, a título de ressarcimento de descontos (R$ 79.884,02) e
dívida de alugueres (R$ 38.215,91) estes dos meses de agosto, setembro de 2010 e 20 dias de outubro de
2010, referentes ao Contrato de Locação de Imóvel não residencial, na AV. José de Oliveira nº 179/181, VI.
Leopoldina/SP; tudo acrescido de juros e correção monetária; condenando ainda ao pagamento de custas,
despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a Ré em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias
supra, apresente resposta (artigo 335 do CPC), sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados na inicial nos termos do artigo 344 do CPC. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em quee será nomeado curador especial artigo 257, inciso IV do CPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 06 de abril 2017. 31/05 e 01/06

23ª Vara Cível do Foro Central/SP
Edital de Citação - Prazo de Prazo do Edital: 20 dias Processo Nº 0199132-64.2002.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin,
na forma da Lei, etc. A Dra.Cristiane Amor Espin Juiza de Direito da 23ª Vara Cível do Foro Central/SP, Faz
Saber à Joseph Cattan CPF 011.092.858-09 e Noemi Waisbich Cattan CPF 045.699.018-67 que R.A. Indústria
e Comercio Ltda ajuizou ação Procedimento Comum Objetivando a cobrança de R$ 126.114,59 (Out/2002)
referente ao negocio Juridico realizado entre as partes no qual foi emitidos 11 cheques a favor da autora.
Encontrando-se os réus em lugar ignorado expediu-se edital para que em 15 dias a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados na forma da Lei. Será o edital por
extrato afixado e publicado. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, em 24 de maio de 2017.

01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0331478-32.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Luiz Moura Bispo e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0331478-32.2009.8.26.0100 (USUC 1035) O(A) Doutor(a)
Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Carlos
Hermany Ferriani, Nicolina Ferriani, Vivaldino Ribeiro de Almeida, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Luiz
Moura Bispo e Edileusa Xavier Bispo ajuiz(ou )(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio sobre o imóvel localizado na Rua Tarapitinga, nº 315 - Vila Jacuí - Distrito de São Miguel Paulista
- São Paulo - SP, com área de 124,59 m², contribuinte nº 112.584.0121-4 em área maior, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 de maio de 2017.  01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015906-04.2014.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KIDS PRIME EVENTOS LTDA ME - CNPJ
14.294.587/0001-01; GILBERTO TADEU DOS SANTOS JÚNIOR - CPF 297.574.908-22, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Banco do Brasil S/A, pleiteando a cobrança da importância de R$
125.000,00, referente ao contrato de Abertura de Crédito – BB Giro Empresa Flex nº 287.505.115 em 02/07/
2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2017. 01 e 02/06

01 e 02/06

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1000929-89.2016.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de 
Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Padre Inacio Empreendimento Imobiliario 
Ltda, Calcada das Tulipas, 35, Andar 3, Sala 30, Condominio Centro Comercial Alphaville - CEP 06453-020, Barueri-SP, CNPJ 
15.060.241/0001-01, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Adriano Spina e outros, objetivando que a Ré 
outorgue aos Autores a escritura de dação em pagamento e proceda à restituição da posse do imóvel aos Autores da matricula nº 
110.324 do RI de Cotia/SP, bem como transfira a estes a titularidade dos projetos e aprovações efetivadas conforme constante na 
escritura pública de confissão de dívida e promessa de dação em pagamento firmado entre as partes. Requer, ainda, para o caso de 
descumprimento da obrigação pela Ré no prazo assinalado por esse MD. Juízo, seja concedida a adjudicação compulsória do imóvel 
aos Autores e, de igual forma, restituída a posse do imóvel a estes. Deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, processa-se este para que, no 
prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, seja contestada, sob pena de serem reputados verdadeiros os fatos alegados na 
inicial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1074071-59.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristina Inokuti, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Ronei 
Nascimento Sousa, CPF 048.071.125-97, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, para cobrança de R$ 4.463,80 (Agosto/2014), referente ao 
Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Acordo não cumprido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, efetue o pagamento da dívida, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade, ou, querendo, 
ofereçam embargos à execução no prazo de 15 dias; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os devedores poderão 
depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 06 parcelas mensais com 
juntos e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2017. 

01 e 02/06

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0005226-06.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Sara Silva Costa, CPF 134.835.348-14, RG 18.461.899-X, em local incerto e não sabido, que nos autos da ação de 
Cumprimento de Sentença requerida por Residencial Grid, que foi deferida a sua INTIMAÇÃO POR EDITAL, para que no 
prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague a quantia de R$ 16.127,86 (Agosto/2016), ao cumprimento da decisão, 
nos termos do art. 513, § 2º, IV, do CPC e ciente de que, nos termos da decisão, findo o prazo acima fixado, haverá multa 
e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de 
penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o 
presente edital, por estrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 10 de abril de 2017. 01 e 02/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1006462-10.2015.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Erisvaldo de Souza, CPF 088.888.438-92, RG 19.536.82 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum, bem 
como em face Carlos José Vitorino de Souza, por parte de Itaú Seguros de Auto e Residência S.A.,visando a condenação 
ao ressarcimento de todos os prejuízos sofridos pela requerente, que totaliza a quantia de R$ 7.076,62 (Maio/2015) 
decorrente da liquidação do sinistro de acidente de trânsito entre o requerido e o Sra. Cleide Novaes Sancho (segurada da 
apólice n° 33.31.14450558-0). Encontrando-se o corréu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de abril de 2017.  01 e 02/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1081780-48.2014.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro 
Central do estado de São Paulo, Dra. Carla Themis Lagrotta Germano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marmoclassic 
Mármores e Granitos Ltda., CNPJ 11.401626/0001-26, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Ana Aparecida 
Faifer Rubinato, alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 1.978,25 (Agosto/2014) representado por 1 (um) cheque não 
compensado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso d o prazo do presente edital, efetue o 
pagamento do valor acima descrito, atualizado, hipótese em que ficará isento de custas e honorários advocatícios, ou ofereça 
embargos monitórios, sob pena de não o fazendo, constituir -se de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de 
qualquer formalidade, prosseguindo-se, no que couber, na forma prevista no Livro I da Parte Especial, Título II, do CPC, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2017.  01 e 02/06

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS -DESAPROPRIAÇÃO - LEVANTAMENTO DOS 
DEPÓSITOS EFETUADOS. (Processo nº: 0028206-11.2013.8.26.0053). Classe: Assunto: Desapropriação - Desapropriação por 
Utilidade Pública / DL 3.365/1941. Parte Ativa: SÃO PAULO OBRAS - SPObras e outro. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE 
TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0028206-11.2013.8.26.0053. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Luiz Fernando Rodrigues Guerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que, por este Juízo, 
se processam os autos da ação de Desapropriação proposta pela São Paulo Obras - SPObras e Prefeitura do Município de São 
Paulo, em face de Benedito Thomé e espolio de Ana Russi Thomé, objetivando a desapropriação da área de 237,02m² (terreno e 
benfeitorias), situados na Rua dos Marapés nº 52, Campo Belo / Jabaquara, São Paulo/SP, contribuinte nº 091.046.0017-7, matricula 
81.155 do 8º CRI da Capital/SP. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei.  01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021187-22.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Raimundo Nonato Neto (CPF. 010.698.658-93), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 61.484,21 (maio de 2015), referente ao Contrato de Cheque Especial n° 0660-
13703-40 e Contratos de Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0660-03861-77 e 0660-03906-03. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 08 de maio de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    01 e 02 / 06 / 2017

01 e 02/06

1ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa. 1ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa. Edital de Citação. Prazo 30 dias.
Processo n° 1014709-89.2015.8.26.0004. O Dr. Júlio Cesar Silva de Mendonça Franco, Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Impersolution Comércio e Prestação de Serviços Ltda (CNPJ.
03.358.238/0001-81), que Indústria Dryko Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 29.400,00
(novembro de 2015), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 24/
04/2017.

                         JORNAL ‘ O DIA ”     01 e 02 / 06 / 2017

01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002859-24.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira
Dala Déa Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Agnaldo da Mata e Silva, Rua Ulpiano, 16, Lapa - CEP 05050-
020, São PauloSP, CPF 686.364.319-72, RG 359514708, Casado, Brasileiro, Empresário, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 94.227,52 (dezembro de 2014), representada pela Cédula de Crédito
Bancário - Capital de Giro n° 7862813, carteira 321, conta corrente n° 20866-3, agência 1621. Estando o executado
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2016.

                           JORNAL ‘ O DIA ’    01 e 02 / 06 / 2017

01 e 02/06
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Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de Sentença (1008151-80.2015.8.26.0011). O
Dr. Théo Assuar Gragnano, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional XI Pinheiros.
Faz Saber a Tatiana Discher Spanol Monteiro, CPF 311.372.238-12, que nos autos da
Ação Monitória, requerida por H Point Comercial Limitada, foi convertido o mandado de
citação em execução, para cobrança de R$ 47.698,34 (04/2017). Estando a ré em lugar
ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o valor supra ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa
no percentual de 10%, do montante da condenação e honorários advocatícios de 10% (Art.
523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução,
podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 03 de maio de 2017.

 B. 31/05 e 01/06

Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 10 dias. Proc. 105733-
09.2016.8.26.0053. A Dra. Maria Gabriella Pavlópoulos Spaolonzi Juiza
de Direito da 13ª Vara da Fazenda Pública da Capital/SP: Faz saber que
a CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos move em face
de Urbano da Silva Estimado e Outros, ação de Desapropriação,
objetivando a área situada na Av.Dr. Assis Ribeiro, nº 3,496, 3.498 e
3.500, Engenheiro Goulart, Município de São Paulo – SP, com 269,40
m², objeto da matricula nº 27.790 do 17º CRI-SP, declarado de utilidade
pública pelo Decreto Estadual 61.553 de 09.10.2015, consoante
autorização expressa do Decreto Estadual nº 59.370 de 22.07.2013. E
para levantamento dos depósitos a fluir da 1ª publicação no D.J.E, nos
termos do art. 34 do Decreto Lei 3365/41. Será o edital afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 30 de maio de 2017.

Fone: 3258-1822


